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CAPÍTULO IV - MICROELETRÔNICA E TV DIGITAL 

LEIS 

LEI Nº 11.484, DE 31 DE MAIO DE 2007. 

Conversão da MPv nº 352, de 2007.  

Vide Decretos nºs 6.233 e 6234, de 2007 

Dispõe sobre os incentivos às indústrias de equipamentos para TV Digital e de 
componentes eletrônicos semicondutores e sobre a proteção à propriedade 
intelectual das topografias de circuitos integrados, instituindo o Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores – PADIS e o 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para a TV Digital - PATVD; altera a Lei n

o
 8.666, de 21 de junho de 

1993; e revoga o art. 26 da Lei n
o
 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA INDÚSTRIA DE 
SEMICONDUTORES 

Seção I 

Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores 

Art. 1
o
  Fica instituído o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 

da Indústria de Semicondutores – PADIS, nos termos e condições estabelecidos 
por esta Lei. (Vide Decreto nº 6.233, de 2007) 

Art. 2
o
  É beneficiária do Padis a pessoa jurídica que realize investimento em 

pesquisa e desenvolvimento – P&D na forma do art. 6
o
 desta Lei e que exerça 

isoladamente ou em conjunto, em relação a dispositivos: 

I – eletrônicos semicondutores classificados nas posições 85.41 e 85.42 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, as atividades de: 

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design); 

b) difusão ou processamento físico-químico; ou 

c) encapsulamento e teste; 

II – mostradores de informação (displays) de que trata o § 2
o
 deste artigo, as 

atividades de: 

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design); 

b) fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e 
emissores de luz; ou 

c) montagem final do mostrador e testes elétricos e ópticos. 

§ 1
o
  Para efeitos deste artigo, considera-se que a pessoa jurídica exerce as 

atividades: 

I – isoladamente, quando executar todas as etapas previstas na alínea em 
que se enquadrar; ou 

II – em conjunto, quando executar todas as atividades previstas no inciso em 
que se enquadrar. 

§ 2
o
  O disposto no inciso II do caput deste artigo:  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.484-2007?OpenDocument
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I – alcança os mostradores de informações (displays) relacionados em ato do 
Poder Executivo, com tecnologia baseada em componentes de cristal líquido - 
LCD, fotoluminescentes (painel mostrador de plasma – PDP), eletroluminescentes 
(diodos emissores de luz – LED, diodos emissores de luz orgânicos – OLED ou 
displays eletroluminescentes a filme fino – TFEL) ou similares com microestruturas 
de emissão de campo elétrico, destinados à utilização como insumo em 
equipamentos eletrônicos; 

II – não alcança os tubos de raios catódicos - CRT. 

§ 3
o
  A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo deve exercer, 

exclusivamente, as atividades previstas neste artigo. 

§ 4
o
  O investimento em pesquisa e desenvolvimento referido no caput deste 

artigo e o exercício das atividades de que tratam os incisos I e II do caput deste 
artigo devem ser efetuados de acordo com projetos aprovados na forma do art. 5

o
 

desta Lei. 

Seção II 

Da Aplicação do Padis 

Art. 3
o
  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo 
imobilizado da pessoa jurídica adquirente no mercado interno ou importadora, 
destinados às atividades de que tratam os incisos I e II do caput do art. 2

o
 desta 

Lei, ficam reduzidas a zero as alíquotas:  (Vigência) 
Art. 3

o
  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, para incorporação ao ativo imobilizado 
da pessoa jurídica adquirente no mercado interno ou importadora, destinados às 
atividades de que tratam os incisos I e II do caput do art. 2

o
, ficam reduzidas a 

zero as alíquotas: (Redação dada pela Medida Provisória nº 428, de 2008) 

Art. 3
o
  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, para incorporação ao ativo imobilizado 
da pessoa jurídica adquirente no mercado interno ou importadora, destinados às 
atividades de que tratam os  incisos I e II do caput do art. 2

o
 desta Lei, ficam 

reduzidas a 0 (zero) as alíquotas: (Redação dada pela Lei nº 11.774, de 2008) 

I – da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS incidentes sobre a receita da 
pessoa jurídica vendedora quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do Padis; 

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis; e  

III – do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, incidente na 
importação ou na saída do estabelecimento industrial ou equiparado quando a 
importação ou a aquisição no mercado interno for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do Padis. 

§ 1
o
  As reduções de alíquotas previstas no caput deste artigo alcançam 

também as ferramentas computacionais (softwares) e os insumos destinados às 
atividades de que trata o art. 2

o
 desta Lei quando importados ou adquiridos no 

mercado interno por pessoa jurídica beneficiária do Padis.  

§ 2
o
  As disposições do caput e do § 1

o
 deste artigo alcançam somente os 

bens ou insumos relacionados em ato do Poder Executivo.  

§ 3
o
  Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico - CIDE destinada a financiar o Programa de Estímulo à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art64#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/428.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11774.htm#art6


   

Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação de que trata o art. 2
o
 da 

Lei n
o
 10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior 

para pagamento de contratos relativos à exploração de patentes ou de uso de 
marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica, 
quando efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do Padis e vinculadas às 
atividades de que trata o art. 2

o
 desta Lei. (Vigência) 

§ 4
o
  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens estrangeiros no caso de importação realizada por sua conta e 
ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 5
o
  Poderá também ser reduzida a 0 (zero) a alíquota do Imposto de 

Importação – II incidente sobre máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos, novos, relacionados em ato do Poder Executivo e nas condições e 
pelo prazo nele fixados, importados por pessoa jurídica beneficiária do Padis para 
incorporação ao seu ativo imobilizado e destinados às atividades de que tratam os 
incisos I e II do caput do art. 2

o
 desta Lei.  

Art. 4
o
  Nas vendas dos dispositivos referidos nos incisos I e II do caput do 

art. 2
o
 desta Lei, efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do Padis, ficam 

reduzidas:  

I – a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre as receitas auferidas; (Vigência) 

II – a 0 (zero) as alíquotas do IPI incidentes sobre a saída do estabelecimento 
industrial; e (Vigência) 

III – em 100% (cem por cento) as alíquotas do imposto de renda e adicional 
incidentes sobre o lucro da exploração. (Vigência) 

§ 1
o
  As reduções de alíquotas previstas nos incisos I e III do caput deste 

artigo aplicam-se também às receitas decorrentes da venda de projeto (design) 
quando efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis.  

§ 2
o
  As reduções de alíquotas previstas nos incisos I e II do caput deste 

artigo relativamente às vendas dos dispositivos referidos no inciso II do caput do 
art. 2

o
 desta Lei aplicam-se somente quando as atividades referidas nas alíneas a 

ou b do inciso II do caput do art. 2
o
 desta Lei tenham sido realizadas no País. 

§ 3
o
  Para usufruir da redução de alíquotas de que trata o inciso III do caput 

deste artigo, a pessoa jurídica deverá demonstrar em sua contabilidade, com 
clareza e exatidão, os elementos que compõem as receitas, custos, despesas e 
resultados do período de apuração, referentes às vendas sobre as quais recaia a 
redução, segregados das demais atividades.  

§ 4
o
  O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução de 

que trata o inciso III do caput deste artigo não poderá ser distribuído aos sócios e 
constituirá reserva de capital da pessoa jurídica que somente poderá ser utilizada 
para absorção de prejuízos ou aumento do capital social. § 5

o
  Consideram-se 

distribuição do valor do imposto:  

I – a restituição de capital aos sócios em caso de redução do capital social, 
até o montante do aumento com a incorporação da reserva de capital; e  

II – a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida até o valor do saldo 
da reserva de capital.  

§ 6
o
  A inobservância do disposto nos §§ 3

o
 a 5

o
 deste artigo importa perda 

do direito à redução de alíquotas de que trata o inciso III do caput deste artigo e 
obrigação de recolher, com relação à importância distribuída, o imposto que a 
pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido de juros e multa de mora, na 
forma da lei.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10168.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10168.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art65#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art64#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art64#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art65#art65


   

§ 7
o
  As reduções de alíquotas de que trata este artigo não se aplicam 

cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos aos mesmos 
impostos ou contribuições, ressalvado o disposto no inciso I do caput deste artigo 
e no § 2

o
 do art. 17 da Lei n

o
 11.196, de 21 de novembro de 2005.  

Seção III 

Da Aprovação dos Projetos 

Art. 5
o
  Os projetos referidos no § 4

o
 do art. 2

o
 desta Lei devem ser aprovados 

em ato conjunto do Ministério da Fazenda, do Ministério da Ciência e Tecnologia e 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, nos termos e 
condições estabelecidos pelo Poder Executivo.  

§ 1
o
  A aprovação do projeto fica condicionada à comprovação da 

regularidade fiscal da pessoa jurídica interessada em relação aos tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda e pela Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência 
Social. 

§ 2
o
  O prazo para apresentação dos projetos é de 4 (quatro) anos, 

prorrogável por até 4 (quatro) anos em ato do Poder Executivo.  

§ 3
o
  O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, os procedimentos e 

prazos para apreciação dos projetos.  

Seção IV 

Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento 

Art. 6
o
  A pessoa jurídica beneficiária do Padis referida no caput do art. 2

o
 

desta Lei deverá investir, anualmente, em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento a serem realizadas no País, no mínimo, 5% (cinco por cento) do 
seu faturamento bruto no mercado interno, deduzidos os impostos incidentes na 
comercialização dos dispositivos de que tratam os incisos I e II do caput do art. 2

o
 

desta Lei e o valor das aquisições de produtos incentivados nos termos deste 
Capítulo.  

§ 1
o
  Serão admitidos apenas investimentos em atividades de pesquisa e 

desenvolvimento, nas áreas de microeletrônica, dos dispositivos mencionados nos 
incisos I e II do caput do art. 2

o
 desta Lei, de optoeletrônicos, de ferramentas 

computacionais (softwares) de suporte a tais projetos e de metodologias de projeto 
e de processo de fabricação dos componentes mencionados nos incisos I e II do 
caput do art. 2

o
 desta Lei. 

§ 2
o
  No mínimo 1% (um por cento) do faturamento bruto, deduzidos os 

impostos incidentes na comercialização na forma do caput deste artigo, deverá ser 
aplicado mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo Comitê da Área 
de Tecnologia da Informação – CATI, de que trata o art. 30 do Decreto n

o
 5.906, 

de 26 de setembro de 2006, ou pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e 
Desenvolvimento na Amazônia – CAPDA, de que trata o art. 26 do Decreto n

o
 

6.008, de 29 de dezembro de 2006.  

§ 3
o
  A propriedade intelectual resultante da pesquisa e desenvolvimento 

realizados mediante os projetos aprovados nos termos deste Capítulo deve ter a 
proteção requerida no território nacional ao órgão competente, conforme o caso, 
pela pessoa jurídica brasileira beneficiária do Padis.  

Art. 7
o
  A pessoa jurídica beneficiária do Padis deverá encaminhar ao 

Ministério da Ciência e Tecnologia, até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios 
demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações e condições 
estabelecidas no art. 6

o
 desta Lei.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art17§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art30


   

Art. 8
o
  No caso de os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 

previstos no art. 6
o
 desta Lei não atingirem, em um determinado ano, o percentual 

mínimo fixado, a pessoa jurídica beneficiária do Padis deverá aplicar o valor 
residual no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 
FNDCT (CT-Info ou CT-Amazônia), acrescido de multa de 20% (vinte por cento) e 
de juros equivalentes à taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – 
SELIC, calculados desde 1

o
 de janeiro do ano subseqüente àquele em que não foi 

atingido o percentual até a data da efetiva aplicação.  

§ 1
o
  A pessoa jurídica beneficiária do Padis deverá efetuar a aplicação 

referida no caput deste artigo até o último dia útil do mês de março do ano 
subseqüente àquele em que não foi atingido o percentual.  

§ 2
o
  Na hipótese do caput deste artigo, a não realização da aplicação ali 

referida, no prazo previsto no § 1
o
 deste artigo, obriga o contribuinte ao 

pagamento:  

I – de juros e multa de mora, na forma da lei, referentes às contribuições e ao 
imposto não pagos em decorrência das disposições dos incisos I e II do caput do 
art. 4

o
 desta Lei; e  

II – do imposto de renda e dos adicionais não pagos em função do disposto 
no inciso III do caput do art. 4

o
 desta Lei, acrescido de juros e multa de mora, na 

forma da lei. 

§ 3
o
  Os juros e multa de que trata o inciso I do § 2

o
 deste artigo serão 

recolhidos isoladamente e devem ser calculados:  

I – a partir da data da efetivação da venda, no caso do inciso I do caput do 
art. 4

o
 desta Lei, ou a partir da data da saída do produto do estabelecimento 

industrial, no caso do inciso II do caput do art. 4
o
 desta Lei; e  

II – sobre o valor das contribuições e do imposto não recolhidos, 
proporcionalmente à diferença entre o percentual mínimo de aplicações em 
pesquisa e desenvolvimento fixado e o efetivamente efetuado.  

§ 4
o
  Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2

o
 e 3

o
 deste artigo não 

desobrigam a pessoa jurídica beneficiária do Padis do dever de efetuar a 
aplicação no FNDCT (CT-Info ou CT-Amazônia), na forma do caput deste artigo.  

§ 5
o
  A falta ou irregularidade do recolhimento previsto no § 2

o
 deste artigo 

sujeita a pessoa jurídica a lançamento de ofício, com aplicação de multa de ofício 
na forma da lei.  

§ 6
o
  O descumprimento das disposições deste artigo sujeita a pessoa 

jurídica às disposições do art. 9
o
 desta Lei.  

Seção V 

Da Suspensão e do Cancelamento da Aplicação do Padis 

Art. 9
o
  A pessoa jurídica beneficiária do Padis será punida, a qualquer 

tempo, com a suspensão da aplicação dos arts. 3
o
 e 4

o
 desta Lei, sem prejuízo da 

aplicação de penalidades específicas, no caso das seguintes infrações:  

I – não apresentação ou não aprovação dos relatórios de que trata o art. 7
o
 

desta Lei;  

II – descumprimento da obrigação de efetuar investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento, na forma do art. 6

o
 desta Lei, observadas as disposições do seu 

art. 8
o
;  

III – infringência aos dispositivos de regulamentação do Padis; ou  



   

IV – irregularidade em relação a tributo ou contribuição administrados pela 
Secretaria da Receita Federal ou pela Secretaria da Receita Previdenciária.  

§ 1
o
  A suspensão de que trata o caput deste artigo converter-se-á em 

cancelamento da aplicação dos arts. 3
o
 e 4

o
 desta Lei, no caso de a pessoa 

jurídica beneficiária do Padis não sanar a infração no prazo de 90 (noventa) dias 
contado da notificação da suspensão.  

§ 2
o
  A pessoa jurídica que der causa a 2 (duas) suspensões em prazo 

inferior a 2 (dois) anos será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 3
o
 

e 4
o
 desta Lei.  

§ 3
o
  A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser 

revertida após 2 (dois) anos de sanada a infração que a motivou.  

§ 4
o
 O Poder Executivo regulamentará as disposições deste artigo.  

Seção VI 

Disposições Gerais 

Art. 10.  O Ministério da Ciência e Tecnologia deverá comunicar à 
Secretaria da Receita Federal os casos de:  

I – descumprimento pela pessoa jurídica beneficiária do Padis da 
obrigação de encaminhar os relatórios demonstrativos, no prazo disposto no 
art. 7

o
 desta Lei, ou da obrigação de aplicar no FNDCT (CT-Info ou CT-

Amazônia), na forma do caput do art. 8
o
 desta Lei, observado o prazo do seu § 

1
o
, quando não for alcançado o percentual mínimo de investimento em 

pesquisa e desenvolvimento;  

II – não aprovação dos relatórios demonstrativos de que trata o art. 7
o
 

desta Lei; e  

III – infringência aos dispositivos de regulamentação do Padis.  

Parágrafo único.  Os casos previstos no inciso I do caput deste artigo 
devem ser comunicados até 30 de agosto de cada ano civil, os demais casos 
até 30 (trinta) dias após a apuração da ocorrência.  

Art. 11.  O Ministério da Ciência e Tecnologia e o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior divulgarão, a cada 3 (três) 
anos, relatório com os resultados econômicos e tecnológicos advindos da 
aplicação das disposições deste Capítulo. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo divulgará, também, as modalidades 
e os montantes de incentivos concedidos e aplicações em P&D por empresa 
beneficiária e por projeto, na forma do regulamento. 

CAPÍTULO II 

DO APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA INDÚSTRIA DE 
EQUIPAMENTOS PARA A TV DIGITAL 

Seção I 

Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para a TV Digital 

Art. 12.  Fica instituído o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Equipamentos para TV Digital – PATVD, nos 
termos e condições estabelecidas por esta Lei. (Vide Decreto nº 6234, de 
2007 

Art. 13.  É beneficiária do PATVD a pessoa jurídica que realize 
investimento em pesquisa e desenvolvimento – P&D na forma do art. 17 desta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6234.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6234.htm


   

Lei e que exerça as atividades de desenvolvimento e fabricação de 
equipamentos transmissores de sinais por radiofreqüência para televisão 
digital, classificados no código 8525.50.2 da NCM.  

§ 1
o
  Para efeitos deste artigo, a pessoa jurídica de que trata o caput 

deste artigo deve cumprir Processo Produtivo Básico – PPB estabelecido por 
portaria interministerial do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior e do Ministério da Ciência e Tecnologia ou, 
alternativamente, atender aos critérios de bens desenvolvidos no País 
definidos por portaria do Ministério da Ciência e Tecnologia.  

§ 2
o
  O investimento em pesquisa e desenvolvimento e o exercício das 

atividades de que trata o caput deste artigo devem ser efetuados de acordo 
com projetos aprovados na forma do art. 16 desta Lei.  

Seção II 

Da Aplicação do PATVD 

Art. 14.  No caso de venda no mercado interno ou de importação de 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação 
ao ativo imobilizado da pessoa jurídica adquirente no mercado interno ou 
importadora, destinados à fabricação dos equipamentos de que trata o caput 
do art. 13 desta Lei, ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas: (Vigência) 

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 
receita da pessoa jurídica vendedora quando a aquisição for efetuada por 
pessoa jurídica beneficiária do PATVD;  

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do PATVD; 
e  

III – do IPI incidente na importação ou na saída do estabelecimento 
industrial ou equiparado quando a importação ou a aquisição no mercado 
interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do PATVD.  

§ 1
o
  As reduções de alíquotas previstas no caput deste artigo alcançam 

também as ferramentas computacionais (softwares) e os insumos destinados 
à fabricação dos equipamentos de que trata o art. 13 desta Lei quando 
adquiridos no mercado interno ou importados por pessoa jurídica beneficiária 
do PATVD.  

§ 2
o
  As reduções de alíquotas de que tratam o caput e o § 1

o
 deste artigo 

alcançam somente bens ou insumos relacionados em ato do Poder Executivo.  

§ 3
o
  Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Contribuição de Intervenção 

no Domínio Econômico - CIDE destinada a financiar o Programa de Estímulo à 
Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação de que trata o art. 
2

o
 da Lei n

o
 10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao 

exterior para pagamento de contratos relativos à exploração de patentes ou de 
uso de marcas e de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência 
técnica, quando efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PATVD e 
vinculadas às atividades de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 4
o
  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa 

jurídica adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por 
sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 5
o
  Poderá também ser reduzida a 0 (zero) a alíquota do Imposto de 

Importação – II incidente sobre máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos, novos, relacionados em ato do Poder Executivo e nas 
condições e pelo prazo nele fixados, importados por pessoa jurídica 
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beneficiária do PATVD para incorporação ao seu ativo imobilizado e 
destinados às atividades de que trata o art. 13 desta Lei.  

Art. 15.  Nas vendas dos equipamentos transmissores de que trata o art. 
13 desta Lei efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PATVD, ficam 
reduzidas a 0 (zero) as alíquotas: (Vigência) 

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as 
receitas auferidas; e  

II – do IPI incidente sobre a saída do estabelecimento industrial.  

Parágrafo único.  As reduções de alíquotas de que trata este artigo não 
se aplicam cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos ao 
mesmo imposto ou às mesmas contribuições.  

Seção III 

Da Aprovação dos Projetos 

Art. 16.  Os projetos referidos no § 2
o
 do art. 13 desta Lei devem ser 

aprovados em ato conjunto do Ministério da Fazenda, do Ministério da Ciência 
e Tecnologia e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, nos termos e condições estabelecidas pelo Poder Executivo.  

§ 1
o
  A aprovação do projeto fica condicionada à comprovação da 

regularidade fiscal da pessoa jurídica interessada em relação aos tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal e pela 
Secretaria da Receita Previdenciária.  

§ 2
o
  O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, os 

procedimentos e prazos para apreciação dos projetos.  

Seção IV 

Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento 

Art. 17.  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá investir, 
anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas 
no País, no mínimo, 2,5% (dois e meio por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno, deduzidos os impostos incidentes na comercialização dos 
equipamentos transmissores de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 1
o
  Serão admitidos apenas investimentos em atividades de pesquisa e 

desenvolvimento dos equipamentos referidos no art. 13 desta Lei, de software 
e de insumos para tais equipamentos.  

§ 2
o
  No mínimo 1% (um por cento) do faturamento bruto, deduzidos os 

impostos incidentes na comercialização na forma do caput deste artigo, 
deverá ser aplicado mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa 
ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados 
pelo Cati ou pelo CAPDA.  

§ 3
o
  A propriedade intelectual resultante da pesquisa e desenvolvimento 

realizados mediante os projetos aprovados nos termos deste Capítulo deve ter 
a proteção requerida no território nacional ao órgão competente, conforme o 
caso, pela pessoa jurídica brasileira beneficiária do PATVD.  

Art. 18.  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá encaminhar ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia, até 31 de julho de cada ano civil, os 
relatórios demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações e 
condições estabelecidas no art. 17 desta Lei.  

Art. 19.  No caso de os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
previstos no art. 17 desta Lei não atingirem, em um determinado ano, o 
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percentual mínimo fixado, a pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá 
aplicar o valor residual no FNDCT (CT-Info ou CT-Amazônia) acrescido de 
multa de 20% (vinte por cento) e de juros equivalentes à taxa Selic calculados 
desde 1

o
 de janeiro do ano subseqüente àquele em que não foi atingido o 

percentual até a data da efetiva aplicação.  

§ 1
o
  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá efetuar a aplicação 

referida no caput deste artigo até o último dia útil do mês de março do ano 
subseqüente àquele em que não foi atingido o percentual.  

§ 2
o
  Na hipótese do caput deste artigo, a não realização da aplicação ali 

referida no prazo previsto no § 1
o
 deste artigo obriga o contribuinte ao 

pagamento de juros e multa de mora, na forma da lei, referentes às 
contribuições e ao imposto não pagos em decorrência das disposições dos 
incisos I e II do caput do art. 15 desta Lei.  

§ 3
o
  Os juros e multa de que trata o § 2

o
 deste artigo serão recolhidos 

isoladamente e devem ser calculados:  

I – a partir da data da efetivação da venda, no caso do inciso I do caput 
do art. 15 desta Lei, ou a partir da data da saída do produto do 
estabelecimento industrial, no caso do inciso II do caput do art. 15 desta Lei; e  

II – sobre o valor das contribuições e do imposto não recolhidos 
proporcionalmente à diferença entre o percentual mínimo de aplicações em 
pesquisa e desenvolvimento fixado e o efetivamente efetuado.  

§ 4
o
  Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2

o
 e 3

o
 deste artigo não 

desobrigam a pessoa jurídica beneficiária do PATVD do dever de efetuar a 
aplicação no FNDCT (CT-Info ou CT-Amazônia) na forma do caput deste 
artigo.  

§ 5
o
  A falta ou irregularidade do recolhimento previsto no § 2

o
 deste 

artigo sujeita a pessoa jurídica a lançamento de ofício, com aplicação de multa 
de ofício na forma da lei.  

§ 6
o
  O descumprimento das disposições deste artigo sujeita a pessoa 

jurídica às disposições do art. 20 desta Lei.  

Seção V 

Da Suspensão e do Cancelamento da Aplicação do PATVD 

Art. 20.  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD será punida, a qualquer 
tempo, com a suspensão da aplicação dos arts. 14 e 15 desta Lei, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades específicas, no caso das seguintes 
infrações:  

I – descumprimento das condições estabelecidas no § 1
o
 do art. 13 desta 

Lei; 

II – descumprimento da obrigação de efetuar investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento na forma do art. 17 desta Lei, observadas as disposições 
do art. 19 desta Lei;  

III – não apresentação ou não aprovação dos relatórios de que trata o art. 
18 desta Lei;  

IV – infringência aos dispositivos de regulamentação do PATVD; ou  

V – irregularidade em relação a tributo ou contribuição administrados pela 
Secretaria da Receita Federal ou pela Secretaria da Receita Previdenciária.  

§ 1
o
  A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em 

cancelamento da aplicação dos arts. 14 e 15 desta Lei no caso de a pessoa 



   

jurídica beneficiária do PATVD não sanar a infração no prazo de 90 (noventa) 
dias contado da notificação da suspensão.  

§ 2
o
  A pessoa jurídica que der causa a 2 (duas) suspensões em prazo 

inferior a 2 (dois) anos será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 
14 e 15 desta Lei.  

§ 3
o
  A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser 

revertida após 2 (dois) anos de sanada a infração que a motivou.  

§ 4
o
  O Poder Executivo regulamentará as disposições deste artigo.  

Seção VI 

Disposições Gerais 

Art. 21.  O Ministério da Ciência e Tecnologia deverá comunicar à 
Secretaria da Receita Federal os casos de:  

I – descumprimento pela pessoa jurídica  beneficiária do PATVD:  

a) das condições estabelecidas no § 1
o
 do art. 13 desta Lei;  

b) da obrigação de encaminhar os relatórios demonstrativos, no prazo de 
que trata o art. 18 desta Lei, ou da obrigação de aplicar no FNDCT (CT-Info ou 
CT-Amazônia), na forma do caput do art. 19 desta Lei, observado o prazo do 
seu § 1

o
 quando não for alcançado o percentual mínimo de investimento em 

pesquisa e desenvolvimento; 

II – não aprovação dos relatórios demonstrativos de que trata o art. 18 
desta Lei; e  

III – infringência aos dispositivos de regulamentação do PATVD.  

Parágrafo único.  Os casos previstos na alínea b do inciso I do caput 
deste artigo devem ser comunicados até 30 de agosto de cada ano civil, e os 
demais casos, até 30 (trinta) dias após a apuração da ocorrência.  

Art. 22.  O Ministério da Ciência e Tecnologia e o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior divulgarão, a cada 3 (três) 
anos, relatório com os resultados econômicos e tecnológicos advindos da 
aplicação das disposições deste Capítulo.  

Parágrafo único.  O Poder Executivo divulgará, também, as modalidades 
e os montantes de incentivos concedidos e aplicações em P&D por empresa 
beneficiária e por projeto, na forma do regulamento. 

CAPÍTULO III 

TOPOGRAFIA DE CIRCUITOS INTEGRADOS 

Seção I 

Das Definições 

Art. 23.  Este Capítulo estabelece as condições de proteção das 
topografias de circuitos integrados. 

Art. 24.  Os direitos estabelecidos neste Capítulo são assegurados:  

I - aos nacionais e aos estrangeiros domiciliados no País; e  

II - às pessoas domiciliadas em país que, em reciprocidade, conceda aos 
brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil direitos iguais ou equivalentes.  

Art. 25.  O disposto neste Capítulo aplica-se também aos pedidos de 
registro provenientes do exterior e depositados no País por quem tenha 
proteção assegurada por tratado em vigor no Brasil.  



   

Art. 26.  Para os fins deste Capítulo, adotam-se as seguintes definições:  

I – circuito integrado significa um produto, em forma final ou 
intermediária, com elementos dos quais pelo menos um seja ativo e com 
algumas ou todas as interconexões integralmente formadas sobre uma peça 
de material ou em seu interior e cuja finalidade seja desempenhar uma função 
eletrônica;  

II – topografia de circuitos integrados significa uma série de imagens 
relacionadas, construídas ou codificadas sob qualquer meio ou forma, que 
represente a configuração tridimensional das camadas que compõem um 
circuito integrado, e na qual cada imagem represente, no todo ou em parte, a 
disposição geométrica ou arranjos da superfície do circuito integrado em 
qualquer estágio de sua concepção ou manufatura.  

Seção II 

Da Titularidade do Direito 

Art. 27.  Ao criador da topografia de circuito integrado será assegurado o 
registro que lhe garanta a proteção nas condições deste Capítulo.  

§ 1
o
  Salvo prova em contrário, presume-se criador o requerente do 

registro.  

§ 2
o
  Quando se tratar de topografia criada conjuntamente por 2 (duas) ou 

mais pessoas, o registro poderá ser requerido por todas ou quaisquer delas 
mediante nomeação e qualificação das demais para ressalva dos respectivos 
direitos.  

§ 3
o
  A proteção poderá ser requerida em nome próprio, pelos herdeiros 

ou sucessores do criador, pelo cessionário ou por aquele a quem a lei ou o 
contrato de trabalho, de prestação de serviços ou de vínculo estatutário 
determinar que pertença a titularidade, dispensada a legalização consular dos 
documentos pertinentes.  

Art. 28.  Salvo estipulação em contrário, pertencerão exclusivamente ao 
empregador, contratante de serviços ou entidade geradora de vínculo 
estatutário os direitos relativos à topografia de circuito integrado desenvolvida 
durante a vigência de contrato de trabalho, de prestação de serviços ou de 
vínculo estatutário, em que a atividade criativa decorra da própria natureza 
dos encargos concernentes a esses vínculos ou quando houver utilização de 
recursos, informações tecnológicas, segredos industriais ou de negócios, 
materiais, instalações ou equipamentos do empregador, contratante de 
serviços ou entidade geradora do vínculo.  

§ 1
o
  Ressalvado ajuste em contrário, a compensação do trabalho ou 

serviço prestado limitar-se-á à remuneração convencionada. 

§ 2
o
  Pertencerão exclusivamente ao empregado, prestador de serviços 

ou servidor público os direitos relativos à topografia de circuito integrado 
desenvolvida sem relação com o contrato de trabalho ou de prestação de 
serviços e sem a utilização de recursos, informações tecnológicas, segredos 
industriais ou de negócios, materiais, instalações ou equipamentos do 
empregador, contratante de serviços ou entidade geradora de vínculo 
estatutário. 

§ 3
o
  O disposto neste artigo também se aplica a bolsistas, estagiários e 

assemelhados.  

Seção III 

Das Topografias Protegidas 



   

Art. 29.  A proteção prevista neste Capítulo só se aplica à topografia que 
seja original, no sentido de que resulte do esforço intelectual do seu criador ou 
criadores e que não seja comum ou vulgar para técnicos, especialistas ou 
fabricantes de circuitos integrados, no momento de sua criação.  

§ 1
o
  Uma topografia que resulte de uma combinação de elementos e 

interconexões comuns ou que incorpore, com a devida autorização, 
topografias protegidas de terceiros somente será protegida se a combinação, 
considerada como um todo, atender ao disposto no caput deste artigo.  

§ 2
o
  A proteção não será conferida aos conceitos, processos, sistemas 

ou técnicas nas quais a topografia se baseie ou a qualquer informação 
armazenada pelo emprego da referida proteção.  

§ 3
o
  A proteção conferida neste Capítulo independe da fixação da 

topografia.  

Art. 30.  A proteção depende do registro, que será efetuado pelo Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial – INPI.  

Seção IV 

Do Pedido de Registro 

Art. 31.  O pedido de registro deverá referir-se a uma única topografia e 
atender às condições legais regulamentadas pelo Inpi, devendo conter:  

I – requerimento;  

II – descrição da topografia e de sua correspondente função;  

III – desenhos ou fotografias da topografia, essenciais para permitir sua 
identificação e caracterizar sua originalidade;  

IV – declaração de exploração anterior, se houver, indicando a data de 
seu início; e  

V – comprovante do pagamento da retribuição relativa ao depósito do 
pedido de registro.  

Parágrafo único.  O requerimento e qualquer documento que o 
acompanhe deverão ser apresentados em língua portuguesa.  

Art. 32.  A requerimento do depositante, por ocasião do depósito, o 
pedido poderá ser mantido em sigilo, pelo prazo de 6 (seis) meses, contado da 
data do depósito, após o que será processado conforme disposto neste 
Capítulo.  

Parágrafo único.  Durante o período de sigilo, o pedido poderá ser 
retirado, com devolução da documentação ao interessado, sem produção de 
qualquer efeito, desde que o requerimento seja apresentado ao Inpi até 1 (um) 
mês antes do fim do prazo de sigilo.  

Art. 33.  Protocolizado o pedido de registro, o Inpi fará exame formal, 
podendo formular exigências as quais deverão ser cumpridas integralmente no 
prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento definitivo do pedido.  

Parágrafo único.  Será também definitivamente arquivado o pedido que 
indicar uma data de início de exploração anterior a 2 (dois) anos da data do 
depósito.  

Art. 34.  Não havendo exigências ou sendo elas cumpridas integralmente, 
o Inpi concederá o registro, publicando-o na íntegra e expedindo o respectivo 
certificado.  



   

Parágrafo único.  Do certificado de registro deverão constar o número e a 
data do registro, o nome, a nacionalidade e o domicílio do titular, a data de 
início de exploração, se houver, ou do depósito do pedido de registro e o título 
da topografia.  

Seção V 

Dos Direitos Conferidos pela Proteção 

Art. 35.  A proteção da topografia será concedida por 10 (dez) anos 
contados da data do depósito ou da 1

a
 (primeira) exploração, o que tiver 

ocorrido primeiro.  

Art. 36.  O registro de topografia de circuito integrado confere ao seu 
titular o direito exclusivo de explorá-la, sendo vedado a terceiros sem o 
consentimento do titular:  

I – reproduzir a topografia, no todo ou em parte, por qualquer meio, 
inclusive incorporá-la a um circuito integrado;  

II – importar, vender ou distribuir por outro modo, para fins comerciais, 
uma topografia protegida ou um circuito integrado no qual esteja incorporada 
uma topografia protegida; ou  

III – importar, vender ou distribuir por outro modo, para fins comerciais, 
um produto que incorpore um circuito integrado no qual esteja incorporada 
uma topografia protegida, somente na medida em que este continue a conter 
uma reprodução ilícita de uma topografia.  

Parágrafo único.  A realização de qualquer dos atos previstos neste artigo 
por terceiro não autorizado, entre a data do início da exploração ou do 
depósito do pedido de registro e a data de concessão do registro, autorizará o 
titular a obter, após a dita concessão, a indenização que vier a ser fixada 
judicialmente.  

Art. 37.  Os efeitos da proteção prevista no art. 36 desta Lei não se 
aplicam:  

I – aos atos praticados por terceiros não autorizados com finalidade de 
análise, avaliação, ensino e pesquisa;  

II – aos atos que consistam na criação ou exploração de uma topografia 
que resulte da análise, avaliação e pesquisa de topografia protegida, desde 
que a topografia resultante não seja substancialmente idêntica à protegida;  

III – aos atos que consistam na importação, venda ou distribuição por 
outros meios, para fins comerciais ou privados, de circuitos integrados ou de 
produtos que os incorporem, colocados em circulação pelo titular do registro 
de topografia de circuito integrado respectivo ou com seu consentimento; e  

IV – aos atos descritos nos incisos II e III do caput do art. 36 desta Lei, 
praticados ou determinados por quem não sabia, por ocasião da obtenção do 
circuito integrado ou do produto, ou não tinha base razoável para saber que o 
produto ou o circuito integrado incorpora uma topografia protegida, 
reproduzida ilicitamente.  

§ 1
o
  No caso do inciso IV do caput deste artigo, após devidamente 

notificado, o responsável pelos atos ou por sua determinação poderá efetuar 
tais atos com relação aos produtos ou circuitos integrados em estoque ou 
previamente encomendados, desde que, com relação a esses produtos ou 
circuitos, pague ao titular do direito a remuneração equivalente à que seria 
paga no caso de uma licença voluntária.  



   

§ 2
o
  O titular do registro de topografia de circuito integrado não poderá 

exercer os seus direitos em relação a uma topografia original idêntica que tiver 
sido criada de forma independente por um terceiro.  

Seção VI 

Da Extinção do Registro 

Art. 38.  O registro extingue-se:  

I – pelo término do prazo de vigência; ou  

II – pela renúncia do seu titular, mediante documento hábil, ressalvado o 
direito de terceiros.  

Parágrafo único.  Extinto o registro, o objeto da proteção cai no domínio 
público.  

Seção VII 

Da Nulidade 

Art. 39.  O registro de topografia de circuito integrado será declarado nulo 
judicialmente se concedido em desacordo com as disposições deste Capítulo, 
especialmente quando:  

I – a presunção do § 1
o
 do art. 27 desta Lei provar-se inverídica;  

II – a topografia não atender ao requisito de originalidade consoante o art. 
29 desta Lei;  

III – os documentos apresentados conforme disposto no art. 31 desta Lei 
não forem suficientes para identificar a topografia; ou  

IV – o pedido de registro não tiver sido depositado no prazo definido no 
parágrafo único do art. 33 desta Lei.  

§ 1
o
  A nulidade poderá ser total ou parcial.  

§ 2
o
  A nulidade parcial só ocorre quando a parte subsistente constitui 

matéria protegida por si mesma.  

§ 3
o
  A nulidade do registro produzirá efeitos a partir da data do início de 

proteção definida no art. 35 desta Lei.  

§ 4
o
  No caso de inobservância do disposto no § 1

o
 do art. 27 desta Lei, o 

criador poderá, alternativamente, reivindicar a adjudicação do registro.  

§ 5
o
  A argüição de nulidade somente poderá ser formulada durante o 

prazo de vigência da proteção ou, como matéria de defesa, a qualquer tempo. 

§ 6
o
  É competente para as ações de nulidade a Justiça Federal com 

jurisdição sobre a sede do Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, 
o qual será parte necessária no feito. 

Art. 40.  Declarado nulo o registro, será cancelado o respectivo 
certificado.  

Seção VIII 

Das Cessões e das Alterações no Registro 

Art. 41.  Os direitos sobre a topografia de circuito integrado poderão ser 
objeto de cessão.  

§ 1
o
  A cessão poderá ser total ou parcial, devendo, neste caso, ser 

indicado o percentual correspondente.  



   

§ 2
o
  O documento de cessão deverá conter as assinaturas do cedente e 

do cessionário, bem como de 2 (duas) testemunhas, dispensada a legalização 
consular.  

Art. 42.  O Inpi fará as seguintes anotações:  

I – da cessão, fazendo constar a qualificação completa do cessionário;  

II – de qualquer limitação ou ônus que recaia sobre o registro; e  

III – das alterações de nome, sede ou endereço do titular.  

Art. 43.  As anotações produzirão efeitos em relação a terceiros depois 
de publicadas no órgão oficial do Inpi ou, à falta de publicação, 60 (sessenta) 
dias após o protocolo da petição.  

Seção IX 

Das Licenças e do Uso Não Autorizado 

Art. 44.  O titular do registro de topografia de circuito integrado poderá 
celebrar contrato de licença para exploração.  

Parágrafo único.  Inexistindo disposição em contrário, o licenciado ficará 
investido de legitimidade para agir em defesa do registro. 

Art. 45.  O Inpi averbará os contratos de licença para produzir efeitos em 
relação a terceiros.  

Art. 46.  Salvo estipulação contratual em contrário, na hipótese de 
licenças cruzadas, a remuneração relativa a topografia protegida licenciada 
não poderá ser cobrada de terceiros que adquirirem circuitos integrados que a 
incorporem.  

Parágrafo único.  A cobrança ao terceiro adquirente do circuito integrado 
somente será admitida se esse, no ato da compra, for expressamente 
notificado desta possibilidade.  

Art. 47.  O Poder Público poderá fazer uso público não comercial das 
topografias protegidas, diretamente ou mediante contratação ou autorização a 
terceiros, observado o previsto nos incisos III a VI do caput do art. 49 e no art. 
51 desta Lei.  

Parágrafo único.  O titular do registro da topografia a ser usada pelo 
Poder Público nos termos deste artigo deverá ser prontamente notificado.  

Art. 48.  Poderão ser concedidas licenças compulsórias para assegurar a 
livre concorrência ou prevenir abusos de direito ou de poder econômico pelo 
titular do direito, inclusive o não atendimento do mercado quanto a preço, 
quantidade ou qualidade.  

Art. 49.  Na concessão das licenças compulsórias deverão ser 
obedecidas as seguintes condições e requisitos:  

I – o pedido de licença será considerado com base no seu mérito 
individual;  

II – o requerente da licença deverá demonstrar que resultaram 
infrutíferas, em prazo razoável, as tentativas de obtenção da licença em 
conformidade com as práticas comerciais normais;  

III – o alcance e a duração da licença serão restritos ao objetivo para o 
qual a licença for autorizada;  

IV – a licença terá caráter de não-exclusividade;  



   

V – a licença será intransferível, salvo se em conjunto com a cessão, 
alienação ou arrendamento do empreendimento ou da parte que a explore; e  

VI – a licença será concedida para suprir predominantemente o mercado 
interno.  

§ 1
o
  As condições estabelecidas nos incisos II e VI do caput deste artigo 

não se aplicam quando a licença for concedida para remediar prática 
anticompetitiva ou desleal, reconhecida em processo administrativo ou judicial.  

§ 2
o
  As condições estabelecidas no inciso II do caput deste artigo 

também não se aplicam quando a licença for concedida em caso de 
emergência nacional ou de outras circunstâncias de extrema urgência.  

§ 3
o
  Nas situações de emergência nacional ou em outras circunstâncias 

de extrema urgência, o titular dos direitos será notificado tão logo quanto 
possível.  

Art. 50.  O pedido de licença compulsória deverá ser formulado mediante 
indicação das condições oferecidas ao titular do registro.  

§ 1
o
  Apresentado o pedido de licença, o titular será intimado para 

manifestar-se no prazo de 60 (sessenta) dias, findo o qual, sem manifestação 
do titular, considerar-se-á aceita a proposta nas condições oferecidas. 

§ 2
o
  O requerente de licença que invocar prática comercial 

anticompetitiva ou desleal deverá juntar documentação que a comprove.  

§ 3
o
  Quando a licença compulsória requerida com fundamento no art. 48 

desta Lei envolver alegação de ausência de exploração ou exploração 
ineficaz, caberá ao titular do registro comprovar a improcedência dessa 
alegação.  

§ 4
o
  Em caso de contestação, o Inpi realizará as diligências 

indispensáveis à solução da controvérsia, podendo, se necessário, designar 
comissão de especialistas, inclusive de não integrantes do quadro da 
autarquia.  

Art. 51.  O titular deverá ser adequadamente remunerado segundo as 
circunstâncias de cada uso, levando-se em conta, obrigatoriamente, no 
arbitramento dessa remuneração, o valor econômico da licença concedida.  

Parágrafo único.  Quando a concessão da licença se der com 
fundamento em prática anticompetitiva ou desleal, esse fato deverá ser 
tomado em consideração para estabelecimento da remuneração.  

Art. 52.  Sem prejuízo da proteção adequada dos legítimos interesses 
dos licenciados, a licença poderá ser cancelada, mediante requerimento 
fundamentado do titular dos direitos sobre a topografia, quando as 
circunstâncias que ensejaram a sua concessão deixarem de existir, e for 
improvável que se repitam.  

Parágrafo único.  O cancelamento previsto no caput deste artigo poderá 
ser recusado se as condições que propiciaram a concessão da licença 
tenderem a ocorrer novamente.  

Art. 53.  O licenciado deverá iniciar a exploração do objeto da proteção 
no prazo de 1 (um) ano, admitida:  

I – 1 (uma) prorrogação, por igual prazo, desde que tenha o licenciado 
realizado substanciais e efetivos preparativos para iniciar a exploração ou 
existam outras razões que a legitimem;  

II – 1 (uma) interrupção da exploração, por igual prazo, desde que 
sobrevenham razões legítimas que a justifiquem.  



   

§ 1
o
  As exceções previstas nos incisos I e II do caput deste artigo 

somente poderão ser exercitadas mediante requerimento ao Inpi, devidamente 
fundamentado e no qual se comprovem as alegações que as justifiquem.  

§ 2
o
  Vencidos os prazos referidos no caput deste artigo e seus incisos 

sem que o licenciado inicie ou retome a exploração, extinguir-se-á a licença.  

Art. 54.  Comete crime de violação de direito do titular de topografia de 
circuito integrado quem, sem sua autorização, praticar ato previsto no art. 36 
desta Lei, ressalvado o disposto no art. 37 desta Lei. 

§ 1
o
  Se a violação consistir na reprodução, importação, venda, 

manutenção em estoque ou distribuição, para fins comerciais, de topografia 
protegida ou de circuito integrado que a incorpore: 

Pena:  detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

§ 2
o
  A pena de detenção será acrescida de 1/3 (um terço) à 1/2 (metade) 

se: 

I – o agente for ou tiver sido representante, mandatário, preposto, sócio 
ou empregado do titular do registro ou, ainda, do seu licenciado; ou 

II – o agente incorrer em reincidência. 

§ 3
o
  O valor das multas, bem como sua atualização ou majoração, será 

regido pela sistemática do Decreto-Lei n
o
 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal.  

§ 4
o
  Nos crimes previstos neste artigo somente se procede mediante 

queixa, salvo quando praticados em prejuízo de entidade de direito público, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou fundação instituída pelo 
poder público. 

§ 5
o
  Independentemente da ação penal, o prejudicado poderá intentar 

ação para proibir ao infrator a prática do ato incriminado, com a cominação de 
pena pecuniária para o caso de transgressão do preceito, cumulada de perdas 
e danos. 

Seção X 

Disposições Gerais 

Art. 55.  Os atos previstos neste Capítulo serão praticados pelas partes 
ou por seus procuradores, devidamente habilitados.  

§ 1
o
  O instrumento de procuração redigido em idioma estrangeiro, 

dispensada a legalização consular, deverá ser acompanhado por tradução 
pública juramentada.  

§ 2
o
  Quando não apresentada inicialmente, a procuração deverá ser 

entregue no prazo de 60 (sessenta) dias do protocolo do pedido de registro, 
sob pena de arquivamento definitivo.  

Art. 56.  Para os fins deste Capítulo, a pessoa domiciliada no exterior 
deverá constituir e manter procurador, devidamente qualificado e domiciliado 
no País, com poderes para representá-la administrativa e judicialmente, 
inclusive para receber citações. 

Art. 57.  O Inpi não conhecerá da petição:  

I – apresentada fora do prazo legal;  

II – apresentada por pessoa sem legítimo interesse na relação 
processual; ou  



   

III – desacompanhada do comprovante de pagamentos da respectiva 
retribuição no valor vigente à data de sua apresentação.  

Art. 58.  Não havendo expressa estipulação contrária neste Capítulo, o 
prazo para a prática de atos será de 60 (sessenta) dias.  

Art. 59.  Os prazos estabelecidos neste Capítulo são contínuos, 
extinguindo-se automaticamente o direito de praticar o ato após seu decurso, 
salvo se a parte provar que não o realizou por razão legítima.  

Parágrafo único.  Reconhecida a razão legítima, a parte praticará o ato 
no prazo que lhe assinalar o Inpi.  

Art. 60.  Os prazos referidos neste Capítulo começam a correr, salvo 
expressa disposição em contrário, a partir do 1

o
 (primeiro) dia útil após a 

intimação.  

Parágrafo único.  Salvo disposição em contrário, a intimação será feita 
mediante publicação no órgão oficial do Inpi.  

Art. 61.  Pelos serviços prestados de acordo com este Capítulo será 
cobrada retribuição, cujo valor e processo de recolhimento serão 
estabelecidos em ato do Ministro de Estado a que estiver vinculado o Inpi.  

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 62.  O caput do art. 24 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXVIII: (Vigência) 

“Art. 24.  ...................................................... 

................................................................... 

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no 
País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa 
nacional, mediante parecer de comissão especialmente designada pela 
autoridade máxima do órgão. 

................................................................... ” (NR) 

Art. 63.  (VETADO) 

Art. 64.  As disposições do art. 3
o
 e dos incisos I e II do caput do art. 4

o
 

desta Lei vigorarão até 22 de janeiro de 2022. 

Art. 65.  As disposições do § 3
o
 do art. 3

o
 e do inciso III do caput do art. 4

o
 

desta Lei vigorarão por:  

I – 16 (dezesseis) anos, contados da data de aprovação do projeto, no 
caso dos projetos que alcancem as atividades referidas nas alíneas:  

a) a ou b do inciso I do caput do art. 2
o
 desta Lei; ou 

b) a ou b do inciso II do caput do art. 2
o
 desta Lei; 

II – 12 (doze) anos, contados da data de aprovação do projeto, no caso 
dos projetos que alcancem somente as atividades referidas nas alíneas:  

a) c do inciso I do caput do art. 2
o
 desta Lei; ou 

b) c do inciso II do caput do art. 2
o
 desta Lei. 

Art. 66.  As disposições dos arts. 14 e 15 desta Lei vigorarão até 22 de 
janeiro de 2017.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art67#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xxviii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Msg/VEP-356-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art3#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art4i#art4i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art4ii#art4ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art4ii#art4ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art3§3#art3§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art4iii#art4iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art4iii#art4iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art14#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art15#art15


   

Art. 67.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos em relação ao seu art. 62 a partir de 19 de fevereiro de 2007.   

Brasília, 31 de maio de 2007; 186
o
 da Independência e 119

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Tarso Genro 

Miguel Jorge 

Sergio Machado Rezende 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.5.2007 edição extra. 

  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm#art62#art62


   

DECRETOS 

DECRETO Nº 7.010, DE 16.11.2009 

Dá nova redação ao Anexo I ao Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, que 
regulamenta o art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 de dezembro de 2004, os arts. 4º, 9º, 
11 e 16-A da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e os arts. 8º e 11 da Lei nº 
10.176, de 11 de janeiro de 2001, que dispõem sobre a capacitação e 
competitividade do setor de tecnologias da informação. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 
1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.077, de 30 de dezembro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1º O Anexo I ao Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar 
na forma do Anexo a este Decreto. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Fica revogado o Anexo I ao Decreto nº 6.405, de 19 de março de 2008. 

Brasília, 16 de novembro de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Guido Mantega 

Miguel Jorge 
Sergio Machado Rezende 

Publicado no D.O.U. de 17/11/2009, Seção I, Pág. 1 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4644.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/3282.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/69534.html#Anexo I


   

DECRETO Nº 6.638, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2008. 

Cria a empresa pública Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. -
 CEITEC, aprova seu Estatuto e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 11.759, de 31 de julho de 2008, 

DECRETA: 

Art. 1
o
  Fica criada a empresa Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica 

Avançada S.A. - CEITEC, empresa pública federal, sob a forma de sociedade 
anônima, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Art. 2
o
  A constituição inicial do capital social da CEITEC será de R$ 

42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais). 

Art. 3
o
  O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia designará 

representante para a prática dos atos necessários à constituição e instalação da 
CEITEC. 

Parágrafo único.  A função de representante de que trata este artigo será 
considerada de relevante interesse público, não remunerada. 

Art. 4
o
  Fica aprovado o Estatuto Social da CEITEC, nos termos do Anexo a 

este Decreto. 

Art. 5
o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de novembro de 2008; 187
o
 da Independência e 120

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Guido Mantega 

Paulo Bernardo Silva 
Luiz Antonio Rodrigues Elias  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.11.2008 

A N E X O 

ESTATUTO DA EMPESA PÚBLICA CENTRO NACIONAL DE  

TECNOLOGIA ELETRÔNICA AVANÇADA S.A. - CEITEC 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, DURAÇÃO E SEDE 

Art. 1
o
  A empresa Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada 

S.A. - CEITEC é empresa pública organizada sob a forma de sociedade anônima 
de capital fechado, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Art. 2
o
  O prazo de duração da CEITEC é indeterminado. 

Art. 3
o
  A CEITEC tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 

Grande do Sul, podendo instalar escritórios e dependências em outras unidades 
da federação e no exterior. 

CAPÍTULO II 

DO OBJETO SOCIAL 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.798-2006?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11759.htm


   

Art. 4
o
  A CEITEC tem como objetivo social desenvolver soluções científicas 

e tecnológicas que contribuam para o progresso e o bem-estar da sociedade 
brasileira. 

Art. 5
o
  A CEITEC tem por finalidade explorar diretamente atividade 

econômica no âmbito das tecnologias de semicondutores, microeletrônica e de 
áreas correlatas.  

Art. 6
o
  Compete à CEITEC realizar as seguintes atividades: 

I - produção e comercialização de dispositivos semicondutores e sistemas 
de circuitos integrados, além de outros produtos de microeletrônica, para atender a 
demandas específicas do mercado nacional e internacional; 

II - comercialização e concessão de licenças ou de direitos de uso, de 
marcas e patentes de bens ou de produtos e transferência de tecnologias 
adquiridas ou por ela desenvolvidas; 

III - prestação de serviços de consultoria e assistência técnica especializada 
no âmbito de sua atuação, bem como de serviços especializados de manutenção, 
testes de conformidade, medição, calibração, certificação de produtos, 
normalização, aferição de ensaios e testes de padrões, aplicáveis a instrumentos, 
equipamentos e produtos; 

IV - elaboração de testes de lotes de circuitos integrados por ela 
prototipados, com a análise de sua viabilidade técnica, econômica e financeira; 

V - atração de investimentos de interesse estratégico em sua área de 
atuação; 

VI - formação de recursos humanos, capacitação e intercâmbio de técnicos 
e pesquisadores por meio de cursos, em articulação com instituições de ensino 
superior, centros de pesquisa e desenvolvimento, demais órgãos da administração 
pública direta e indireta e entidades empresariais; 

VII - disponibilização de infra-estrutura para permitir o domínio dos 
processos de pesquisa, desenvolvimento, projeto, prototipagem e testes em 
microeletrônica por pesquisadores, instituições de ensino superior, centros de 
pesquisa e desenvolvimento, demais órgãos da administração pública direta e 
indireta e entidades empresariais, bem como para desenvolver produtos em 
microeletrônica; 

VIII - criação e consolidação de ambiente propício ao desenvolvimento 
científico e tecnológico integrado, articulando sua atuação em nível nacional e 
internacional; 

IX - promoção e suporte de empreendimentos inovadores, tanto na área de 
hardware como de software, com observância de padrões de formação e de 
competitividade compatíveis com o mercado internacional; 

X - possibilitar o acesso a informações, a criação de parcerias, a redes de 
aperfeiçoamento tecnológico, de comercialização e de serviços;  

XI - elaboração de estudos e realização de pesquisas, desenvolvimento de 
tecnologias alternativas, produção e divulgação de conhecimentos técnicos e 
científicos para a promoção do desenvolvimento econômico e social, bem como 
experimentação de novos modelos produtivos; e 

XII - realização de pesquisa tecnológica e de inovação, isoladamente ou em 
conjunto com instituições de ensino superior, centros de pesquisa e 
desenvolvimento, demais órgãos da administração pública direta e indireta e 
entidades empresariais. 



   

§ 1
o
  Será remunerada a utilização da infra-estrutura da CEITEC por 

entidades empresariais. 

§ 2
o
  A participação da CEITEC nos resultados da exploração de direitos de 

propriedade intelectual será disciplinada em contrato. 

§ 3
o
  Os estudos e pesquisas desenvolvidos pela CEITEC subsidiarão a 

formulação, o planejamento e a implementação de ações do Ministério da Ciência 
e Tecnologia nas áreas de semicondutores e microeletrônica. 

CAPÍTULO III 

DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 7
o
  O capital social da CEITEC é de R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois 

milhões de reais), dividido em quarenta e duas mil ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal. 

Art. 8
o
  É admitida a participação acionária no capital social da CEITEC de 

pessoas jurídicas de direito público interno. 

CAPÍTULO IV 

DAS AÇÕES 

Art. 9
o
  As ações da CEITEC são ordinárias nominativas, sem valor nominal. 

§ 1
o
  Cada ação ordinária confere ao seu titular direito a voto nas 

deliberações da assembléia geral. 

§ 2
o
  O preço, as condições de emissão, subscrição e integralização de 

ações serão estabelecidas pela assembléia geral. 

Art. 10.  A União exercerá o controle da CEITEC mediante a propriedade e 
posse de, no mínimo, cinqüenta por cento mais uma das ações com direito a voto. 

CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS 

Art. 11.  Constituem recursos da CEITEC, receitas decorrentes de: 

I - dotações orçamentárias da União e de pessoas jurídicas de direito público 
interno; 

II - comercialização de dispositivos semicondutores e sistemas de circuitos 
integrados e de produtos de microeletrônica; 

III - prestação de serviços; 

IV - exploração de direitos, próprios ou de terceiros, decorrentes da 
propriedade intelectual e de transferência de tecnologia; 

V - venda de publicações, material técnico, dados e informações, inclusive 
para fins de licitação pública, de emolumentos administrativos e de taxas de 
inscrição em concurso público;  

VI - rendimento de aplicação de seus ativos financeiros e outros 
pertencentes ao patrimônio sob sua administração; 

VII - rendas a seu favor constituídas por terceiros; 

VIII - recursos decorrentes de convênios ou contratos com órgãos e 
entidades governamentais ou instituições privadas de quaisquer naturezas 
firmados com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, para 
desenvolvimento e execução de projetos; 



   

IX - doações, legados, subvenções, heranças e outros recursos que lhe 
forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado; 

X - recursos oriundos de fontes governamentais ou não, destinados ao 
fomento de capacitação tecnológica do País; e 

XI - rendas provenientes de outras fontes. 

Art. 12.  A CEITEC poderá contratar empréstimos internos e externos para 
financiamento de suas atividades, observada a legislação pertinente. 

CAPÍTULO VI 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 13.  A assembléia geral de acionistas será convocada por deliberação 
do Conselho de Administração ou, nas hipóteses admitidas em lei, pelo Presidente 
da Diretoria Executiva, pelo Conselho Fiscal, por grupo de acionistas ou por 
acionista isoladamente. 

§ 1
o
  A assembléia geral de acionistas reunir-se-á ordinariamente ou 

extraordinariamente, observadas, em suas convocações, instalações e 
deliberações, as prescrições legais e estatuárias. 

§ 2
o
  A assembléia geral será dirigida pelo Presidente do Conselho de 

Administração, ou, na sua falta, ausência ou impedimento, pelo seu substituto ou 
por outro acionista escolhido entre os presentes. 

§ 3
o
  A assembléia geral só poderá deliberar sobre os assuntos da ordem do 

dia constantes do respectivo edital de convocação, que deve conter apenas temas 
específicos, e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos. 

§ 4
o
  A ata de trabalho e as resoluções da assembléia geral serão lavradas 

em livro próprio, na forma da lei. 

Art. 14.  A assembléia geral ordinária realizar-se-á dentro dos primeiros 
quatro meses de cada exercício social. 

Art. 15.  Compete privativamente à assembléia geral: 

I - submeter ao Presidente da República proposta de alteração do Estatuto; 

II - tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras; 

III - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos; 

IV - eleger os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, quando 
for o caso; e 

V - deliberar sobre outros assuntos de suas competências. 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 16.  A CEITEC tem a seguinte estrutura: 

I - Conselho de Administração;  

II - Diretoria Executiva; 

III - Conselho Fiscal; e 

IV - Conselho Consultivo. 



   

§ 1
o
  A estrutura organizacional interna da CEITEC e as funções das áreas 

técnicas que a compõem serão definidas em regimento interno, elaborado pela 
Diretoria Executiva e aprovado pelo Conselho de Administração. 

§ 2
o
  O sistema de gestão de auditoria interna da CEITEC constará do 

regimento interno e atos complementares. 

Art. 17.  A CEITEC será administrada pelo Conselho de Administração, com 
funções deliberativas, e pela Diretoria Executiva. 

Art. 18.  Não podem participar dos órgãos de administração, além dos 
impedidos por lei: 

I - os que detenham controle ou participação relevante no capital social de 
pessoa jurídica inadimplente com a CEITEC ou que lhe tenha causado prejuízo 
ainda não ressarcido, estendendo-se esse impedimento aos que tenham ocupado 
cargo de administração em pessoa jurídica nessa situação, no exercício social 
imediatamente anterior à data da eleição ou nomeação; 

II - os que houverem sido condenados por crime falimentar, de sonegação 
fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, 
contra a economia popular, contra a fé pública, contra a propriedade ou que 
houverem sido condenados a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; 

III - os declarados inabilitados para cargos de administração em empresas 
sujeitas a autorização, controle e fiscalização de órgãos e entidades da 
administração pública direta e indireta; 

IV - os declarados falidos ou insolventes; 

V - os que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa 
jurídica concordatária, falida ou insolvente, no período de cinco anos anteriores à 
data da eleição ou nomeação, salvo na condição de síndico, comissário ou 
administrador judicial; 

VI - sócio, ascendente, descendente ou parente colateral ou afim, até o 
terceiro grau, de membro do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva, 
do Conselho Fiscal e do Conselho Consultivo; 

VII - os que ocuparem cargos em sociedades que possam ser consideradas 
concorrentes no mercado, em especial em conselhos consultivos, de 
administração ou fiscal, salvo dispensa da assembléia geral; e  

VIII - os que tiverem interesse conflitante com a sociedade, salvo dispensa 
da assembléia geral. 

§ 1
o
  Aos integrantes dos órgãos de administração é vedado intervir em 

operação em que, direta ou indiretamente, sejam interessadas sociedades de que 
detenham o controle ou participação superior a cinco por cento do capital social.  

§ 2
o
  O impedimento referido no § 1

o
 aplica-se, ainda, quando se tratar de 

empresa em que ocupem ou tenham ocupado, em período imediatamente anterior 
à investidura na CEITEC, cargo de gestão. 

CAPÍTULO VIII 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 19.  O Conselho de Administração, cujos membros serão eleitos pela 
assembléia geral de acionistas, para prazo de gestão de dois anos, permitida a 
reeleição, será constituído: 

I - por dois Conselheiros indicados pelo Ministro de Estado de Ciência e 
Tecnologia, sendo que a um deles será atribuída a Presidência do Conselho; 



   

II - pelo Presidente da Diretoria Executiva; 

III - por um Conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; 

IV - por um Conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

V - por um Conselheiro, indicado pelo Presidente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; e 

VI - por um Conselheiro indicado pelos acionistas minoritários. 

§ 1
o
  A indicação do Conselheiro de que trata o inciso VI do caput dar-se-á 

pelos acionistas minoritários em assembléia geral em que este item constar da 
pauta. 

§ 2
o
  Enquanto não houver acionistas minoritários na CEITEC, o membro do 

colegiado a que se refere o inciso VI do caput será indicado pelo Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia. 

§ 3
o
  O prazo de gestão contar-se-á a partir da data da assembléia geral que 

eleger os Conselheiros. 

§ 4
o
  Na hipótese de recondução, o prazo da nova gestão contar-se-á a 

partir da data do término da gestão anterior. 

§ 5
o
  Finda a gestão, o membro do Conselho de Administração permanecerá 

no exercício da função até a investidura do novo Conselheiro. 

§ 6
o
  O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada mês, 

e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou por dois 
terços dos seus membros. 

§ 7
o
  As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria 

simples de votos dos presentes, registrados em ata, cabendo ao Presidente, além 
do voto ordinário, o de qualidade, em caso de empate. 

§ 8
o
  O quórum de deliberação é o de maioria absoluta de seus membros. 

§ 9
o
  O Conselheiro que, por qualquer motivo, tiver interesse conflitante com 

o da CEITEC em determinada deliberação não participará da discussão e votação 
desse item. 

§ 10.  As deliberações serão lavradas em atas, que serão redigidas com 
clareza, e registradas todas as decisões tomadas, tornando-se objeto de 
aprovação formal. 

§ 11.  O exercício da Presidência coincidirá com o prazo de gestão do 
Conselheiro para ela indicado. 

§ 12.  No caso de vacância da Presidência, assumirá, interinamente, o outro 
Conselheiro indicado pelo Ministro de Estado de Ciência e Tecnologia. 

§ 13.  Além das demais hipóteses previstas em lei, considerar-se-á vago o 
cargo de membro do Conselho de Administração que, sem causa justificada, 
deixar de comparecer a mais de duas reuniões consecutivas ou a três alternadas, 
no intervalo de trezentos e sessenta e cinco dias. 

§ 14.  O Conselho de Administração será integrado por pessoas naturais, 
dotadas de reputação ilibada, idoneidade moral, capacidade técnica compatível 
com o cargo, experiência comprovada no setor de atuação da CEITEC ou como 
administrador ou conselheiro de empresa e notórios conhecimentos, inclusive 
sobre as práticas de governança corporativa. 



   

§ 15.  A remuneração dos membros do Conselho de Administração, além do 
reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estadia necessárias ao 
desempenho da função, será fixada pela assembléia geral e não excederá, em 
nenhuma hipótese, a dez por cento da remuneração mensal média dos diretores. 

Art. 20.  Os integrantes do Conselho de Administração serão destituídos 
pela assembléia geral, na forma da Lei n

o
 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Art. 21.  Os integrantes do Conselho de Administração serão substituídos, 
na hipótese de afastamento superior a três meses, por indicação realizada na 
forma do art. 19. 

Art. 22.  Compete ao Conselho de Administração: 

I - convocar, nos casos previstos em lei e neste Estatuto, a assembléia 
geral, apresentando propostas para sua deliberação;  

II - informar à assembléia geral, ao Conselho Consultivo e à Diretoria 
Executiva sobre suas deliberações relativas ao âmbito de atuação, as políticas, 
diretrizes, estratégias e planos de atividades da CEITEC, para assegurar a 
consecução de seus objetivos sociais; 

III - avaliar e aprovar os contratos e convênios a serem firmados pela 
CEITEC, conforme normas especificadas no regimento interno; 

IV - aprovar o orçamento anual, o programa de investimentos da CEITEC e 
o plano plurianual; 

V - opinar e encaminhar à assembléia geral: 

a) o relatório da administração e as contas da CEITEC; 

b) a proposta de destinação de lucros ou resultados; 

c) a proposta de distribuição de dividendos e o pagamento de juros sobre o 
capital próprio; e 

d) a proposta de aumento de capital, o preço e as condições de emissão, 
subscrição e integralização de ações; 

VI - aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da 
CEITEC, com o auxílio de auditoria externa, encaminhando-os ao órgão público 
supervisor e ao Conselho Fiscal, com os relatórios gerenciais e de atividades da 
empresa elaborados pela Diretoria Executiva; 

VII - aprovar o regimento interno da CEITEC, que detalhará as atribuições e 
as competências dos diretores, bem como a sua estrutura organizacional e o seu 
funcionamento, observado o disposto neste Estatuto; 

VIII - encaminhar ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para aprovação, o 
regulamento de licitação e contratação para aquisição de bens e realização de 
obras e serviços; 

IX - definir as normas específicas para contratação de pessoal permanente 
da CEITEC por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos; 

X - determinar o valor acima do qual os atos, contratos ou operações, 
embora de competência da Diretoria Executiva, deverão ser a ele submetidos à 
aprovação;  

XI - acompanhar e supervisionar o desenvolvimento das atividades da 
CEITEC na execução do plano plurianual e dos contratos e convênios por ela 
firmados; 

XII - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar os livros e papéis da 
CEITEC, solicitar informações sobre editais de licitação, contratos celebrados, ou 



   

em vias de celebração, aditivos contratuais e de quaisquer outros atos praticados 
pelos dirigentes, bem como sobre as providências adotadas para regularizar 
diligências do Tribunal de Contas da União e da Controladoria-Geral da União; 

XIII - fiscalizar o cumprimento dos planos, programas, diretrizes e metas 
definidas pelo Conselho de Administração para a CEITEC; 

XIV - autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem 
como a sua destituição;  

XV - autorizar a contratação de empréstimos, seguros, obras, serviços, 
projetos, pesquisas, profissionais autônomos e a prestação de cauções, avais e 
fianças no interesse da CEITEC;  

XVI - encaminhar ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia proposta 
de quadros quantitativo de pessoal, planos de criação de cargos, carreiras, 
remuneração, benefícios e vantagens; 

XVII - nomear e destituir o titular da auditoria interna; 

XVIII - autorizar a aquisição, alienação e a oneração de bens imóveis; 

XIX - decidir sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria; e  

XX - dirimir dúvidas e eventuais omissões deste Estatuto. 

CAPÍTULO IX 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 23.  A Diretoria Executiva é o órgão de direção geral da CEITEC, 
cabendo a ela exercer a gestão dos negócios, de acordo com a missão, os 
objetivos, as estratégias e diretrizes aprovadas pelo Conselho de Administração.  

Art. 24.  A Diretoria Executiva da CEITEC é composta por um Presidente e 
quatro Diretores, nomeados pelo Presidente da República. 

Parágrafo único.  A Diretoria Executiva será integrada por pessoas naturais, 
residentes no País, dotadas de reputação ilibada, idoneidade moral, comprovada 
experiência e capacidade técnica compatíveis com o cargo, e notórios 
conhecimentos, inclusive sobre as práticas de governança corporativa. 

Art. 25.  Os integrantes da Diretoria Executiva serão destituídos a qualquer 
tempo em ato do Presidente da República.  

Art. 26.  No caso de ausência ou impedimento de qualquer Diretor, seus 
encargos serão assumidos por outro Diretor, mediante designação do Presidente. 

Art. 27.  Em caso de vacância de cargo de Diretor, poderá a Diretoria 
Executiva designar um substituto entre os demais membros que, nessa qualidade, 
exercerá o cargo até a nomeação pelo Presidente da República de novo Diretor.  

Art. 28.  Compete a Diretoria Executiva deliberar, para submissão ao 
Conselho de Administração, sobre: 

I - planos, programas, orçamento, normas e outros atos de gestão; 

II - a estrutura da CEITEC e seu plano organizacional; 

III - o orçamento anual, relatório anual, demonstrações financeiras e 
quaisquer outros documentos a serem submetidos à assembléia geral; 

IV - a área de atuação dos Diretores; 

V - o estabelecimento de escritórios em outras unidades da Federação e no 
exterior; 

VI - marcas e patentes, normas e insígnias; 



   

VII - atos de renúncia ou transação judicial para pôr fim a litígios ou 
pendências em que seja parte a CEITEC; 

VIII - cessão ou transferência de direito relativo a concessões;  

IX - aprovar as normas de planejamento, da organização e do controle dos 
serviços e atividades da CEITEC; e 

X - cumprir, fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, as normas da 
CEITEC e às determinações do Conselho de Administração. 

Art. 29.  A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 
semana, e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente da 
CEITEC, deliberando com a presença do Presidente, ou de seu substituto 
eventual, e de pelo menos dois de seus membros. 

Art. 30.  As decisões da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de 
votos dos presentes e registradas em ata, cabendo ao Presidente, além do voto 
comum, o de qualidade, em caso de empate. 

Art. 31.  A gestão dos Diretores será de três anos, permitida a recondução. 

§ 1
o
  O prazo de gestão contar-se-á a partir da data de publicação do ato de 

nomeação. 

§ 2
o
  Na hipótese de recondução, o prazo da nova gestão contar-se-á a 

partir do término da gestão anterior. 

Art. 32.  Aos membros da Diretoria Executiva é vedado exercer funções de 
direção, administração ou consultoria em outras sociedades de direito privado. 

Art. 33.  É assegurado aos membros da Diretoria Executiva o gozo de férias 
anuais remuneradas, sendo vedado o pagamento em dobro da remuneração 
relativa a férias anuais não gozadas no decorrer do período concessivo. 

Parágrafo único.  O critério de concessão e a época para gozo das férias 
serão estabelecidos pela própria Diretoria Executiva. 

CAPÍTULO X 

DAS COMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 34.  Ao Presidente da Diretoria Executiva compete: 

I - dirigir, coordenar e controlar as atividades da CEITEC; 

II - presidir as reuniões da Diretoria Executiva; 

III - apresentar à Diretoria Executiva programas de trabalho e medidas 
necessárias à defesa dos interesses da CEITEC; 

IV - praticar atos cuja urgência recomende solução imediata ad referendum 
da Diretoria Executiva; 

V - representar a CEITEC, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, 
inclusive perante autoridades e órgãos públicos, podendo constituir procuradores, 
prepostos ou mandatários; 

VI - admitir e dispensar empregados da CEITEC, nomear e exonerar os 
ocupantes das funções de chefia; e 

VII - juntamente com pelo menos um dos Diretores, assinar convênios, 
contratos e movimentar os recursos financeiros da CEITEC, emitir, aceitar, 
avalizar ou endossar cheque, nota promissória e letra de câmbio, observado o 
inciso X do art. 22. 



   

Parágrafo único.  As atribuições de que tratam os itens V e VI poderão ser 
delegadas pelo Presidente, e as de que trata o item VII poderão ser delegadas 
pelo Presidente e pelos Diretores, vedada a subdelegação. 

CAPÍTULO XI 

DA COMPETÊNCIA DOS DIRETORES 

Art. 35.  Aos Diretores compete, além das atribuições que lhes são comuns 
com os demais membros da Diretoria Executiva: 

I - exercer as funções executivas em conformidade com a distribuição de 
competências e de atribuições decidida pela Diretoria Executiva; 

II - colaborar com os demais membros da Diretoria Executiva para a boa 
administração da CEITEC; 

III - exercer outras atribuições que lhes sejam conferidas pela Diretoria 
Executiva ou pelo Presidente; 

IV - responder por atividades ligadas ao planejamento estratégico da 
CEITEC; 

V - auxiliar o Presidente na direção e coordenação das atividades da 
CEITEC; 

VI - orientar, coordenar, desenvolver e fiscalizar a execução das atividades 
relacionadas à sua área de competência; 

VII - participar das reuniões da Diretoria, concorrendo para assegurar a 
definição de políticas a serem adotadas pela CEITEC e relatando os assuntos da 
respectiva área de responsabilidade; e 

VIII - desempenhar outras atribuições previstas nas normas da CEITEC. 

CAPÍTULO XII 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 36.  O Conselho Fiscal, como órgão permanente da CEITEC, compõe-
se de três membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos anualmente pela 
assembléia geral ordinária, permitida sua reeleição, sendo: 

I - dois membros representantes da União, dos quais um indicado pelo 
Secretário do Tesouro Nacional, e o outro indicado pelo Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia, sendo que a um deles caberá a presidência do colegiado; e 

II - um membro indicado pelos acionistas minoritários. 

§ 1
o
  A indicação do Conselheiro de que trata o inciso II do caput dar-se-á 

pelos acionistas minoritários em assembléia geral em que este item constar da 
pauta. 

§ 2
o
  Enquanto não houver acionistas minoritários na CEITEC, o membro do 

colegiado a que se refere o inciso II do caput será também indicado pelo 
Secretário do Tesouro Nacional. 

§ 3
o
  Somente podem ser eleitos para o Conselho Fiscal brasileiros, pessoas 

naturais, residentes no País, diplomadas em curso de nível universitário, ou que 
tenham exercido por prazo mínimo de três anos cargo de administrador de 
empresa ou de conselheiro fiscal. 

§ 4
o
  A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso, 

obrigatório, das despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da 
função, será fixada pela assembléia geral e não excederá, em nenhuma hipótese, 
a dez por cento da remuneração mensal média dos Diretores. 



   

§ 5
o
  Em caso de renúncia, falecimento ou impedimento, os membros 

efetivos do Conselho Fiscal serão substituídos pelos seus suplentes, até a eleição 
de novo membro. 

§ 6
o
  Os membros do Conselho Fiscal serão designados pelo Ministro de 

Estado da Ciência e Tecnologia. 

§ 7
o
  Na hipótese de recondução, o prazo da nova gestão contar-se-á a 

partir do término do exercício anterior. 

§ 8
o
  Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em 

lei, considerar-se-á vaga a função de membro do Conselho Fiscal que, sem causa 
formalmente justificada, não comparecer a duas reuniões consecutivas ou três 
alternadas, no intervalo de um ano, salvo casos de força maior ou caso fortuito. 

§ 9
o
  O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada mês e, 

extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente. 

Art. 37.  Os integrantes do Conselho Fiscal serão destituídos por decisão da 
assembléia geral.  

Art. 38.  Os integrantes do Conselho Fiscal serão substituídos, nas hipóteses 
de afastamento superior a três meses, por indicação realizada na forma do art. 36. 

Art. 39.  Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e 
verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 

II - opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu 
parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação da assembléia geral; 

III - opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem 
submetidas à assembléia geral, relativas a modificação do capital social, emissão 
de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de 
capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; 

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração 
e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos 
interesses da CEITEC, à assembléia geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis; 

V - convocar a assembléia geral ordinária, se os órgãos da administração 
retardarem por mais de um mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembléias as 
matérias que considerarem necessárias; 

VI - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais 
demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela CEITEC; 

VII - examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas 
opinar, após deliberação do Conselho de Administração; 

VIII - exercer suas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as 
disposições especiais que a regulam; 

IX - pronunciar-se sobre assuntos de sua atribuição que lhe forem 
submetidos pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria; 

X - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo 
examinar livros e quaisquer outros documentos e requisitar informações; 

XI - elaborar e aprovar o seu regimento interno; e 



   

XII - fornecer ao acionista ou grupo de acionistas, que representem, no 
mínimo, cinco por cento do capital social, informações sobre matérias de sua 
competência, sempre que solicitadas. 

§ 1
o
  Os órgãos de administração são obrigados, por meio de comunicação 

escrita, a colocar à disposição dos membros em exercício do Conselho Fiscal, 
dentro de dez dias, cópias das atas de suas reuniões e, dentro de quinze dias do 
seu recebimento, cópias dos balancetes e demais demonstrações financeiras 
elaboradas periodicamente e, quando houver, dos relatórios de execução de 
orçamentos. 

§ 2
o
  O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer dos seus membros, solicitará 

aos órgãos de administração esclarecimentos ou informações, assim como a 
elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis especiais. 

§ 3
o
  Os membros do Conselho Fiscal assistirão às reuniões do Conselho de 

Administração ou da Diretoria, em que se deliberar sobre os assuntos em que 
devam opinar.  

§ 4
o
  O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, poderá 

solicitar à auditoria independente esclarecimentos, informações ou apuração de 
fatos específicos, com a homologação do Conselho de Administração. 

§ 5
o
  Para apurar fato cujo esclarecimento seja necessário ao desempenho 

de suas funções, o Conselho Fiscal poderá formular questões a serem 
respondidas por perito e solicitar à Diretoria Executiva que indique, para esse fim, 
no prazo máximo de trinta dias, três peritos, pessoas físicas ou jurídicas, de 
notório conhecimento na área em questão, entre os quais o Conselho Fiscal 
escolherá um, cujos honorários serão pagos pela CEITEC. 

CAPÍTULO XIII 

DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 40.  O Conselho Consultivo da CEITEC acompanhará e apreciará o 
desenvolvimento das atividades realizadas pela empresa, requerendo informações 
e fazendo proposições ao Conselho de Administração, com vistas a melhorar a 
qualidade e o desempenho da gestão. 

Art. 41.  O Conselho Consultivo da CEITEC será composto por: 

I - dois representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

II - um representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; 

III - um representante da Casa Civil da Presidência da República; 

IV - um representante do Estado do Rio Grande do Sul; 

V - um representante do Município de Porto Alegre; 

VI - um representante da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP;  

VII - um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES; 

VIII - dois representantes da Sociedade Brasileira de Microeletrônica; 

IX - um representante da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e 
Eletrônica - ABINEEE; 

X - um representantes da Confederação Nacional da Indústria - CNI; 

XI - um representante da Associação das Empresas Brasileiras de 
Tecnologia da Informação de Software e Internet; 



   

XII - dois representantes da comunidade científica com especialização na 
área de tecnologias de dispositivos semicondutores ou áreas correlatas, indicados 
pelos Presidentes da Academia Brasileira de Ciências - ABC e da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC; e 

XIII - um representante dos trabalhadores da CEITEC, por eles eleito, 
mediante votação secreta, de acordo com as regras dispostas no regimento 
interno. 

§ 1
o
  Os membros do Conselho Consultivo terão mandato de dois anos, 

permitida a recondução. 

§ 2
o
  Os membros de que tratam os incisos I a XI do caput serão indicados 

pelo ente, órgão ou entidade representados e designados pelo Ministro de Estado 
da Ciência e Tecnologia. 

§ 3
o
  Os membros de que tratam os incisos XII e XIII do caput serão 

designados pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

§ 4
o
  O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, a cada quatro 

meses e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou por 
dois terços de seus membros ou por solicitação da Diretoria Executiva. 

§ 5
o
  O Conselho Consultivo terá um Presidente e um Vice-Presidente, 

eleitos pela maioria de seus membros para mandato de dois anos. 

§ 6
o
  Os membros da Diretoria Executiva da CEITEC poderão participar das 

reuniões do Conselho Consultivo, sem direito a voto. 

§ 7
o
  A função de membro do Conselho Consultivo não será remunerada, 

ficando vedado o recebimento de qualquer lucro, bonificação ou vantagem, 
ressalvado o custeio de despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem. 

Art. 42.  Os integrantes do Conselho Consultivo serão destituídos nos casos 
de: 

I - infringir, no exercício de suas funções, as normas legais e regulamentares 
que disciplinam o funcionamento e princípios de gestão da CEITEC; 

II - improbidade administrativa; e 

III - falta de observância aos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência. 

Art. 43.  Os integrantes do Conselho Consultivo serão substituídos, na 
hipótese de ausência em duas reuniões consecutivas, por indicação realizada na 
forma do art. 41. 

Art. 44.  Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre as linhas gerais das políticas, diretrizes e estratégias da 
CEITEC, orientando o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva no 
cumprimento de suas atribuições; 

II - propor linhas de ação, programas, estudos, projetos, formas de atuação 
ou outras medidas, orientando para que a CEITEC atinja os objetivos para a qual 
foi criada; 

III - acompanhar e avaliar periodicamente o desempenho técnico-científico 
da CEITEC; e 

IV - assistir à Diretoria e ao Conselho de Administração em suas funções, 
sobretudo na formulação, implementação e avaliação das estratégias de ação da 
CEITEC. 

CAPÍTULO XIV 



   

DA ORGANIZAÇÃO INTERNA E REGIME DE PESSOAL 

Art. 45.  A estrutura organizacional da CEITEC e a respectiva distribuição de 
competências serão estabelecidas em regimento interno, aprovado pela Diretoria 
Executiva e submetido ao Conselho de Administração.  

Art. 46.  Aplica-se para contratação de pessoal efetivo da CEITEC o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e respectiva legislação 
complementar. 

Art. 47.  A contratação de pessoal efetivo far-se-á por meio de concurso 
público de provas ou de provas e títulos, observadas as normas específicas 
editadas pelo Conselho de Administração e o que dispõe a Constituição. 

§ 1
o
  Para fins de sua implantação, a CEITEC poderá realizar contratação de 

pessoal técnico e administrativo por tempo determinado, na forma do inciso IX do 
caput do art. 37 da Constituição. 

§ 2
o
  Considera-se como necessidade temporária de excepcional interesse 

público a contratação de pessoal técnico e administrativo por tempo determinado, 
imprescindível ao funcionamento inicial da CEITEC, a critério do Conselho de 
Administração. 

§ 3
o
  As contratações a que se refere o § 1

o
 observarão o disposto no caput 

do art. 3
o
, no art. 6

o
, no inciso II do caput do art. 7

o
 e nos arts. 9

o
 e 12

o
 da Lei n

o
 

8.745, de 9 de dezembro de 1993, e não poderão exceder o prazo de vinte e 
quatro meses, a contar da data da instalação da CEITEC, prorrogável, por, no 
máximo, mais doze meses, por deliberação do Conselho de Administração, ouvido 
o Conselho Consultivo. 

Art. 48.  A CEITEC disporá de Auditoria Interna, vinculada ao Conselho de 
Administração, à qual compete executar as atividades de auditoria de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, administrativa, patrimonial e operacional, sob a 
supervisão da Controladoria-Geral da União, bem como propor as medidas 
preventivas e corretivas dos desvios detectados e verificar o cumprimento e a 
implementação, pela empresa, de recomendações ou determinações efetuadas 
por aquela Controladoria-Geral, pelo Tribunal de Contas da União e pelo Conselho 
Fiscal. 

Parágrafo único.  O titular da Auditoria Interna será designado e destituído, 
por proposta do Diretor-Presidente, pelo Conselho de Administração, e, após, 
submetido à aprovação da Controladoria-Geral da União. 

CAPÍTULO XV 

DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Art. 49.  O exercício social da CEITEC corresponde ao ano civil, apurando 
em 31 de dezembro as demonstrações financeiras. 

Parágrafo único.  As demonstrações financeiras de que trata o caput serão 
auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM. 

Art. 50.  O resultado do exercício, após a dedução para atender a eventuais 
prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda, terá a seguinte 
destinação: 

I - cinco por cento para constituição da reserva legal até o limite de vinte por 
cento do capital social; e 

II - vinte e cinco por cento, no mínimo, para pagamento dos dividendos. 



   

§ 1
o
  A destinação do saldo, se houver, será apresentado ao Conselho de 

Administração, acompanhado de orçamento de capital, nos termos do art. 196 da 
Lei n

o
 6.404, de 1976, que deverá ser submetido ao Conselho Fiscal. 

§ 2
o
  Os prejuízos acumulados devem, preferencialmente, ser deduzidos do 

capital social, na forma prevista no art. 173 da Lei n
o
 6.404, de 1976. 

§ 3
o
  Poderá ser imputado ao valor destinado a dividendos, apurados na 

forma prevista neste artigo, integrado a respectiva importância, para todos os 
efeitos legais, o valor da remuneração, paga ou creditada, a título de juros sobre o 
capital próprio, nos termos do art. 9

o
, § 7

o
, da Lei n

o
 9.249, de 26 de dezembro de 

1995, e a legislação pertinente. 

§ 4
o
  Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração 

sobre o capital próprio, devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas, 
incidirão encargos financeiros equivalentes à taxa SELIC, a partir do encerramento 
do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo 
da incidência de juros moratórios quando esse recolhimento ou pagamento não se 
verificar na data fixada em lei ou deliberação do Conselho de Administração, 
devendo ser considerada como a taxa diária, para a atualização desse valor 
durante os cinco dias úteis anteriores à data do pagamento ou recolhimento a 
mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia útil que antecede o dia da efetiva 
quitação de obrigação. 

§ 5
o
  A proposta sobre a destinação do lucro do exercício, após análise 

conclusiva dos órgãos internos da CEITEC, será apresentada ao Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia, sem prejuízo do disposto no art. 4

o
 do Decreto n

o
 

2.673, de 16 de julho de 1998. 

Art. 51.  Sobre os recursos transferidos pela União ou depositados por 
acionistas minoritários, para fins de aumento do capital da sociedade, incidirão 
encargos financeiros equivalentes à taxa SELIC desde o dia da transferência até a 
data da capitalização. 

CAPÍTULO XVI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 52.  Os membros do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva, 
do Conselho Fiscal e os ocupantes de cargos de confiança, direção, 
assessoramento ou chefia, ao assumirem suas funções, apresentarão declaração 
de bens e renda, anualmente renovada. 

Art. 53.  Os administradores, juntamente com os membros do Conselho 
Fiscal, serão individualmente responsabilizados pelos atos praticados no âmbito 
de suas respectivas atribuições quando agirem em desconformidade com a lei e 
com este Estatuto. 

Art. 54.  A CEITEC, na forma previamente definida pelo Conselho de 
Administração, assegurará aos integrantes e ex-integrantes dos Conselhos de 
Administração e Fiscal e da Diretoria Executiva a defesa em processos judiciais e 
administrativos contra eles instaurados pela prática de atos no exercício do cargo 
ou função, nos casos em que não houver incompatibilidade com os interesses da 
empresa. 

Parágrafo único.  A defesa prevista no caput aplica-se, no que couber, e a 
critério do Conselho de Administração aos empregados ocupantes e ex-ocupantes 
de cargos ou de função de confiança. 

Art. 55.  A contratação de obras, serviços, compras e alienações será 
precedida de procedimento licitatório, na forma da legislação em vigor. 



   

Art. 56.  A assembléia geral deliberará, por proposta da Diretoria Executiva, 
a respeito do patrocínio de entidade fechada de previdência privada. 

Art. 57.  A CEITEC sujeitar-se-á à supervisão do Ministério da Ciência e 
Tecnologia e à fiscalização da Controladoria-Geral da União e do Tribunal de 
Contas da União. 

Art. 58.  A CEITEC submeter-se-á ao controle social que será exercido pelo 
Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia - CCT e pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Industrial - CNDI, que apontarão ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia situações de desvirtuamento dos objetivos da empresa e de 
descumprimento das diretrizes da política industrial e tecnológica nacional. 

Art. 59.  A CEITEC estruturará o sistema de avaliação de desempenho, que 
abrangerá a avaliação de desempenho individual e institucional. 

§ 1
o
  A avaliação de desempenho individual visa aferir o desempenho dos 

empregados no exercício de suas atribuições, para o alcance dos objetivos 
organizacionais, com vistas a: 

I - avaliar o desempenho dos empregados, visando aferir o grau de 
contribuição para alcance das metas e dos objetivos organizacionais; 

II - identificar discrepância de desempenho para capacitação, reciclagem e 
desenvolvimento dos empregados; 

III - identificar as competências individuais e coletivas para estruturação de 
banco de talentos; 

IV - avaliar o empregado para efeito de progressão e promoção funcional e 
salarial, de acordo com a legislação vigente que regem as empresas públicas; 

V - estruturar planos de melhoria de desempenho para os empregados; e 

VI - gerar histórico de desempenho funcional dos empregados. 

§ 2
o
  A avaliação de desempenho institucional visa aferir o alcance dos 

objetivos e metas organizacionais, com base nas políticas, programas e projetos 
finalísticos estabelecidos pela CEITEC. 

§ 3
o
  Os critérios, procedimentos e periodicidade de avaliação de 

desempenho individual e institucional serão estabelecidos em norma própria da 
CEITEC, aprovada pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Administração, 
obedecida a legislação que rege as empresas públicas. 

Art. 60.  O Conselho de Administração promoverá, anualmente, avaliação 
formal do desempenho da Diretoria Executiva e de cada Diretor, conforme 
sistemática e critérios previamente aprovados pelo Conselho. 

Art. 61.  A CEITEC fará publicar, depois de aprovado pelo Conselho de 
Administração: 

I - o regulamento de licitações e contratos; 

II - o regulamento de pessoal, com os direitos e deveres dos empregados, o 
regime disciplinar e as normas sobre apuração de responsabilidades; 

III - o quadro de pessoal, com a indicação do total de empregados e os 
números de empregos providos e vagos, discriminados por carreiras, classes e 
categorias, em conformidade com o plano de cargos, carreiras e salários da 
empresa; 

IV - o plano de cargos, carreiras, salários, benefícios, vantagens e quaisquer 
outras parcelas que componham a retribuição de seus empregados; e 

V - as normas para avaliação de desempenho individual e institucional. 



   

Parágrafo único.  O regulamento de licitações a que se refere o inciso I do 
caput deverá ser aprovado em ato do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

Art. 62.  Os casos omissos neste Estatuto serão decididos pela assembléia 
geral ou, nos termos expressos em lei, pela Diretoria Executiva ou pelo Conselho 
de Administração. 

Art. 63.  A CEITEC rege-se pela Lei n
o
 11.759, de 31 de julho de 2008, pela 

Lei n
o
 6.404, de 1976, por este Estatuto e pelas demais normas que lhe sejam 

aplicáveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11759.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


   

DECRETO Nº 6.234, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007. 

Estabelece critérios para a fruição dos incentivos decorrentes do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipamentos para a TV Digital - 
PATVD, que reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da 
COFINS e do IPI, instituído pelos arts. 12 a 22 da Lei n

o
 11.484, de 31 de maio de 

2007 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 12 a 22 da Lei nº 
11.484, de 31 de maio de 2007, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA 
INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS PARA TV DIGITAL - PATVD 

Art. 1
o
  O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 

de Equipamentos para TV Digital - PATVD será aplicado na forma deste Decreto. 

Art. 2
o
  O PATVD reduz a zero as alíquotas: 

I - da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda, no mercado interno, à pessoa jurídica habilitada no PATVD, 
de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para 
incorporação ao ativo imobilizado da adquirente, destinados à fabricação dos 
equipamentos de que trata o caput do art. 6

o
; e 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos destinados à 
fabricação dos equipamentos de que trata o art. 6

o
; 

II - da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, 
incidentes sobre a importação, realizada por pessoa jurídica habilitada no PATVD, 
de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para 
incorporação ao ativo imobilizado da adquirente, destinados à fabricação dos 
equipamentos de que trata o caput do art. 6

o
; e 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos destinados à 
fabricação dos equipamentos de que trata o art. 6

o
; 

III - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, incidente na importação 
realizada por pessoa jurídica habilitada no PATVD, ou na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado em razão de aquisição efetuada no 
mercado interno por pessoa jurídica habilitada ao PATVD, de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para 
incorporação ao ativo imobilizado da adquirente, destinados à fabricação dos 
equipamentos de que trata o caput do art. 6

o
; e 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos destinados à 
fabricação dos equipamentos de que trata o art. 6

o
. 

Parágrafo único.  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a 
pessoa jurídica adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada 
por sua conta e ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora. 

Art. 3
o
  Fica reduzida a zero a alíquota da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico - CIDE destinada a financiar o Programa de Estímulo à 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.234-2007?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm


   

Interação Universidade-Empresa para Apoio à Inovação, de que trata o art. 2º da 
Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior 
para pagamento de contratos relativos à exploração de patentes ou de uso de 
marcas e de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica, 
quando efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PATVD e vinculadas às 
atividades de que trata o art. 6

o
. 

Art. 4
o
  Nas vendas dos equipamentos transmissores de que trata o art. 6

o
, 

efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PATVD, ficam reduzidas a zero as 
alíquotas: 

I - da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as 
receitas auferidas; e 

II - do IPI incidente sobre a saída do estabelecimento industrial. 

Parágrafo único.  As reduções de alíquotas de que trata este artigo não se 
aplicam cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos ao mesmo 
imposto ou às mesmas contribuições. 

CAPÍTULO II 

DA HABILITAÇÃO AO PATVD 

Seção I 

Da Obrigatoriedade da Habilitação 

Art. 5
o
  Apenas a pessoa jurídica previamente habilitada pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil é beneficiária do PATVD. 

Seção II 

Das Pessoas Jurídicas que Podem Requerer a Habilitação 

Art. 6
o
  A habilitação de que trata o art. 5

o
 somente pode ser requerida por 

pessoa jurídica que realize investimento em pesquisa e desenvolvimento - P&D, 
na forma do art. 8

o
, e que exerça as atividades de desenvolvimento e fabricação 

de equipamentos transmissores de sinais por radiofreqüência para televisão 
digital, classificados no código 8525.50.2 da NCM, relacionados no Anexo I deste 
Decreto. 

§ 1
o
  Para efeitos deste artigo, a pessoa jurídica de que trata o caput deve 

cumprir Processo Produtivo Básico - PPB estabelecido em portaria conjunta dos 
Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da 
Ciência e Tecnologia ou, alternativamente, atender aos critérios de bens 
desenvolvidos no País definidos em portaria do Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia. 

§ 2
o
  O investimento em pesquisa e desenvolvimento e o exercício das 

atividades de que trata o caput devem ser efetuados de acordo com projetos 
aprovados na forma do art. 7

o
. 

Seção III 

Da Aprovação dos Projetos 

Art. 7
o
  Os projetos referidos no § 2

o
 do art. 6

o
 deverão ser aprovados em 

portaria conjunta dos Ministros de Estado da Fazenda, da Ciência e Tecnologia e 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 1
o
  A aprovação do projeto de que trata o caput fica condicionada à: 

I - comprovação de regularidade fiscal, da pessoa jurídica interessada, em 
relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10168.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10168.htm#art2


   

II - observância das instruções fixadas em portaria conjunta dos Ministros 
Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; e 

III - verificação prévia pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos 
termos e condições a serem estabelecidos em ato próprio, do enquadramento aos 
Anexos deste Decreto dos bens apresentados pela pessoa jurídica habilitada. 

§ 2
o
  Os procedimentos e prazos para apreciação dos projetos serão 

estabelecidos em portaria conjunta dos Ministros de Estado da Fazenda, da 
Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 3
o
  A portaria conjunta de que trata o caput estabelecerá os critérios 

insumo-produto ou insumo-capacidade de produção, de forma a adequar as 
aquisições de bens constantes do Anexo a este Decreto à capacidade de 
utilização pela pessoa jurídica habilitada nas atividades de desenvolvimento e 
fabricação de equipamentos transmissores de sinais por radiofreqüência para 
televisão digital, classificados no código 8525.50.2 da NCM, relacionados no 
Anexo I deste Decreto. 

Seção IV 

Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento 

Art. 8
o
  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD, referida no caput do art. 6

o
, 

deverá investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento a 
serem realizadas no País, no mínimo dois e meio por cento do seu faturamento 
bruto no mercado interno, deduzidos os impostos incidentes na comercialização 
dos equipamentos transmissores de que trata o art. 6

o
. 

§ 1
o
  Serão admitidos apenas investimentos em atividades de pesquisa e 

desenvolvimento dos equipamentos referidos no art. 6
o
, de software e de insumos 

para tais equipamentos. 

§ 2
o
  No mínimo um por cento do faturamento bruto, deduzidos os impostos 

incidentes na comercialização, na forma do caput, deverá ser aplicado mediante 
convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, 
oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo Comitê da Área de Tecnologia da 
Informação - CATI, de que trata o art. 30 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro 
de 2006, ou pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na 
Amazônia - CAPDA, de que trata o art. 26 do Decreto nº 6.008, de 29 de 
dezembro de 2006. 

§ 3
o
  A propriedade intelectual resultante da pesquisa e desenvolvimento 

realizados mediante os projetos aprovados no âmbito do PATVD deve ter a 
proteção requerida no território nacional junto ao órgão competente, conforme o 
caso, pela pessoa jurídica brasileira beneficiária do PATVD. 

Art. 9
o
  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá encaminhar ao 

Ministério da Ciência e Tecnologia, até 31 de julho de cada ano, os relatórios 
demonstrativos do cumprimento, no ano-calendário anterior, das obrigações e 
condições estabelecidas no art. 8

o
. 

Art. 10.  No caso de os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
previstos no art. 8

o
 não atingirem, em um determinado ano-calendário, o percentual 

mínimo fixado, a pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá aplicar o valor 
residual no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT 
(CT-INFO ou CT-Amazônia), acrescido de multa de vinte por cento e de juros 
equivalentes à taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
calculados desde 1

o
 de janeiro do ano subseqüente àquele em que não foi atingido 

o percentual até a data da efetiva aplicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm#art26


   

§ 1
o
  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá efetuar a aplicação referida 

no caput até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente àquele em que 
não foi atingido o percentual. 

§ 2
o
  Na hipótese do caput deste artigo, a não-realização da aplicação ali 

referida, no prazo previsto no § 1
o
, obriga o contribuinte ao pagamento de juros e 

multa de mora, na forma da lei, referentes às contribuições e ao imposto não 
pagos em decorrência das disposições dos incisos I e II do art. 4

o
. 

§ 3
o
  Os juros e multa de que trata o § 2

o
 deste artigo serão recolhidos 

isoladamente e devem ser calculados: 

I - a partir da data da efetivação da venda, no caso do inciso I do art. 4
o
, ou a 

partir da data da saída do produto do estabelecimentos industrial, no caso do 
inciso II do art. 4

o
; e 

II - sobre o valor das contribuições e do imposto não recolhidos, 
proporcionalmente à diferença entre o percentual mínimo de aplicações em 
pesquisa e desenvolvimento fixado e o efetivamente efetuado. 

§ 4
o
  Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2

o
 e 3

o
 não desobrigam a 

pessoa jurídica beneficiária do PATVD do dever de efetuar a aplicação no FNDCT 
(CT-INFO ou CT-Amazônia), na forma do caput, acrescida da multa e dos juros ali 
referidos. 

§ 5
o
  A falta ou irregularidade do recolhimento previsto no § 2

o
 sujeita a 

pessoa jurídica a lançamento de ofício, com aplicação de multa de ofício na forma 
da lei. 

§ 6
o
  O descumprimento das disposições deste artigo sujeita a pessoa 

jurídica às disposições do art. 11. 

CAPÍTULO III 

DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DA HABILITAÇÃO AO PATVD 

Art. 11.  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD será punida, a qualquer 
tempo, com a suspensão da aplicação dos arts. 2

o
 a 4

o
, sem prejuízo da aplicação 

de penalidades específicas, no caso das seguintes infrações: 

I - descumprimento das condições estabelecidas no § 1
o
 do art. 6

o
; 

II - não-apresentação ou não-aprovação dos relatórios de que trata o art. 9
o
; 

III - descumprimento da obrigação de efetuar investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento, na forma do art. 8

o
, observadas as disposições do art. 10; 

IV - descumprimento da obrigação de que trata o § 3
o
 do art. 8

o
; 

V - irregularidade em relação a tributo ou contribuição administrado pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; e 

VI - utilização diversa dos bens constantes dos Anexos deste Decreto em 
relação às atividade descritas no art. 6

o
, segundo critérios insumo-produto ou 

insumo-capacidade de produção estabelecidos no § 3
o
 do art. 7

o
 

§ 1
o
  A suspensão de que trata o caput converter-se-á em cancelamento da 

aplicação dos arts. 2
o
 a 4

o
, no caso de a pessoa jurídica beneficiária do PATVD 

não sanar a infração no prazo de noventa dias contados da notificação da 
suspensão. 

§ 2
o
  A pessoa jurídica que der causa a duas suspensões em prazo inferior a 

dois anos-calendário será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 2
o
 a 

4
o
. 



   

§ 3
o
  A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser 

revertida após dois anos-calendário contados da data em que for sanada a 
infração que a motivou. 

Art. 12.  A suspensão e o cancelamento serão formalizados em ato da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

CAPÍTULO IV 

DA APLICAÇÃO DO PATVD 

Art. 13.  O benefício de redução das alíquotas, de que trata o art. 2
o
, alcança 

somente as importações e as aquisições, no mercado interno, de: 

I - máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, relacionados no 
Anexo II deste Decreto; 

II - os insumos relacionados no Anexo III deste Decreto; e 

III - ferramentas computacionais (softwares) relacionados no Anexo IV deste 
Decreto. 

Art. 14.  No caso de aquisição de bens no mercado interno com o benefício 
do PATVD, a pessoa jurídica vendedora deve fazer constar da nota fiscal de 
venda a expressão “Venda a pessoa jurídica habilitada no PATVD, efetuada com 
redução a zero de alíquota da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e do 
IPI”, com especificação do dispositivo legal correspondente, bem como o número 
do ato que concedeu a habilitação ao adquirente. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 15.  O Ministério da Ciência e Tecnologia deverá comunicar à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil os casos de: 

I - descumprimento, pela pessoa jurídica beneficiária do PATVD: 

a) das condições estabelecidas no § 1
o
 do art. 6

o
; e 

b) da obrigação de encaminhar os relatórios demonstrativos, no prazo de que 
trata o art. 9

o
, ou da obrigação de aplicar no FNDCT (CT-INFO ou CT-Amazônia), 

na forma do caput do art. 10, observado o prazo do seu § 1
o
, quando não for 

alcançado o percentual mínimo de investimento em pesquisa e desenvolvimento; 

II - não-aprovação dos relatórios demonstrativos de que trata o art. 9
o
; e 

III - infringência a dispositivo deste Decreto. 

Parágrafo único.  Os casos previstos na alínea “b” do inciso I devem ser 
comunicados até 30 de agosto de cada ano e, os demais casos, até trinta dias 
após a apuração da ocorrência. 

Art. 16.  Os Ministérios da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior divulgarão, a cada três anos-calendário, relatórios 
com os resultados econômicos e tecnológicos advindos da aplicação das 
disposições deste Decreto. 

Parágrafo único.  Os Ministérios da Fazenda, da Ciência e Tecnologia e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior divulgarão, anualmente, as 
modalidades e os montantes de incentivos concedidos e aplicações em P&D, por 
empresa beneficiária e por projeto, na forma definida em portaria conjunta dos 
respectivos Ministros de Estado. 



   

Art. 17.  Sem prejuízo do disposto no art. 9
o
, a Secretaria da Receita Federal 

do Brasil estabelecerá, em ato próprio, a necessidade de apresentação, em prazo 
definido, de declarações periódicas que demonstrem as relações insumo-produto 
dos bens beneficiados pelo PATVD, para fins de acompanhamento e controle. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18.  O disposto neste Decreto não afasta a competência dos órgãos 
anuentes, no que se refere à liberação e ao controle dos bens listados nos 
Anexos. 

Art. 19.  As disposições dos arts. 2
o
 e 4

o
 vigorarão até 22 de janeiro de 2017. 

Art. 20.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará, no âmbito de sua 
competência, a aplicação das disposições deste Decreto, inclusive em relação aos 
procedimentos para a habilitação. 

Art. 21.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de outubro de 2007; 186
o
 da Independência e 119

o
 da República. 

 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 

Miguel Jorge 
Sergio Machado Rezende 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.10.2007. 

ANEXO I 

 Produtos Finais  

Descrição NCM 

Aparelhos transmissores (emissores) para televisão, mesmo incorporando 
um aparelho receptor ou um aparelho de gravação ou de reprodução de 
som. 

8525.
50.2 

ANEXO II 

 Máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, a serem incorporados ao 
ativo imobilizado, destinados à fabricação dos produtos finais 

Descrição NCM 

Modulador OFDM de sinais com sintaxe MPEG-TS para sistemas de 
televisão digital terrestre 8517 
Multiplexador de sinais de áudio, vídeo e dados para sistemas de 
televisão digital terrestre com entrada ASI e saída TS (“transport stream”) 8517 
Equipamentos de sinalização, controle e/ou corte (“splicer”) do fluxo de 
dados MPEG   8525 
Codificador de sinais de áudio, vídeo de alta definição MPEG-2 e/ou 
MPEG-4 (protocolo H.264) para sistema de transmissão de sinais de 
televisão digital terrestre 8529 
Gerador de sinais de teste e referência de vídeo nos padrões SDI e HD-
SDI, com capacidade de geração de diferentes sinais de testes, como 
“color bars” e “zoneplate” 8543 
Equipamentos para monitoração de sinais de vídeo, áudio e dados 
digitais, compressão MPEG-2 e/ou MPEG-4 (protocolo H.264) e análise 
de protocolos de transmissão de televisão digital 9030 



   

ANEXO III 

Insumos destinados à fabricação dos produtos finais 

Descrição NCM 

Produtos utilizados como colas ou adesivos, acondicionados para venda a 
retalho com peso líquido não superior a 1quilo 3506.10.90 
Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas de plásticos 3921.19.00 
Discos e arruelas de borracha vulcanizada 4006.90.00 
Obras de cerâmica empregadas na indústria de bens eletrônicos 6914.90.00 
Barras de cobre refinado 7407.10.10 
Barras de ligas de cobre-zinco (latão) 7407.21.10 
Chapas e tiras de cobre refinado, com espessura superior a 0,15 mm 7409.1 
Chapas e tiras de ligas de cobre-zinco, com espessura superior a 0,15 mm 7409.2 
Chapas para circuitos impressos 7410.21.90 

Tubos de cobre refinado, não aletado nem ranhurados 7411.10.10 

Tubos de liga de cobre-zinco, não aletados nem ranhurados 7411.21.10 

Tubos de liga de cobre-zinco 7411.21.90 

Acessórios para tubos de ligas de cobre. 7412.20.00 

Barras e perfis de alumínio não ligado 7604.10 

Barras e perfis de ligas de alumínio 7604.2 

Tubos de ligas de alumínio 7608.20 

Elementos de alumínio para construções, inclusive suas partes 7610.90.00 

Cabos de alumínio, não isolados 7614.90.10 

Telas metálicas, grades e redes, de fio de alumínio 7616.91.00 

Caixas fundidas de alumínio 7616.99.00 

Barras, perfis e fios de estanho 8003.00.00 

Rolamentos de esferas 8482.10.90 

“Bronzes” para mancais sem rolamentos 8483.30.20 

Acumuladores eletricos de chumbo 8507.10.00 

Acumuladores elétricos 8507.20.90 

Partes de acumuladores elétricos (recipientes de plástico, tampas e 
tampões) 8507.90.20 

Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos do item 8525.50.2 8529.90.1 

Gabinete rack RTV 10 kW Mod. C/A Duplo Driver   8529.90.11 

Combinador híbrido 8529.90.12 

Combinador VHF 250 W  8529.90.12 

Gaveta ventilação 5/10 kW UHF e VHF 8529.90.19 

Acoplador direcional 8529.90.19 

Filtros “Surface Acoustic Wave Filter” (SAW)  8529.90.19 
Condensadores elétricos, fixos, variáveis ou ajustáveis, exceto os 
condensadores de potência, concebidos para linhas elétricas de 50/60 Hz 
e capazes de absorver uma potência reativa igual ou superior a 0,5 kVar. 8532 
Resistências elétricas (incluídos os reostatos e os potenciômetros), exceto 
as resistências para aquecimento  8533 
Circuitos impressos 8534.00.00 
Disjuntor para tensão inferior a 72,5 kW 8535.21.00 
Contactor 8535.29.00 
Válvulas de potência para transmissores 8540.89.10 
Diodos, transistores e dispositivos semelhantes semicondutores; 
dispositivos fotossensíveis semicondutores, incluídas as células 
fotovoltaicas; diodos emissores de luz; e cristais piezelétricos montados. 8541 
Circuitos integrados eletrônicos 8542 



   

Descrição NCM 

Cabos coaxiais 8544.20.00 
Condutores elétricos, para tensão não superior a 1000V, munidos de peças 
de conexão 8544.42.00 
Condutores elétricos para tensão não superior a 1000V 8544.60.00 
Isolante termoretrátil apresentado na forma de tubo 8547.20.90 
Partes elétricas de máquinas e equipamentos, não especificadas em 
qualquer outra posição do Capítulo 85 da NCM 8548.90.00 

 

ANEXO IV 

Ferramentas computacionais destinadas à fabricação dos produtos finais 

Descrição NCM 

Programas de computador a serem utilizados exclusivo e especificamente no 
projeto, desenvolvimento, programação, configuração, simulação, calibração e 
ajuste, destinados a análise em tempo-real, testes e fabricação de 
equipamentos transmissores de sinais por radiofreqüência para televisão 
digital. 

--- 

  



   

DECRETO Nº 6.233, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007. 

Estabelece critérios para efeito de habilitação ao Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores - PADIS, que concede 
isenção do imposto de renda e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP, da COFINS e do IPI, instituído pelos arts. 1

o
 a 11 da Lei n

o
 11.484, de 31 

de maio de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 1

o
 a 11 da Lei n

o
 

11.484, de 31 de maio de 2007, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA  

INDÚSTRIA DE SEMICONDUTORES - PADI 

Art. 1
o
  O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 

de Semicondutores - PADIS será aplicado na forma deste Decreto. 

Art. 2
o
  O PADIS reduz a zero as alíquotas: 

I - da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda, no mercado interno, à pessoa jurídica habilitada no PADIS, 
de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos, novos, para 
incorporação ao ativo imobilizado da adquirente, destinados às atividades de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 6

o
; e 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos das atividades de 
que tratam os incisos I e II do caput do art. 6

o
; 

II - da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, 
incidentes sobre a importação, realizada por pessoa jurídica habilitada no PADIS, 
de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para 
incorporação ao ativo imobilizado da importadora, destinados às atividades de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 6

o
; 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos das atividades de 
que tratam os incisos I e II do caput do art. 6

o
; 

III - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, incidente na importação 
realizada por pessoa jurídica habilitada no PADIS, ou na saída do estabelecimento 
industrial ou equiparado em razão de aquisição efetuada no mercado interno por 
pessoa jurídica habilitada ao PADIS, de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para 
incorporação ao ativo imobilizado da importadora, destinados às atividades de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 6

o
; e 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos das atividades de 
que tratam os incisos I e II do caput do art. 6

o
. 

Parágrafo único.  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a 
pessoa jurídica adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada 
por sua conta e ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora. 

Art. 3
o
  Fica reduzida a zero a alíquota da contribuição de intervenção no 

domínio econômico - CIDE destinada a financiar o Programa de Estímulo à 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.233-2007?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11484.htm


   

Interação Universidade-Empresa para o apoio à Inovação, de que trata o art. 2
o
 da 

Lei n
o
 10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior 

para pagamento de contratos relativos à exploração de patentes ou de uso de 
marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica, 
quando efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PADIS e vinculadas às 
atividades de que tratam os incisos I e II do caput do art. 6

o
.  

Art. 4
o
  Nas vendas dos dispositivos eletrônicos semicondutores e 

mostradores de informação (displays), referidos respectivamente nos incisos I e II 
do caput do art. 6

o
, efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PADIS, ficam 

reduzidas: 

I - a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes sobre as receitas auferidas; 

II - a zero as alíquotas do IPI incidentes sobre a saída do estabelecimento 
industrial; e 

III - em cem por cento as alíquotas do imposto de renda e adicional 
incidentes sobre o lucro da exploração. 

§ 1
o
  As reduções de alíquotas previstas nos incisos I e III do caput deste 

artigo aplicam-se também às receitas decorrentes da venda de projeto (design), 
quando efetuada por pessoa jurídica habilitada ao PADIS. 

§ 2
o
  As reduções de alíquotas de que trata o caput deste artigo não se aplicam 

cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos aos mesmos impostos 
ou contribuições, ressalvado o disposto no inciso I do caput e no § 2º do art. 17 da Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

CAPÍTULO II 

DA HABILITAÇÃO AO PADIS 

Seção I 

Da Obrigatoriedade da Habilitação 

Art. 5
o
  Apenas a pessoa jurídica previamente habilitada pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB é beneficiária do PADIS. 

Seção II 

Das Pessoas Jurídicas que Podem Requerer a Habilitação 

Art. 6
o
  A habilitação de que trata o art. 5

o
 somente pode ser requerida por 

pessoa jurídica que realize investimento em pesquisa e desenvolvimento - P&D, 
na forma do art. 8

o
, e que exerça isoladamente ou em conjunto, em relação a 

dispositivos: 

I - eletrônicos semicondutores, classificados nas posições 85.41 e 85.42 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, relacionados no Anexo I deste 
Decreto, as atividades de: 

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design); 

b) difusão ou processamento físico-químico; ou 

c) encapsulamento e teste; 

II - mostradores de informação (displays) de que trata o § 1
o
 deste artigo, as 

atividades de: 

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design); 

b) fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e 
emissores de luz; ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10168.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10168.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art17i
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art17§2


   

c) montagem final do mostrador e testes elétricos e ópticos. 

§ 1
o
  O disposto no inciso II do caput deste artigo: 

I - alcança somente os mostradores de informações (displays), relacionados 
no Anexo I deste Decreto, com tecnologia baseada em componentes de cristal 
líquido (LCD), fotoluminescentes (painel mostrador de plasma - PDP), 
eletroluminescentes (diodos emissores de luz - LED, diodos emissores de luz 
orgânicos - OLED ou displays eletroluminescentes a filme fino - TFEL) ou similares 
com microestruturas de emissão de campo elétrico, destinados à utilização como 
insumo em equipamentos eletrônicos; e 

II - não alcança os tubos de raios catódicos (CRT). 

§ 2
o
  Para efeitos deste artigo, considera-se que a pessoa jurídica exerce as 

atividades: 

I - isoladamente, quando executar todas as etapas previstas na alínea dos 
incisos do caput em que se enquadrar; ou 

II - em conjunto, quando executar todas as atividades previstas no inciso do 
caput em que se enquadrar. 

§ 3
o
  A pessoa jurídica de que trata o caput deve exercer, exclusivamente, as 

atividades previstas neste artigo. 

§ 4
o
  O investimento em pesquisa e desenvolvimento referido no caput e o 

exercício das atividades de que tratam os incisos I e II do caput devem ser 
efetuados de acordo com projetos aprovados na forma do art. 7

o
. 

Seção III 

Da Aprovação dos Projetos 

Art. 7
o
  Os projetos referidos no § 4

o
 do art. 6

o
 deverão ser aprovados em 

portaria conjunta dos Ministros de Estado da Fazenda, da Ciência e Tecnologia e 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 1
o
  A aprovação de projeto de que trata o caput fica condicionada a: 

I - comprovação de regularidade fiscal, da pessoa jurídica interessada, em 
relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil; 

II - observância das instruções fixadas em portaria conjunta dos Ministros de 
Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; e 

III - verificação prévia pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos 
termos e condições a serem estabelecidos em ato próprio, do enquadramento aos 
Anexos deste Decreto dos bens apresentados pela pessoa jurídica habilitada. 

§ 2
o
  O prazo para apresentação dos projetos é de quatro anos a partir da 

data de publicação deste Decreto, prorrogáveis por até quatro anos em ato do 
Poder Executivo. 

§ 3
o
  Os procedimentos e prazos para apreciação dos projetos serão 

estabelecidos mediante portaria conjunta dos Ministros de Estado da Fazenda, da 
Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 4
o
  A portaria conjunta de que trata o caput estabelecerá os critérios 

insumo-produto ou insumo-capacidade de produção, de forma a adequar as 
aquisições de bens constantes do Anexo a este Decreto à capacidade de 
utilização pela pessoa jurídica habilitada nas atividades referidas no art. 6

o
. 



   

Seção IV 

Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento 

Art. 8
o
  A pessoa jurídica beneficiária do PADIS, referida no caput do art. 6

o
, 

deverá investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento a 
serem realizadas no País, no mínimo cinco por cento do seu faturamento bruto no 
mercado interno, deduzidos os impostos incidentes na comercialização dos 
dispositivos de que tratam os incisos I e II do caput do art. 6

o
 e o valor das 

aquisições de produtos incentivados abrangidos pelo PADIS. 

§ 1
o
  Serão admitidos apenas investimentos nas áreas de microeletrônica em 

atividades de pesquisa e desenvolvimento dos dispositivos mencionados nos 
incisos I e II do caput do art. 6

o
, de optoeletrônicos, de ferramentas 

computacionais (softwares), de suporte a tais projetos e de metodologias de 
projeto e de processo de fabricação dos componentes mencionados nos incisos I e 
II do caput do art. 6

o
. 

§ 2
o
  No mínimo um por cento do faturamento bruto, deduzidos os impostos 

incidentes na comercialização, na forma do caput, deverá ser aplicado mediante 
convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, 
oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo Comitê da Área de Tecnologia da 
Informação - CATI, de que trata o art. 30 do Decreto n

o
 5.906, de 26 de setembro 

de 2006, ou pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na 
Amazônia - CAPDA, de que trata o art. 26 do Decreto n

o
 6.008, de 29 de 

dezembro de 2006. 

§ 3
o
  A propriedade intelectual resultante da pesquisa e desenvolvimento 

realizados mediante os projetos aprovados no âmbito do PADIS deve ter a 
proteção requerida no território nacional junto ao órgão competente, conforme o 
caso, pela pessoa jurídica brasileira beneficiária do PADIS. 

Art. 9
o
  A pessoa jurídica beneficiária do PADIS deverá encaminhar ao 

Ministério da Ciência e Tecnologia, até 31 de julho de cada ano, os relatórios 
demonstrativos do cumprimento, no ano-calendário anterior, das obrigações e 
condições estabelecidas no art. 8

o
. 

Art. 10.  No caso de os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
previstos no art. 8

o
 não atingirem, em um determinado ano-calendário, o 

percentual mínimo fixado, a pessoa jurídica beneficiária do PADIS deverá aplicar o 
valor residual no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
FNDCT (CT-INFO ou CT-Amazônia), acrescido de multa de vinte por cento e de 
juros equivalentes à taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC, calculados desde 1

o
 de janeiro do ano subseqüente àquele em que não foi 

atingido o percentual até a data da efetiva aplicação. 

§ 1
o
  A pessoa jurídica beneficiária do PADIS deverá efetuar a aplicação 

referida no caput deste artigo até o último dia útil do mês de março do ano 
subseqüente àquele em que não foi atingido o percentual. 

§ 2
o
  Na hipótese do caput deste artigo, a não-realização da aplicação ali 

referida, no prazo previsto no § 1
o
, obriga o contribuinte ao pagamento: 

I - de juros e multa de mora, na forma da lei, referentes às contribuições e ao 
imposto não pagos em decorrência das disposições dos incisos I e II do art. 4

o
; e 

II - do imposto de renda e dos adicionais não pagos em função do disposto 
no inciso III do art. 4

o
, acrescido de juros e multa de mora, na forma da lei. 

§ 3
o
  Os juros e multa de que trata o inciso I do § 2

o
 deste artigo serão 

recolhidos isoladamente e devem ser calculados: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm#art26


   

I - a partir da data da efetivação da venda, no caso do inciso I do art. 4
o
, ou a 

partir da data da saída do produto do estabelecimentos industrial, no caso do 
inciso II do art. 4

o
; e 

II - sobre o valor das contribuições e do imposto não recolhidos, 
proporcionalmente à diferença entre o percentual mínimo de aplicações em 
pesquisa e desenvolvimento fixado e o efetivamente efetuado. 

§ 4
o
  Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2

o
 e 3

o
 não desobrigam a 

pessoa jurídica beneficiária do PADIS do dever de efetuar a aplicação no FNDCT 
(CT-INFO ou CT-Amazônia), na forma do caput, acrescida da multa e dos juros ali 
referidos. 

§ 5
o
  A falta ou irregularidade do recolhimento previsto no § 2

o
 sujeita a 

pessoa jurídica a lançamento de ofício, com aplicação de multa de ofício na forma 
da lei. 

§ 6
o
  O descumprimento das disposições deste artigo sujeita a pessoa 

jurídica às disposições do art. 11. 

CAPÍTULO III 

DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DA HABILITAÇÃO AO PADIS 

Art. 11.  A pessoa jurídica beneficiária do PADIS será punida, a qualquer 
tempo, com a suspensão da aplicação dos arts. 2

o
 a 4

o
, sem prejuízo da aplicação 

de penalidades específicas, no caso das seguintes infrações: 

I - não-apresentação ou não-aprovação dos relatórios de que trata o art. 9
o
; 

II - descumprimento da obrigação de efetuar investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento, na forma do art. 8

o
, observadas as disposições do art. 10; 

III - descumprimento da obrigação de que trata o § 3
o
 do art. 8

o
;  

IV - irregularidade em relação a tributo ou contribuição administrado pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; e 

V - utilização diversa dos bens constantes dos Anexos deste Decreto em 
relação às atividades descritas no art. 6

o
, segundo critérios insumo-produto ou 

insumo-capacidade de produção estabelecidos no § 4
o
 do art. 7

o
. 

§ 1
o
  A suspensão de que trata o caput converter-se-á em cancelamento da 

aplicação dos arts. 2
o
 a 4

o
, no caso de a pessoa jurídica beneficiária do PADIS 

não sanar a infração no prazo de noventa dias contados da notificação da 
suspensão. 

§ 2
o
  A pessoa jurídica que der causa a duas suspensões em prazo inferior a 

dois anos-calendário será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 2
o
 a 

4
o
. 

§ 3
o
  A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser 

revertida após dois anos-calendário contados da data em que for sanada a 
infração que a motivou. 

Art. 12.  A suspensão e o cancelamento serão formalizados em ato da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

CAPÍTULO IV 

DA APLICAÇÃO DO PADIS 

Art. 13.  O benefício de redução das alíquotas, de que trata o art. 2
o
, alcança 

somente as importações e as aquisições, no mercado interno, de: 



   

I - máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, relacionados 
no Anexo II deste Decreto; 

II - insumos relacionados no Anexo III deste Decreto; e 

III - ferramentas computacionais (softwares) relacionados no Anexo IV deste 
Decreto. 

Art. 14.  No caso de aquisição de bens no mercado interno com o benefício 
do PADIS, a pessoa jurídica vendedora deve fazer constar da nota fiscal de venda 
a expressão “Venda a pessoa jurídica habilitada no PADIS, efetuada com redução 
a zero de alíquota da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e do IPI”, com 
especificação do dispositivo legal correspondente, bem como o número do ato que 
concedeu a habilitação ao adquirente. 

Art. 15.  As reduções de alíquotas previstas nos incisos I e II do art. 4
o
, 

relativamente às vendas dos mostradores de informação (displays), referidos no 
inciso II do caput do art. 6

o
, aplicam-se somente quando: 

I - a concepção, o desenvolvimento e o projeto (design) tenham sido 
desenvolvidos no País; ou 

II - a fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e 
dos emissores de luz tenha sido realizada no País. 

Art. 16.  O valor do imposto de renda e adicional que deixar de ser pago em 
virtude da redução de que trata o inciso III do art. 4

o
 não poderá ser distribuído aos 

sócios e constituirá reserva de capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser 
utilizada para absorção de prejuízos ou aumento do capital social. 

Parágrafo único.  Considera-se distribuição do valor do imposto: 

I - a restituição de capital aos sócios, em caso de redução do capital social, 
até o montante do aumento com a incorporação da reserva de capital; e 

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo 
da reserva de capital. 

Art. 17.  Para usufruir da redução de alíquotas de que trata o inciso III do art. 
4

o
, a pessoa jurídica deverá demonstrar em sua contabilidade, com clareza e 

exatidão, os elementos que compõem as receitas, custos, despesas e resultados 
do período de apuração, referentes às vendas sobre as quais recaia a redução, 
segregados das demais atividades. 

Art. 18.  A inobservância do disposto nos arts. 16 e 17 importa perda do 
direito à redução de alíquotas de que trata o inciso III do art. 4

o
 e obrigação de 

recolher, com relação à importância distribuída, o imposto que a pessoa jurídica 
tiver deixado de pagar, acrescido de juros e multa de mora, na forma da lei. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19.  O Ministério da Ciência e Tecnologia deverá comunicar à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil os casos de: 

I - descumprimento, pela pessoa jurídica beneficiária do PADIS, da obrigação 
de encaminhar os relatórios demonstrativos, no prazo do art. 9

o
, ou da obrigação 

de aplicar no FNDCT (CT-INFO ou CT-Amazônia), na forma do caput do art. 10, 
observado o prazo do seu § 1

o
, quando não for alcançado o percentual mínimo de 

investimento em pesquisa e desenvolvimento; 

II - não-aprovação dos relatórios demonstrativos de que trata o art. 9
o
; e 

III - infringência a dispositivo deste Decreto. 



   

Parágrafo único.  Os casos previstos no inciso I devem ser comunicados até 
30 de agosto de cada ano e, os demais casos, até trinta dias após a apuração da 
ocorrência. 

Art. 20.  Os Ministérios da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior divulgarão, a cada três anos-calendário, relatórios 
com os resultados econômicos e tecnológicos advindos da aplicação das 
disposições deste Decreto. 

Parágrafo único.  Os Ministérios da Fazenda, da Ciência e Tecnologia e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior divulgarão, anualmente, as 
modalidades e os montantes de incentivos concedidos e aplicações em P&D, por 
empresa beneficiária e por projeto, na forma definida em portaria conjunta dos 
respectivos Ministros de Estado. 

Art. 21.  Sem prejuízo do disposto no art. 9
o
, a Secretaria da Receita Federal 

do Brasil estabelecerá, em ato próprio, a necessidade de apresentação, em prazo 
definido, de declarações periódicas que demonstrem as relações insumo-produto 
dos bens beneficiados pelo PADIS, para fins de acompanhamento e controle. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22.  O disposto neste Decreto não afasta a competência dos órgãos 
anuentes, no que se refere à liberação e ao controle dos bens listados nos 
Anexos. 

Art. 23.  As disposições do art. 2
o
 e dos incisos I e II do art. 4

o
 vigorarão até 

22 de janeiro de 2022. 

Art. 24.  As disposições do art. 3
o
 e do inciso III do art. 4

o
 vigorarão por: 

I - dezesseis anos, contados da data de aprovação do projeto, no caso dos 
projetos que alcancem as atividades referidas nas alíneas: 

a) “a” ou “b” do inciso I do art. 6
o
; ou 

b) “a” ou “b” do inciso II do art. 6
o
; 

II - doze anos, contados da data de aprovação do projeto, no caso dos 
projetos que alcancem somente as atividades referidas na alínea: 

a) “c” do inciso I do art. 6
o
; ou 

b) “c” do inciso II do art. 6
o
. 

Art. 25.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará, no âmbito de sua 
competência, a aplicação das disposições deste Decreto, inclusive em relação aos 
procedimentos para a habilitação. 

Art. 26.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de outubro de 2007; 186
o
 da Independência e 119

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 

Miguel Jorge 
Sergio Machado Rezende 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.10.2007. 

ANEXO I 



   

Produtos Finais 

Dispositivos eletrônicos semicondutores NCM 

Diodos, transistores e dispositivos semelhantes semicondutores; dispositivos 
fotossensíveis semicondutores, incluídas as células fotovoltaicas, mesmo 
montadas em módulos ou em painéis; diodos emissores de luz; cristais 
piezelétricos montados 8541 

Circuitos integrados eletrônicos. 8542 

Mostradores de Informação NCM 

Dispositivos de plasma  8529 

Displays construídos a partir de OLED da posição 8541 --- 

Displays construídos a partir de TFEL das posições 8541 e 8542 --- 

Dispositivos de cristais líquidos (LCD) 9013.80.10 

ANEXO II 

Máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, a serem incorporados ao 
ativo imobilizado, para emprego nas atividades vinculadas aos produtos finais 

Descrição NCM 

Tanques em plástico 3925 

Tanques em aço inoxidável, com capacidade superior a 300 litros 7309.00 

Tanques em aço inoxidável, com capacidade não superior a 300 litros 7310 

Tanques para estocagem de gases 7311 

Bombas  8413 

Partes de bombas 8413.91 

Bombas de vácuo 8414.10.00 

Compressores  8414 

Exaustores 8414 

Partes de bombas de vácuo e compressores 8414.90 

Unidades funcionais destinadas ao condicionamento e refrigeração do ar de “salas 
limpas” 8415 

Fornos laboratoriais elétricos 8417 

Aparelhos de destilação 8419.40 

Trocadores de calor 8419.50 

Estufas elétricas 8419.89.20 

Placas de aquecimento 8419 

Evaporadores 8419.89.40 

Partes de destiladores, trocadores de calor, estufas e evaporadores 8419.90 

Aparelhos para filtrar ou depurar líquidos 8421.2 

Aparelhos para filtrar ou depurar gases 8421.3 

Partes de aparelhos para filtrar ou depurar líquidos ou gases  8421.9 

Máquinas para aplicação e remoção de polarizador 8424 

Máquinas de jateamento para formação de estruturas em substratos 
inorgânicos 8424 

Máquinas-ferramentas que trabalhem por eliminação de qualquer matéria 8456 

Máquinas automáticas para processamento de dados apresentadas sob a 
forma de sistemas 8471.49 

Unidades de entrada ou de saída de máquinas automáticas para 
processamento de dados, podendo conter, no mesmo corpo, unidades de 
memória 8471.60 

Unidades de memória de máquinas automáticas para processamento de 
dados 8471.70 

Partes e acessórios das máquinas da posição 8471 8473.30 



   

Descrição NCM 

Máquinas para fabricação ou trabalho a quente do vidro ou das suas obras 8475.2 

Máquinas para laminação de polímeros 8477 

Máquinas de moldar por injeção 8477.10 

Extrusoras 8477.20 

Máquinas de moldar por insuflação 8477.30 

Máquinas de moldar a vácuo e outras máquinas de termoformar 8477.40 

Máquinas de estampagem para gravação de estruturas em materiais 
orgânicos 8479 

Robôs industriais 8479.50.00 

Máquinas para posicionar componentes elétricos e/ou eletrônicos 8479 

Agitadores 8479.82.10 

Equipamentos para limpeza por ultrassom 8479.89.91 

Caixas-de-luvas (“glove box”) 8479 

Máquinas e equipamentos para estampagem (“silk screen”) 8442 

Partes de máquinas e equipamentos para estampagem (“silk screen”) 8442.40 

Válvulas 8481 

Partes de válvulas 8481.90 

Juntas 8484 

Máquinas e aparelhos dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente na 
fabricação de esferas (“boules”) ou de plaquetas (“wafers”) de dispositivos 
semicondutores para a fabricação de circuitos integrados eletrônicos ou de 
dispositivos de visualização de tela plana 8486 

Máquinas e aparelhos especificados na Nota 9 C do Capítulo 84 da NCM; 
Partes e acessórios 8486 

Partes e acessórios  8486.90.00 

Motores elétricos 8501 

Transformadores elétricos, conversores elétricos estáticos, bobinas de 
reatância e de auto-indução. 8504 

Quadros, painéis, consoles, cabines, armários e outros suportes com dois ou 
mais aparelhos das posições 8535 ou 8536, para comando elétrico ou 
distribuição de energia (incluídos os que incorporem instrumentos ou 
aparelhos do capítulo 90 da NCM, adequados para tensão não superior a 
1.000 Volts 8537 

Partes de lâmpadas 8539 

Microscópios óticos 9011 

Partes e acessórios de microscópios óticos 9011.90 

Microscópios eletrônicos 9012 

Partes e acessórios de microscópios eletrônicos 9012.90 

Instrumentos e aparelhos para medida ou controle da vazão, do nível, da 
pressão ou de outras características variáveis dos líquidos ou gases 9026 

Instrumentos e aparelhos para análises físicas ou químicas (por exemplo, 
polarímetros, refratômetros, espectrômetros, analisadores de gases ou de 
fumaça) 9027 

Osciloscópios, analisadores de espectro e outros instrumentos e aparelhos 
para medida ou controle de grandezas elétricas 9030 

Instrumentos, máquinas e aparelhos de medida ou controle de discos 
(“wafers”) ou de dispositivos semicondutores ou ainda para controle de 
máscaras ou retículas utilizadas na fabricação de dispositivos 
semicondutores 9031.41 

Conjunto para “teste de vazamento a hélio” 9031.80.99 

 



   

ANEXO III 

Insumos para emprego nas atividades vinculadas aos produtos finais 

Descrição NCM 

Cloro 2801.10.00 

Hidrogênio 2804.10.00 

Hélio 2804.29 

Argônio 2804.21.00 

Nitrogênio 2804.30.00 

Oxigênio 2804.40.00 

Silício, não dopado 2804.61.00 

Fósforo adequado para “filed emission displays” e lâmpadas CCFL e EEFL 2804.70 

Ácido clorídrico   2806.10 

Ácido sulfúrico 2807.00 

Ácido nítrico 2808.00.10 

Ácido fosfórico 2809.20.1 

Ácido fluorídrico 2811.11.00 

Hidroxilamina 2825.10.20 

Brometo de hidrogênio  2811.19.90 

Óxido nitroso 2811.29.90 

Tricloreto de boro 2812.10.19 

Tetracloreto de silício 2812.10.19 

Tetracloreto de estanho 2812.10.19 

Oxicloreto de fósforo 2812.10.22 

Trifluoreto de nitrogênio  2812.90.00 

Hexafluoreto de enxofre 2812.90.00 

Dióxido de carbono 2811.21.00 

Trifluoreto de boro  2812.90.00 

Tribrometo de boro  2812.90.00 

Amoníaco (gás amoníaco) 2814.10.00 

Hidróxido de amônia  2814.20.00 

Trióxido de antimônio 2825.80.10 

Fluoreto de amônia 2826.19.90 

Hexafluoreto de tungstênio 2826.90.90 

Volframato de titânio 2841.80.90 

Soluções de metais preciosos, apresentadas em estado coloidal 2843.10.00 

Peróxido de hidrogênio 2847.00.00 

Fosfina (fosfeto de hidrogênio ou hidreto de fósforo) 2848.00.90 

Arsina 2850.00.90 

Diborano 2850.00.90 

Diclorometano (cloreto de metileno) 2903.12.00 

Trimetilfosfito (metilfosfonato de dimetila) 2931.00.90 

Trimelborato (metilborato de dimetila) 2931.00.90 

Trietilfosfato (metilfosfato de dimetila) 2931.00.90 

Fluoreto de metila 2903.39.19 

Hexafluoretano 2903.39.19 

Fluormetano 2903.39.19 



   

Descrição NCM 

Trifluormetano 2903.39.19 

Trifluoroetano 2903.39.19 

Tetrafluorometano 2903.39.19 

Difluorometano 2903.39.19 

Triclorofluormetano 2903.41.00 

Octafluorociclobutano 2903.59.90 

Etilenoglicol 2905.31.00 

Metanol 2905.11.00 

Álcool  isopropílico 2905.12.20 

Álcool n-butílico 2905.13.00 

Metoxitanol (éter monoetílico de etilenoglicol) 2909.49.29 

Acetato butílico (acetato de n-butila) 2915.33.00 

Acetona 2914.11.00 

Ácido acético 2915.21.00 

Monoetanolamina 2922.11.00 

Hidróxido de tetrametilamônio 2923.90.90 

Dimetilacetamida 2924.29.49 

Silano 2931.00.29 

Diclorosilano 2931.00.29 

Tetrametilsilano 2931.00.29 

Tetrametilciclotetrasiloxano 2931.00.29 

Hexametildisilano 2931.00.29 

Tetraetilortosilicato 2931.00.29 

Trimetilfosfato 2931.00.39 

Isopropóxido de estanho 2931.00.49 

Lactato de alumínio 2931.00.69 

Isopropóxido de titânio 2931.00.90 

Trimetilborato 2931.00.90 

N-Metil-2-Pirrolidona  2933.79.90 

Fritas de vidro 3207.40.10 

Adesivos para “displays” 3506 

Preparações para decapagem de metais 3810.10.10 

Pastas e pós para soldar 3810.10.20 

Fluxos para soldar 3810.90.00 

Preparações para enchimento ou revestimento de eletrodos ou de varetas para 
soldar 3810.90.00 

Solventes e diluentes orgânicos, não especificados nem compreendidos em 
outras posições 3814.00.00 

Preparações concebidas para remover tintas ou vernizes 3814.00.00 

Lâminas de silício monocristalino do tipo p, dopadas com boro (B), com ou sem 
camada epitaxial, orientação cristalina de <111> ou <100> 3818.00.10 

Lâminas de silício monocristalino, dopadas com fósforo, arsênio ou antimônio, 
com ou sem camada epitaxial, orientação cristalina de <111> ou <100> 3818.00.10 

Susbtrato de quartzo, na forma de bolachas 3818.00.90 

Susbstratos para dispositivos fotônicos, na forma de bolachas 3818.00.90 

Mistura de fosfina e nitrogênio  3824.90.79 

Mistura de arsina e hidrogênio 3824.90.79 
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Mistura de hidrogênio e nitrogênio 3824.90.79 

Mistura de oxigênio e hélio 3824.90.79 

Mistura de diborano com nitrogênio 3824.90.79 

Mistura de fosfina e silano 3824.90.79 

Mistura de fluoreto de amônia e ácido fosfórico, em água  3824.90.79 

Revelador de fotoresiste  3824.90.79 

Removedor de óxidos, tamponado, constituído por mistura de fluoreto de 
amônia, ácido fluorídrico e água 3824.90.79 

Materiais nanoestruturados a base de compostos inorgânicos 3824.90.79 

Mistura de fluoreto de amônia e ácido fosfórico, em água 3824.90.79 

Mistura de tetrafluorometano em oxigênio 3824.90.89 

Mistura de monoetanolamina, hidroxilamina e pirocatecol, em água 3824.90.89 

“Fotoresiste orgânico” (solução de polímero ou resina epóxi em solvente 
orgânico) 3824.90.89 

Mistura de ácido fosfórico, ácido nítrico e ácido acético, sem surfactante. 3824.90.89 

Mistura de ácido fosfórico, ácido nítrico e ácido acético, com surfactante.  3824.89.90 

Materiais nanoestruturados em carbono 3824.89.90 

Cristais líquidos, incluindo os termotrópicos e os liotrópicos 3824.90.89 

Materiais nanoestruturados a base de compostos orgânicos 3824.89.90 

Compostos químicos para aprisionamento de gases residuais (“getters”) 3824.90 

Poli (metilmetacrilato) (PMMA) 3906.10.00 

Polímeros, do tipo “poliéteres perfluorados”, utilizados como óleos para 
bombas de vácuo 3907.20.90 

Resina epóxi 3907.30 

Poli (dimetilglutarimida) (PMGI) 3911.90.29 

Poliímidas 3911.90.29 

Tubos e acessórios, de plástico 3917 

Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, auto-adesivas, de 
plásticos, mesmo em rolos com largura superior a 20 centímetros 3919.90.00 

Placas plásticas recobertas com filmes transparentes e condutores de energia  3926 

Anéis de seção transversal circular (“O rings”) 3926.90.6 

Produtos cerâmicos refratários elaborados de grafita 6903 

Tubos de quartzo, não trabalhados 7002.31.00 

Ampolas para lâmpadas 7011 

Vidraria para laboratórios 7017 

Pastilhas de vidro 7020.00 

Tubos de quartzo, trabalhados 7020.00.90 

Janelas de safira 7103.91.00 

Janelas de diamante 7104.20.10 

Materiais sintéticos ou reconstituídos, com propriedades piezoelétricas, 
apresentados na forma de placas ou lâminas 7104.20.90 

Pó de diamante para polimento de superfícies 7105 

Ouro, incluído o ouro platinado, apresentado em pó, em formas brutas ou 
semimanufaturadas 7108 

Platina em pó, em formas brutas ou semimanufaturadas 7110.1 

Paládio em pó, em formas brutas ou semimanufaturadas 7110.2 

Tubos em aço inoxidável 7304 
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Acessórios para tubos em aço inoxidável 7307 

Ligas de cobre para solda 7405 

Ligas de níquel para solda, na forma de barras, perfis ou fios 7505 

Pós e escamas de níquel, ligados ou não ligados 7504.00 

Fios de níquel, ligados ou não ligados 7505.2 

Tubos feitos em ligas de níquel 7507.12.00 

Placas de alumínio ligado com silício, com cobre ou com silício e cobre, para 
utilização em equipamento de deposição por bombardeamento catódico 7606.12 

Zinco não ligado 7901.1 

Tunsgtênio (volfrâmio) e suas obras, incluídos os desperdícios e resíduos 8101 

Molibdênio e suas obras, incluídos os desperdícios e resíduos 8102 

Placa de cobalto para utilização em equipamento de deposição por 
bombardeamento catódico 8105.90.10 

Titânio e suas obras, incluídos os desperdícios e resíduos 8108 

Placas de titânio para utilização em equipamento de deposição por 
bombardeamento catódico 8108.90.00 

Liga de níquel, ferro e cobalto, do tipo “Kovar”, na forma fios, varetas, placas 
ou tarugos 8311 

Janelas de berílio 8112.19.00 

Cromo 8112.2 

Nióbio e suas obras, incluídos os desperdícios e resíduos 8112.9 

Discos de serra 8208.90.00 

Partes empregadas em “displays” 8529 

Conectores  para “displays” 8536 

Capas estampadas para componentes eletrônicos 8541.90.90 

Capas cerâmicas para componenets eletrônicos 8541.90.90 

Tampa superior de capas para componentes eletrônicos 8541.90.90 

Circuitos integrados de acionamento para “displays” 8542 

Placas de nitreto de titânio para utilização em equipamento de deposição por 
bombardeamento catódico 8543.90.90 

Microespaçadores de materiais dielétricos, orgânicos ou inorgânciso, para 
separação das placas de vidro de “displays” 8546 

Máscaras ou retículos, em vidro ou quartzo, para fotogravação, com impressão 
em filme metálico ou composto para uso em alinhadoras por contato, projeção 
ou de repetição 9002.90.00 

ANEXO IV 

Ferramentas computacionais para emprego nas atividades vinculadas aos 
produtos finais 

Descrição NCM 

Programas de computador, do tipo EDA (“Electronic Design Automation”) ou 
semelhante, para a realização de projeto de circuitos integrados e que fazem 
parte  das ferramentas de CAE/CAD/CAM 

--- 

Programas de computador, do tipo “IP cores” ou semelhante, contendo 
elementos de projeto pré-programados e testados, que desempenham funções 
específicas, utilizados no projeto de circuitos integrados 

--- 

Simuladores de processo, do tipos  ISE/TCAD, “Suprem” ou semelhantes, para 
executarem simulações das etapas de processamento físico-químico, utilizados 

--- 



   

no processo de produção e/ou de gestão da produção de circuitos integrados 

Simuladores de fotolitografia, do tipo “Prolith” ou semelhante, utilizados no 
processo de produção e/ou de gestão da produção de circuitos integrados 

--- 

Programas para extração de parâmetros elétricos e modelamento, utilizados no 
processo de produção e/ou de gestão da produção de circuitos integrados 

--- 

Progamas para medidas elétricas, utilizados exclusiva e especificamente no 
processo de produção e de gestão da produção de circuitos integrados 

--- 

Programas para análise e interpretação de defeitos, utilizados exclusiva e 
especificamente no processo de produção e de gestão da produção de circuitos 
integrados 

--- 

Programas para automação de fábrica, utilizados exclusiva e especificamente 
no processo de produção e de gestão da produção de circuitos integrados 

--- 

Programas para otimização de rendimento, utilizados exclusiva e 
especificamente no processo de produção e de gestão da produção de circuitos 
integrados 

--- 

  



   

DECRETO Nº 5.820, DE 29 DE JUNHO DE 2006. 

Dispõe sobre a implantação do SBTVD-T, estabelece diretrizes para a transição do 
sistema de transmissão analógica para o sistema de transmissão digital do serviço de 
radiodifusão de sons e imagens e do serviço de retransmissão de televisão, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, combinado com o art. 223 da Constituição, e tendo em vista o 
disposto na Lei n

o
 4.117, de 27 de agosto de 1962, e na Lei n

o
 9.472, de 16 de 

julho de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1
o
  Este Decreto dispõe sobre a implantação do Sistema Brasileiro de 

Televisão Digital Terrestre - SBTVD-T na plataforma de transmissão e 
retransmissão de sinais de radiodifusão de sons e imagens. 

Art. 2
o
  Para os fins deste decreto, entende-se por: 

I - SBTVD-T - Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre - conjunto de 
padrões tecnológicos a serem adotados para transmissão e recepção de sinais 
digitais terrestres de radiodifusão de sons e imagens; e 

II - ISDB-T - Integrated Services Digital Broadcasting Terrestrial – serviços 
integrados de radiodifusão digital terrestre. 

Art. 3
o
  As concessionárias e autorizadas do serviço de radiodifusão de sons 

e imagens e as autorizadas e permissionárias do serviço de retransmissão de 
televisão adotarão o SBTVD-T, nos termos deste Decreto. 

Art. 4
o
  O acesso ao SBTVD-T será assegurado, ao público em geral, de 

forma livre e gratuita, a fim de garantir o adequado cumprimento das condições de 
exploração objeto das outorgas. 

Art. 5
o
  O SBTVD-T adotará, como base, o padrão de sinais do ISDB-T, 

incorporando as inovações tecnológicas aprovadas pelo Comitê de 
Desenvolvimento de que trata o Decreto n

o
 4.901, de 26 de novembro de 2003. 

§ 1
o
  O Comitê de Desenvolvimento fixará as diretrizes para elaboração das 

especificações técnicas a serem adotadas no SBTVD-T, inclusive para 
reconhecimento dos organismos internacionais competentes. 

§ 2
o
  O Comitê de Desenvolvimento promoverá a criação de um Fórum do 

SBTVD-T para assessorá-lo acerca de políticas e assuntos técnicos referentes à 
aprovação de inovações tecnológicas, especificações, desenvolvimento e 
implantação do SBTVD-T. 

§ 3
o
  O Fórum do SBTVD-T deverá ser composto, entre outros, por 

representantes do setor de radiodifusão, do setor industrial e da comunidade 
científica e tecnológica. 

Art. 6
o
  O SBTVD-T possibilitará: 

I - transmissão digital em alta definição (HDTV) e em definição padrão 
(SDTV); 

II - transmissão digital simultânea para recepção fixa, móvel e portátil; e 

III - interatividade. 

Art. 7
o
  Será consignado, às concessionárias e autorizadas de serviço de 

radiodifusão de sons e imagens, para cada canal outorgado, canal de 
radiofreqüência com largura de banda de seis megahertz, a fim de permitir a 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.820-2006?OpenDocument
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transição para a tecnologia digital sem interrupção da transmissão de sinais 
analógicos. 

§ 1
o
  O canal referido no caput somente será consignado às concessionárias 

e autorizadas cuja exploração do serviço esteja em regularidade com a outorga, 
observado o estabelecido no Plano Básico de Distribuição de Canais de Televisão 
Digital - PBTVD. 

§ 2
o
  A consignação de canais para as autorizadas e permissionárias do 

serviço de retransmissão de televisão obedecerá aos mesmos critérios referidos 
no § 1

o
 e, ainda, às condições estabelecidas em norma e cronograma específicos. 

Art. 8
o
  O Ministério das Comunicações estabelecerá, no prazo máximo de 

sessenta dias a partir da publicação deste Decreto, cronograma para a 
consignação dos canais de transmissão digital.  

Parágrafo único.  O cronograma a que se refere o caput observará o limite 
de até sete anos e respeitará a seguinte ordem: 

I - estações geradoras de televisão nas Capitais dos Estados e no Distrito 
Federal; 

II - estações geradoras nos demais Municípios; 

III - serviços de retransmissão de televisão nas Capitais dos Estados e no 
Distrito Federal; e 

IV - serviços de retransmissão de televisão nos demais Municípios. 

Art. 9
o
  A consignação de canais de que trata o art. 7

o
 será disciplinada por 

instrumento contratual celebrado entre o Ministério das Comunicações e as 
outorgadas, com cláusulas que estabeleçam ao menos: 

I - prazo para utilização plena do canal previsto no caput, sob pena da 
revogação da consignação prevista; e 

II - condições técnicas mínimas para a utilização do canal consignado. 

§ 1
o
  O Ministério das Comunicações firmará, nos prazos fixados no 

cronograma referido no art. 8
o
, os respectivos instrumentos contratuais. 

§ 2
o
  Celebrado o instrumento contratual a que se refere o caput, a outorgada 

deverá apresentar ao Ministério das Comunicações, em prazo não superior a seis 
meses, projeto de instalação da estação transmissora. 

§ 3
o
  A outorgada deverá iniciar a transmissão digital em prazo não superior a 

dezoito meses, contados a partir da aprovação do projeto, sob pena de revogação da 
consignação prevista no art. 7

o
. 

Art. 10.  O período de transição do sistema de transmissão analógica para o 
SBTVD-T será de dez anos, contados a partir da publicação deste Decreto. 

§ 1
o
  A transmissão digital de sons e imagens incluirá, durante o período de 

transição, a veiculação simultânea da programação em tecnologia analógica. 

§ 2
o
  Os canais utilizados para transmissão analógica serão devolvidos à 

União após o prazo de transição previsto no caput. 

Art. 11.  A partir de 1
o
 de julho de 2013, o Ministério das Comunicações 

somente outorgará a exploração do serviço de radiodifusão de sons e imagens para 
a transmissão em tecnologia digital. 

Art. 12.  O Ministério das Comunicações deverá consignar, nos Municípios 
contemplados no PBTVD e nos limites nele estabelecidos, pelo menos quatro 
canais digitais de radiofreqüência com largura de banda de seis megahertz cada 
para a exploração direta pela União Federal.  



   

Art. 13.  A União poderá explorar o serviço de radiodifusão de sons e 
imagens em tecnologia digital, observadas as normas de operação compartilhada 
a serem fixadas pelo Ministério das Comunicações, dentre outros, para 
transmissão de: 

I - Canal do Poder Executivo: para transmissão de atos, trabalhos, projetos, 
sessões e eventos do Poder Executivo; 

II - Canal de Educação: para transmissão destinada ao desenvolvimento e 
aprimoramento, entre outros, do ensino à distância de alunos e capacitação de 
professores; 

III - Canal de Cultura: para transmissão destinada a produções culturais e 
programas regionais; e 

IV - Canal de Cidadania: para transmissão de programações das 
comunidades locais, bem como para divulgação de atos, trabalhos, projetos, 
sessões e eventos dos poderes públicos federal, estadual e municipal. 

§ 1
o
  O Ministério das Comunicações estimulará a celebração de convênios 

necessários à viabilização das programações do Canal de Cidadania previsto no 
inciso IV. 

§ 2
o
  O Canal de Cidadania poderá oferecer aplicações de serviços públicos 

de governo eletrônico no âmbito federal, estadual e municipal. 

Art. 14.  O Ministério das Comunicações expedirá normas complementares 
necessárias à execução e operacionalização do SBTVD-T. 

Art. 15.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de junho de 2006; 185
o
 da Independência e 118

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Helio Costa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.6.2006 

 



   

DECRETO Nº 5.393 DE 10 DE MARÇO DE 2005. 

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto n
o
 4.901, de 26 de novembro de 2003, 

que institui o Sistema Brasileiro de Televisão Digital - SBTVD. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

DECRETA: 

Art. 1
o
  O parágrafo único do art. 3

o
 do Decreto n

o
 4.901, de 26 de novembro de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único.  O prazo para a apresentação do relatório a que se refere o 
inciso VIII deste artigo é fixado em vinte e três meses, a contar da instalação do 
Comitê de Desenvolvimento do SBTVD." (NR) 

Art. 2
o
  O art. 8

o
 do Decreto n

o
 4.901, de 2003, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único.  A conclusão dos projetos das entidades conveniadas com a 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP deverá ser apresentada até 10 de 
dezembro de 2005." (NR) 

Art. 3
o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 10 de março de 2005; 184
o
 da Independência e 117

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Eunício Oliveira 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.3.2005 
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DECRETO Nº 4.901, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003. 

Institui o Sistema Brasileiro de Televisão Digital - SBTVD, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º  Fica instituído o Sistema Brasileiro de Televisão Digital - SBTVD, que tem 
por finalidade alcançar, entre outros, os seguintes objetivos: 

I - promover a inclusão social, a diversidade cultural do País e a língua pátria por 
meio do acesso à tecnologia digital, visando à democratização da informação; 

II - propiciar a criação de rede universal de educação à distância; 

III - estimular a pesquisa e o desenvolvimento e propiciar a expansão de 
tecnologias brasileiras e da indústria nacional relacionadas à tecnologia de 
informação e comunicação; 

IV - planejar o processo de transição da televisão analógica para a digital, de 
modo a garantir a gradual adesão de usuários a custos compatíveis com sua 
renda; 

V - viabilizar a transição do sistema analógico para o digital, possibilitando às 
concessionárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens, se necessário, o 
uso de faixa adicional de radiofreqüência, observada a legislação específica; 

VI - estimular a evolução das atuais exploradoras de serviço de televisão 
analógica, bem assim o ingresso de novas empresas, propiciando a expansão do 
setor e possibilitando o desenvolvimento de inúmeros serviços decorrentes da 
tecnologia digital, conforme legislação específica; 

VII - estabelecer ações e modelos de negócios para a televisão digital adequados 
à realidade econômica e empresarial do País; 

VIII - aperfeiçoar o uso do espectro de radiofreqüências; 

IX - contribuir para a convergência tecnológica e empresarial dos serviços de 
comunicações; 

X - aprimorar a qualidade de áudio, vídeo e serviços, consideradas as atuais 
condições do parque instalado de receptores no Brasil; e 

XI - incentivar a indústria regional e local na produção de instrumentos e serviços 
digitais. 

Art. 2º  O SBTVD será composto por um Comitê de Desenvolvimento, vinculado à 
Presidência da República, por um Comitê Consultivo e por um Grupo Gestor. 

Art. 3º Ao Comitê de Desenvolvimento do SBTVD compete: 

I - fixar critérios e condições para a escolha das pesquisas e dos projetos a serem 
realizados para o desenvolvimento do SBTVD, bem como de seus participantes; 

II - estabelecer as diretrizes e estratégias para a implementação da tecnologia 
digital no serviço de radiodifusão de sons e imagens; 

III - definir estratégias, planejar as ações necessárias e aprovar planos de 
aplicação para a condução da pesquisa e o desenvolvimento do SBTVD;  

IV - controlar e acompanhar as ações e o desenvolvimento das pesquisas e dos 
projetos em tecnologias aplicáveis à televisão digital; 

V - supervisionar os trabalhos do Grupo Gestor; 
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VI - decidir sobre as propostas de desenvolvimento do SBTVD; 

VII - fixar as diretrizes básicas para o adequado estabelecimento de modelos de 
negócios de televisão digital; e 

VIII - apresentar relatório contendo propostas referentes: 

a) à definição do modelo de referência do sistema brasileiro de televisão digital; 

b) ao padrão de televisão digital a ser adotado no País; 

c) à forma de exploração do serviço de televisão digital; e 

d) ao período e modelo de transição do sistema analógico para o digital. 

Parágrafo único.  O prazo para a apresentação do relatório a que se refere o 
inciso VIII deste artigo é fixado em vinte e três meses, a contar da instalação do 
Comitê de Desenvolvimento do SBTVD. (Redação dada pelo Decreto nº 5.393, de 
2005)    (Prorrogação de prazo) 

Art. 4º  O Comitê de Desenvolvimento do SBTVD será composto por um 
representante de cada um dos seguintes órgãos: 

I - Ministério das Comunicações, que o presidirá; 

II - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

IV - Ministério da Cultura; 

V - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,  

VI - Ministério da Educação; 

VII - Ministério da Fazenda; 

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

IX - Ministério das Relações Exteriores; e 

X - Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência 
da República. 

§ 1º  Os membros do Comitê de Desenvolvimento do SBTVD serão indicados 
pelos titulares dos órgãos referidos nos incisos I a X deste artigo e designados 
pelo Ministro de Estado das Comunicações. 

§ 2º  Os membros do Comitê de Desenvolvimento do SBTVD serão substituídos, 
em suas ausências e impedimentos, por seus respectivos suplentes, por eles 
indicados, e designados pelo Ministro de Estado das Comunicações. 

Art. 5º  O Comitê Consultivo tem por finalidade propor as ações e as diretrizes 
fundamentais relativas ao SBTVD e será integrado por representantes de 
entidades que desenvolvam atividades relacionadas à tecnologia de televisão 
digital. 

§ 1º  Os membros do Comitê Consultivo serão designados pelo Ministro de Estado 
das Comunicações, por indicação das entidades referidas no caput deste artigo, 
de acordo com critérios a serem estabelecidos pelo Comitê de Desenvolvimento 
do SBTVD. 

§ 2º  O Comitê Consultivo será presidido pelo Presidente do Comitê de 
Desenvolvimento do SBTVD.  

Art. 6º  Compete ao Grupo Gestor a execução das ações relativas à gestão 
operacional e administrativa voltadas para o cumprimento das estratégias e 
diretrizes estabelecidas pelo Comitê de Desenvolvimento do SBTVD. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5393.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5393.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5693.htm


   

Art. 7º  O Grupo Gestor será integrado por um representante, titular e respectivo 
suplente, de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - Ministério das Comunicações, que o coordenará; 

II - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

IV - Ministério da Cultura; 

V - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

VI - Ministério da Educação; 

VII - do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI;  

VIII - da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL; e 

IX - Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência 
da República. 

X - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Inciso incluído pelo Decreto 
nº 5.102, de 2004) 

§ 1º  Os membros do Grupo Gestor serão indicados pelos titulares de seus 
respectivos órgãos e designados pelo Ministro de Estado das Comunicações, no 
prazo de quinze dias a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 2º  O coordenador do Grupo Gestor poderá instituir comissões e grupos técnicos 
com a finalidade de desenvolver atividades específicas em cumprimento dos 
objetivos estabelecidos neste Decreto. 

Art. 8º  Para o desempenho das atividades a que se refere o art. 6º deste Decreto, 
o Grupo Gestor poderá dispor do apoio técnico e administrativo, entre outros, das 
seguintes entidades: 

I - Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP; e 

II - Fundação Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações -
 CPqD. 

Parágrafo único.  A conclusão dos projetos das entidades conveniadas com a 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP deverá ser apresentada até 10 de 
dezembro de 2005. (Incluído pelo Decreto nº 5.393, de 2005) 

Art. 9º  Para os fins do disposto neste Decreto, o SBTVD poderá ser financiado 
com recursos provenientes do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das 
Telecomunicações - FUNTTEL, ou ainda, por outras fontes de recursos públicos 
ou privados, cujos planos de aplicação serão aprovados pelo Comitê de 
Desenvolvimento do SBTVD. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 26 de novembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Miro Teixeira 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.11.2003 
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Portarias Interministeriais 

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 223, de 24.12.2009 

Estabelece o PPB para os produto Terminal Portátil de Telefonia Celular 
estabelecido pela Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 237, de 29 de dezembro 
de 2008. 

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, 
tendo em vista o disposto no § 2o do art. 4o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991, no § 1o do art. 2o, e nos artigos 16 a 19 do Decreto no 5.906, de 26 de 
setembro de 2006, e considerando o que consta no Processo MDIC no 
52000.010218/2006-70 de 12 de julho de 2006, 

RESOLVEM: 

Art. 1o O Processo Produtivo Básico para os produto TERMINAL PORTÁTIL DE 
TELEFONIA CELULAR estabelecido pela Portaria Interministerial MDIC/MCT no 
237, de 29 de dezembro de 2008, passa a ser o seguinte: 

I - montagem e solda de todos os componentes nas placas de circuito impresso; 

II - montagem das partes elétricas e mecânicas, totalmente desagregadas, em 
nível básico de componentes; e 

III - integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e mecânicas, 
montadas nos termos dos incisos I e II. 

§ 1o Para o cumprimento do disposto neste artigo será admitida a utilização de 
subconjuntos montados no País, por terceiros, desde que a produção dos mesmos 
atenda ao estabelecido nos incisos I e II deste artigo. 

§ 2o Para o cumprimento do disposto neste artigo será admitida a terceirização da 
etapa III, num percentual de, até, 60% (sessenta por cento) da produção anual de 
telefones celulares a serem comercializados no mercado interno, desde que sejam 
obrigatoriamente realizadas, pela empresa contratante, no mínimo, as etapas 
adicionais de gravação e configuração final de programas de computador 
(software), testes funcionais, inclusão de acessórios tais como: bateria, conversor 
de corrente contínua (CA/CC)/carregador de bateria e outros que se tornem 
necessários ao adequado funcionamento do telefone celular e embalagem final. 

Art. 2o Fica dispensado o cumprimento da etapa estabelecida no inciso I do art. 
1o, em um percentual de, até, 15% (quinze por cento), as placas de circuito 
impresso utilizadas no telefone celular, tomando-se por base a quantidade de 
placas de montagem nacional a serem utilizadas pela empresa na fabricação dos 
telefones celulares a serem comercializados no mercado interno, no ano 
calendário. 

Art. 3o Ficam temporariamente dispensados das etapas previstas no art. 1o, 
respeitando o §2o daquele artigo, os seguintes módulos e subconjuntos: 

I - os módulos ou subconjuntos de mostradores de cristais líquidos, plasma ou de 
diodos emissores de luz – LED, ou de outras tecnologias, integrado ou não a 
circuitos impressos montados com componentes eletroeletrônicos e/ou 
transdutores que implementem quaisquer das funções que não as funções 
principais do telefone celular; 

II - dispositivos de captura de imagem; 

III - teclado composto de conjunto de teclas fixadas em suporte e manta de 
silicone, sem circuito impresso; 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art. 16
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art. 16
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/302501.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/302501.html


   

IV - os módulos com circuitos lógicos e/ou de rádio freqüência integrados próprios 
para conexão à placa de circuito impresso através de processo de montagem por 
superfície (SMT - Surface Mounted Technology); 

V - os módulos mostradores de cristais líquidos acoplados ao gabinete frontal com 
ou sem conjunto de teclas de navegação e fixados com ou sem blindagem, com 
ou sem mecanismo de deslizamento slider acoplado, até o limite de 10% (dez por 
cento) da quantidade de terminais celulares portáteis produzidos e 
comercializados no mercado interno, por empresa, no ano calendário, limitado à 
produção de 400.000 (quatrocentas mil) unidades;  

VI - chassis ou suportes acoplados na forma de mecanismo de deslizamento, 
denominado slider; 

VII - cabo do módulo mostrador de cristal líquido, de filme flexível, com 
componentes SMD (Superficial Monting Device), montados e peças de conexão; 

VIII - circuito impresso flexível montado com componentes eletroeletrônicos 
soldado ou não a uma placa de circuito impresso, que implemente quaisquer 
funções que não as funções principais do telefone celular; 

IX - subconjunto do módulo de antena, podendo conter alto-falante, microfone, 
suportes metálicos, visor protetor da lente com ou sem mecanismo de abertura, 
flash e difusor do flash; 

X - subconjunto composto de gabinete, chassis ou suportes agregados no todo ou 
em parte a transdutores, teclas de navegação, mostradores de cristais líquidos ou 
de outras tecnologias e circuito impresso flexível com componentes 
eletroeletrônicos montado no gabinete/chassis, que implemente quaisquer funções 
que não as funções principais do telefone celular, até o limite anual de 10% (dez 
por cento), da quantidade de terminais celulares produzidos e comercializados no 
mercado interno, por empresa, no ano calendário; e 

XI - subconjunto composto de gabinete agregado a componentes plásticos, 
borracha, metálicos e/ou a transdutores e circuito impresso flexível com 
componentes eletroeletrônicos montado no gabinete/chassis, que implemente 
quaisquer funções que não as funções principais do telefone celular, até o limite 
anual de 10% (dez por cento), da quantidade de terminais celulares produzidos e 
comercializados no mercado interno, por empresa, no ano calendário. 

§ 1o As dispensas estabelecidas nos incisos III, IV, V, X e XI deste artigo estarão 
condicionadas à realização de uma das alternativas estabelecidas abaixo, a 
critério do fabricante: 

I - de exportações no ano calendário num percentual de, no mínimo, 10% (dez por 
cento) da produção, em quantidade, tomando-se por base a produção no ano 
calendário; ou 

II - de investimento em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), num 
percentual adicional ao estabelecido pela legislação de, no mínimo, 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente 
da comercialização, com fruição do benefício fiscal, dos terminais portáteis de 
telefonia celular que usufruam das dispensas citadas neste parágrafo, deduzidos 
os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o valor das 
aquisições de bens da mesma forma incentivados, no ano calendário. 

§ 2o O cumprimento da contrapartida disposta no parágrafo anterior poderá se dar 
pela combinação de parte do percentual de 10% (dez por cento) de exportação 
com a alternativa de investimento em P&D, na forma do referido parágrafo, 
proporcionalmente. 

§ 3o As dispensas estabelecidas nos incisos VII, VIII e IX deste artigo ficam 
estabelecidas até 31 de dezembro de 2010. 



   

§ 4o As dispensas estabelecidas nos incisos X e XI poderão ser utilizadas de 
forma combinadas, sendo que o somatório dos percentuais aplicados às 
dispensas não poderá ultrapassar a 20% (vinte por cento) da produção, em 
quantidade, tomando-se por base a produção no ano calendário. 

Art. 4o Os fabricantes de terminais portáteis de telefones celulares deverão 
disponibilizar modelos com capacidade de recepção de sinais de TV digital de 
acordo com os percentuais e cronograma abaixo indicado: 

I – De 1o de janeiro de 2010 até 31 de dezembro de 2011: Dispensado; 

II – De 1o de janeiro de 2012 até 31 de dezembro de 2012: 3% (três por cento); e 

III – A partir de 1o de janeiro de 2013 em diante: 5% (cinco por cento). 

§ 1o Os sinais de TV digital a que se refere o caput deverão ser compatíveis com 
as especificações e normas do Sistema Brasileiro de TV Digital Terrestre - 
SBTVD, inclusive com o middleware GINGA, de acordo com norma brasileira 
(NBR) aplicável. 

§ 2o Caso os fabricantes, a partir de 2012, não tenham condições de atender aos 
percentuais estabelecidos no caput, os mesmos ficarão obrigados a investir em 
atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), num percentual adicional ao 
estabelecido pela legislação de, no mínimo, à metade do percentual necessário 
para atingir o limite estabelecido, aplicado sobre o faturamento bruto no mercado 
interno, decorrente da comercialização, com fruição do benefício fiscal, dos 
terminais portáteis de telefonia celular, deduzidos os tributos correspondentes a 
tais comercializações, bem como o valor das aquisições de bens da mesma forma 
incentivados, no ano calendário. 

§ 3o O investimento em P&D de que se trata o §2o deverá ser aplicado 
exclusivamente no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT) e/ou convênios como entidades ou instituições credenciadas pelo Comitê 
da Área de Tecnologia da Informação (CATI) ou Comitê das Atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento (CAPDA). 

Art. 5o O conversor de corrente contínua (CA-CC) ou carregador de bateria, 
quando acompanhar o telefone celular que opera em tecnologia digital combinada 
ou não com outras tecnologias, deverá ser fabricado no País, num percentual 
mínimo de 85% (oitenta e cinco por cento por cento), em termos de quantidade de 
terminais celulares produzidos e comercializados no mercado interno, no ano 
calendário. 

§ 1o Caso o percentual não seja alcançado, a empresa ficará obrigada a cumprir a 
diferença residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades 
produzidas, até 31 de dezembro do ano subseqüente, sem prejuízo das 
obrigações correntes. 

§ 2o A diferença residual a que se refere o §1o não poderá exceder a 5 % (cinco 
por cento), tomando-se por base a produção do ano em que não foi possível 
atingir o limite estabelecido. 

§ 3o Excepcionalmente para o ano de 2008, a diferença residual de que trata o 
§1o poderá ser de até 20% (vinte por cento), desde que a empresa cumpra a 
diferença residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades 
produzidas, até 31 de dezembro de 2009, sem prejuízo das obrigações correntes, 
nos anos-calendário respectivos. 

§ 4o O conversor de corrente contínua (CA-CC) ou carregador de bateria de que 
trata este artigo deverá atender ao seu Processo Produtivo Básico quando 
produzido na Zona Franca de Manaus ou ao anexo I desta Portaria, quando 
produzido em outras regiões do País. 



   

§ 5o Os transformadores elétricos e os fios e cabos com conectores utilizados no 
conversor de corrente contínua (CA-CC) ou carregador de bateria de que trata 
este artigo deverão atender seus respectivos Processos Produtivos Básicos, 
quando produzidos na Zona Franca de Manaus ou aos anexos II e III desta 
Portaria, quando produzidos em outras regiões do País. 

§ 6o No caso de novos fabricantes de telefone celular que opera em tecnologia 
digital combinada ou não com outras tecnologias, que iniciarem suas produções a 
partir do segundo semestre do ano-calendário, o cumprimento do percentual a que 
se refere o caput deste artigo poderá ser efetuado até 31 de dezembro do ano 
subseqüente em que se verificar o início de produção. 

Art. 6o Os acumuladores elétricos (baterias) que acompanharem os telefones 
celulares operando em tecnologia digital combinada ou não com outras 
tecnologias deverão ser fabricados conforme respectivos processos produtivos 
básicos, de acordo com os percentuais definidos pelo cronograma abaixo, 
tomando-se por base a produção beneficiada com o incentivo previsto na Lei no 
8.248, de 23 de outubro de 1991, e comercializados no mercado interno, no ano 
calendário: 

I - de 1o de abril de 2005 a 31 de dezembro de 2005: percentual mínimo de 40% 
(quarenta por cento); 

II - de 1o de janeiro de 2006 a 31 de dezembro de 2006: percentual mínimo de 
50% (cinqüenta por cento); 

III - de 1o de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2007: percentual mínimo de 
50% (cinqüenta por cento); e 

IV - de 1o de janeiro de 2008 em diante: percentual mínimo de 60% (sessenta por 
cento). 

§ 1o Caso o percentual de 40% (quarenta por cento) não seja alcançado, no 
período a que se refere o inciso I, a empresa ficará obrigada a cumprir a diferença 
residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades produzidas, 
até 31 de dezembro de 2009, sem prejuízo das obrigações correntes, nos anos-
calendário respectivos. 

§ 2o Caso o percentual de 50% (cinqüenta por cento) não seja alcançado, no 
período a que se refere o inciso II, a empresa ficará obrigada a cumprir a diferença 
residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades produzidas, 
até 31 de dezembro de 2009, sem prejuízo das obrigações correntes, nos anos-
calendário respectivos. 

§ 3o Caso o percentual de 60% (sessenta por cento) não seja alcançado, no 
período a que se refere o inciso IV, a empresa ficará obrigada a cumprir a 
diferença residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades 
produzidas, até 31 de dezembro do ano subseqüente, sem prejuízo das 
obrigações correntes, nos anos-calendário respectivos. 

§ 4o A diferença residual a que se refere o §3o não poderá exceder a 5 % (cinco 
por cento), tomando-se por base a produção do ano em que não foi possível 
atingir o limite estabelecido. 

§ 5o Excepcionalmente para o ano de 2008, a diferença residual de que trata o 
§3o poderá ser de até 30% (trinta por cento), desde que a empresa cumpra a 
diferença residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades 
produzidas, até 31 de dezembro de 2009, sem prejuízo das obrigações correntes, 
nos anos-calendário respectivos. 

§ 6o Caso o fabricante de telefone celular opte por exportar o telefone celular 
acompanhado de bateria de fabricação nacional, este poderá importar até 20% 



   

(vinte por cento) de baterias, tendo como base o total de baterias de fabricação 
nacional exportadas. 

§ 7o No caso de novos fabricantes de telefone celular que opera em tecnologia 
digital combinada ou não com outras tecnologias, que iniciarem suas produções a 
partir do segundo semestre do ano-calendário, o cumprimento do percentual a que 
se refere o caput poderá ser efetuado até 31 de dezembro do ano subseqüente 
em que se verificar o início de produção. 

Art. 7o Anualmente, as empresas fabricantes deverão encaminhar às Secretarias 
de Política de Informática – SEPIN, do Ministério da Ciência e Tecnologia e 
Secretaria do Desenvolvimento da Produção – SDP, do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, até 31 de março do ano posterior, 
relatório contendo informações referentes à utilização dos percentuais previstos 
nesta Portaria. 

Parágrafo único. O não envio das informações acima citadas por parte da 
empresa, bem como o não cumprimento dos percentuais estabelecidos nesta 
Portaria caracterizará o não cumprimento do Processo Produtivo Básico, ficando a 
empresa sujeita às penalidades previstas no art. 9o da Lei no 8.248, de 1991, e no 
art. 36 do Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 8o Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente comprovados, 
assim o determinarem, a realização de qualquer etapa do Processo Produtivo 
Básico poderá ser suspensa temporariamente ou modificada, por meio de Portaria 
conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia. 

Art. 9o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT no 237, de 29 de 
dezembro de 2008. 

MIGUEL JORGE 
SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicado no D.O.U. de 29/12/2009, Seção I, pág. 62 
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Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 224, de 24.12.2009 

Estabelece o PPB para o produto Terminal Portátil de Telefonia Celular, 
industrializado na Zona Franca de Manaus, estabelecido pela Portaria 
Interministerial MDIC/MCT nº 236, de 29 de dezembro de 2008. 

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, 
tendo em vista o disposto no § 6o do art. 7o do Decreto-Lei no 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, no § 1o do art. 2o, e nos artigos 13 a 16 do Decreto no 6.008, 
de 29 de dezembro de 2006, e considerando o que consta no Processo MDIC no 
52000.010218/2006-70 de 12 de julho de 2006, 

RESOLVEM: 

Art. 1º O Processo Produtivo Básico para o produto TERMINAL PORTÁTIL DE 
TELEFONIA CELULAR, industrializado na Zona Franca de Manaus, estabelecido 
pela Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 236, de 29 de dezembro de 2008, 
passa a ser o seguinte: 

I - montagem e solda de todos os componentes nas placas de circuito impresso; 
II - montagem das partes elétricas e mecânicas, totalmente desagregadas, em 
nível básico de componentes; e 
III - integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e mecânicas, 
montadas nos termos dos incisos I e II. 

§ 1º A etapa descrita no inciso III deverá ser realizada na Zona Franca de Manaus, 
podendo as etapas descritas nos incisos I e II ser realizadas em outras regiões do 
País. 

§ 2º Para o cumprimento do disposto neste artigo será admitida a utilização de 
subconjuntos montados no País, por terceiros, desde que a produção dos mesmos 
atenda ao estabelecido nos incisos I e II deste artigo. 

§ 3º Para o cumprimento do disposto neste artigo será admitida a terceirização da 
etapa III, num percentual de, até, 60% (sessenta por cento) da produção anual de 
telefones celulares a serem comercializados no mercado interno, desde que sejam 
obrigatoriamente realizadas, pela empresa contratante, no mínimo, as etapas 
adicionais de gravação e configuração final de programas de computador 
(software), testes funcionais, inclusão de acessórios tais como: bateria, conversor 
de corrente contínua (CA/CC)/carregador de bateria e outros que se tornem 
necessários ao adequado funcionamento do telefone celular e embalagem final. 

Art. 2º Fica dispensado o cumprimento da etapa estabelecida no inciso I do art. 1º, 
em um percentual de, até, 15% (quinze por cento), as placas de circuito impresso 
utilizadas no telefone celular, tomando-se por base a quantidade de placas de 
montagem nacional a serem utilizadas pela empresa na fabricação dos telefones 
celulares a serem comercializados no mercado interno, no ano calendário. 

Parágrafo único. Na hipótese de implantação de empresa, o percentual a que se 
refere este artigo será calculado tomando-se por base a quantidade de placas a 
serem utilizadas previstas em projeto para o primeiro ano. 

Art. 3º Ficam temporariamente dispensados das etapas previstas no art. 1º, 
respeitando o §2o daquele artigo, os seguintes módulos e subconjuntos: 

I - os módulos ou subconjuntos de mostradores de cristais líquidos, plasma ou de 
diodos emissores de luz – LED, ou de outras tecnologias, integrado ou não a 
circuitos impressos montados com componentes eletroeletrônicos e/ou 
transdutores que implementem quaisquer funções que não as funções principais 
do telefone celular; 
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II - dispositivos de captura de imagem; 

III - teclado composto de conjunto de teclas fixadas em suporte e manta de 
silicone, sem circuito impresso; 

IV - os módulos com circuitos lógicos e/ou de rádio freqüência integrados próprios 
para conexão à placa de circuito impresso através de processo de montagem por 
superfície SMT (Surface Mounted Technology); 

V - os módulos mostradores de cristais líquidos acoplados ao gabinete frontal com 
ou sem conjunto de teclas de navegação e fixados com ou sem blindagem, com 
ou sem mecanismo de deslizamento slider acoplado, até o limite de 10% (dez por 
cento) da quantidade de terminais celulares portáteis produzidos e 
comercializados no mercado interno, por empresa, no ano calendário, limitado à 
produção de 400.000 (quatrocentas mil) unidades;  

VI - chassis ou suportes acoplados na forma de mecanismo de deslizamento, 
denominado slider; 

VII - cabo do módulo mostrador de cristal líquido, de filme flexível, com 
componentes SMD (Superficial Monting Device), montados e peças de conexão; 

VIII - circuito impresso flexível montado com componentes eletroeletrônicos 
soldado ou não a uma placa de circuito impresso, que implementem quaisquer das 
funções que não as funções principais do telefone celular; 

IX - subconjunto do módulo de antena, podendo conter alto-falante, microfone, 
suportes metálicos, visor protetor da lente com ou sem mecanismo de abertura, 
flash e difusor do flash. 

X - subconjunto composto de gabinete, chassis ou suportes agregados no todo ou 
em parte a transdutores, teclas de navegação, mostradores de cristais líquidos ou 
de outras tecnologias e circuito impresso flexível com componentes 
eletroeletrônicos montado no gabinete/chassis, que implemente quaisquer funções 
que não as funções principais do telefone celular, até o limite anual de 10% (dez 
por cento), da quantidade de terminais celulares produzidos e comercializados no 
mercado interno, por empresa, no ano calendário; e 

XI - subconjunto composto de gabinete agregado a componentes plásticos, 
borracha, metálicos e/ou a transdutores e circuito impresso flexível com 
componentes eletroeletrônicos montado no gabinete/chassis, que implemente 
quaisquer funções que não as funções principais do telefone celular, até o limite 
anual de 10% (dez por cento), da quantidade de terminais celulares produzidos e 
comercializados no mercado interno, por empresa, no ano calendário. 

§ 1º As dispensas estabelecidas nos incisos III, IV, V, X e XI deste artigo estarão 
condicionadas à realização de uma das alternativas estabelecidas abaixo, a 
critério do fabricante: 

I - de exportações no ano calendário num percentual de, no mínimo, 10 % (dez por 
cento) da produção, em quantidade, tomando-se por base a produção no ano 
calendário; ou 

II -  de investimento em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), num 
percentual adicional ao estabelecido pela legislação de, no mínimo, 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente 
da comercialização, com fruição do benefício fiscal, dos terminais portáteis de 
telefonia celular que usufruam das dispensas citadas neste parágrafo, deduzidos 
os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o valor das 
aquisições de bens da mesma forma incentivados, no ano calendário. 

§ 2º O cumprimento da contrapartida disposta no parágrafo anterior poderá se dar 
pela combinação de parte do percentual de 10% (dez por cento) de exportação 



   

com a alternativa de investimento em P&D, na forma do referido parágrafo, 
proporcionalmente. 

§ 3º As dispensas estabelecidas nos incisos VII, VIII e IX deste artigo ficam 
estabelecidas até 31 de dezembro de 2010. 

§ 4º As dispensas estabelecidas nos incisos X e XI poderão ser utilizadas de 
forma combinadas, sendo que o somatório dos percentuais aplicados às 
dispensas não poderá ultrapassar a 20% (vinte por cento) da produção, em 
quantidade, tomando-se por base a produção no ano calendário. 

Art. 4º Os fabricantes de terminais portáteis de telefones celulares deverão 
disponibilizar modelos com capacidade de recepção de sinais de TV digital de 
acordo com os percentuais e cronograma abaixo indicado: 

I – De 1º de janeiro de 2010 até 31 de dezembro de 2011: Dispensado; 

II – De 1º de janeiro de 2012 até 31 de dezembro de 2012: 3% (três por cento); e 

III – A partir de 1º de janeiro de 2013 em diante: 5% (cinco por cento). 

§ 1º Os sinais de TV digital a que se refere o caput deverão ser compatíveis com 
as especificações e normas do Sistema Brasileiro de TV Digital Terrestre - 
SBTVD, inclusive com o middleware GINGA, de acordo com norma técnica 
nacional (NBR) aplicável. 

§ 2º Caso os fabricantes, a partir de 2012, não tenham condições de atender aos 
percentuais estabelecidos no caput, os mesmos ficarão obrigados a investir em 
atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), num percentual adicional ao 
estabelecido pela legislação de, no mínimo, à metade do percentual necessário 
para atingir o limite estabelecido, aplicado sobre o faturamento bruto no mercado 
interno, decorrente da comercialização, com fruição do benefício fiscal, dos 
terminais portáteis de telefonia celular, deduzidos os tributos correspondentes a 
tais comercializações, bem como o valor das aquisições de bens da mesma forma 
incentivados, no ano calendário. 

§ 3º O investimento em P&D de que se trata o § 2º deverá ser aplicado 
exclusivamente no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT) e/ou convênios como entidades ou instituições credenciadas pelo Comitê 
da Área de Tecnologia da Informação (CATI) ou Comitê das Atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento(CAPDA). 

Art. 5º O conversor de corrente contínua (CA-CC) ou carregador de bateria, 
quando acompanhar o telefone celular que opera em tecnologia digital combinada 
ou não com outras tecnologias, deverá ser fabricado no País, num percentual 
mínimo de 85% (oitenta e cinco por cento por cento), em termos de quantidade de 
terminais celulares produzidos e comercializados no mercado interno, no ano 
calendário. 

§ 1º Caso o percentual não seja alcançado, a empresa ficará obrigada a cumprir a 
diferença residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades 
produzidas, até 31 de dezembro do ano subseqüente, sem prejuízo das 
obrigações correntes. 

§ 2º A diferença residual a que se refere o § 1º não poderá exceder a 5 % (cinco 
por cento), tomando-se por base a produção do ano em que não foi possível 
atingir o limite estabelecido. 

§ 3º Excepcionalmente para o ano de 2008, a diferença residual de que trata o 
parágrafo anterior poderá ser de até 20% (vinte por cento), desde que a empresa 
cumpra a diferença residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em 
unidades produzidas, até 31 de dezembro de 2009, sem prejuízo das obrigações 
correntes, nos anos-calendário respectivos. 



   

§ 4º O conversor de corrente contínua (CA-CC) ou carregador de bateria de que 
trata este artigo deverá atender ao seu Processo Produtivo Básico quando 
produzido na Zona Franca de Manaus ou ao anexo I desta Portaria, quando 
produzido em outras regiões do País. 

§ 5º Os transformadores elétricos e os fios e cabos com conectores utilizados no 
conversor de corrente contínua (CA-CC) ou carregador de bateria de que trata 
este artigo deverão atender seus respectivos Processos Produtivos Básicos, 
quando produzidos na Zona Franca de Manaus ou aos anexos II e III desta 
Portaria, quando produzidos em outras regiões do País. 

§ 6º No caso de novos fabricantes de telefone celular que opera em tecnologia 
digital combinada ou não com outras tecnologias, que iniciarem suas produções a 
partir do segundo semestre do ano-calendário, o cumprimento do percentual a que 
se refere o caput deste artigo poderá ser efetuado até 31 de dezembro do ano 
subseqüente em que se verificar o início de produção. 

Art. 6º Os acumuladores elétricos (baterias) que acompanharem os telefones 
celulares operando em tecnologia digital combinada ou não com outras 
tecnologias deverão ser, obrigatoriamente, fabricadas no País de acordo com os 
percentuais definidos pelo seguinte cronograma abaixo, tomando-se por base a 
produção beneficiada com o incentivo previsto na Lei nº 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991, e comercializados no mercado interno, no ano calendário: 

I - de 1º de abril de 2005 a 31 de dezembro de 2005: percentual mínimo de 40% 
(quarenta por cento); 

II - de 1º de janeiro de 2006 a 31 de dezembro de 2006: percentual mínimo de 
50% (cinqüenta por cento); 

III - de 1º de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2007: percentual mínimo de 
50% (cinqüenta por cento); e 

IV - de 1º de janeiro de 2008 em diante: percentual mínimo de 60% (sessenta por 
cento). 

§ 1º Caso o percentual de 40% (quarenta por cento) não seja alcançado, no 
período a que se refere o inciso I, a empresa ficará obrigada a cumprir a diferença 
residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades produzidas, 
até 31 de dezembro de 2009, sem prejuízo das obrigações correntes, nos anos-
calendário respectivos. 

§ 2º Caso o percentual de 50% (cinqüenta por cento) não seja alcançado, no 
período a que se refere o inciso II, a empresa ficará obrigada a cumprir a diferença 
residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades produzidas, 
até 31 de dezembro de 2009, sem prejuízo das obrigações correntes, nos anos-
calendário respectivos. 

§ 3º Caso o percentual de 60% (sessenta por cento) não seja alcançado, no 
período a que se refere o inciso IV, a empresa ficará obrigada a cumprir a 
diferença residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades 
produzidas, até 31 de dezembro do ano subseqüente, sem prejuízo das 
obrigações correntes, nos anos-calendário respectivos. 

§ 4º A diferença residual a que se refere o § 3o não poderá exceder a 5 % (cinco 
por cento), tomando-se por base a produção do ano em que não foi possível 
atingir o limite estabelecido. 

§ 5º Excepcionalmente para o ano de 2008, a diferença residual de que trata o 
§ 3o poderá ser de até 30% (trinta por cento), desde que a empresa cumpra a 
diferença residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades 
produzidas, até 31 de dezembro de 2009, sem prejuízo das obrigações correntes, 
nos anos-calendário respectivos. 
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§ 6º Caso o fabricante de telefone celular opte por exportar o telefone celular 
acompanhado de bateria de fabricação nacional, este poderá importar até 20% 
(vinte por cento) de baterias, tendo como base o total de baterias de fabricação 
nacional exportadas. 

§ 7º No caso de novos fabricantes de telefone celular que opera em tecnologia 
digital combinada ou não com outras tecnologias, que iniciarem suas produções a 
partir do segundo semestre do ano-calendário, o cumprimento do percentual a que 
se refere o caput deste artigo poderá ser efetuado até 31 de dezembro do ano 
subseqüente em que se verificar o início de produção. 

Art. 7º Anualmente, as empresas fabricantes deverão encaminhar à 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, até 31 de março do 
ano posterior, relatório contendo informações referentes à utilização dos 
percentuais previstos nesta Portaria. 

Parágrafo único. O não envio das informações acima citadas por parte da 
empresa, bem como o não cumprimento dos percentuais estabelecidos nesta 
Portaria caracterizará o não cumprimento do Processo Produtivo Básico, ficando a 
empresa sujeita às penalidades previstas no § 9o do art. 2o da Lei no 8.387, de 
1991 e no art. 33 do Decreto no 6.008, de 29 de dezembro de 2006. 

Art. 8º Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente comprovados, 
assim o determinarem, a realização de qualquer etapa do Processo Produtivo 
Básico poderá ser suspensa temporariamente ou modificada, por meio de Portaria 
conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 236, de 29 de 
dezembro de 2008. 

MIGUEL JORGE 
SERGIO MACHADO REZENDE 

  Publicado no D.O.U. de 29/12/2009, Seção I, pág. 63 
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Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 215, de 17.12.2009 

Estabelece o PPB para Dispositivo de Cristal Líquido para Produtos da Posição 
NCM: 8528 (Televisores e Monitores de Vídeo) e Produtos da Posição NCM 8471, 
industrializado na Zona Franca de Manaus. 

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, 
tendo em vista o disposto no § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, no § 1º do art. 2º, e nos artigos 13 a 16 do Decreto nº 6.008, de 
29 de dezembro de 2006, e considerando o que consta no processo MDIC nº 
52001.001521/2009-14, de 27 de novembro de 2009, resolvem: 

Art. 1º Estabelecer para o produto DISPOSITIVO DE CRISTAL LÍQUIDO PARA 
PRODUTOS DA POSIÇÃO NCM: 8528 (TELEVISORES E MONITORES DE 
VÍDEO) E PRODUTOS DA POSIÇÃO NCM 8471, industrializado na Zona Franca 
de Manaus, o seguinte Processo Produtivo Básico: 

I - fabricação da célula de vidro polarizado (glass cell); 

II - injeção plástica da moldura do vidro polarizado, quando aplicável; 

III - estampagem da base e moldura metálica; 

IV - montagem e soldagem de componentes nas placas de circuito impresso; 

V - montagem das partes elétricas e mecânicas, totalmente desagregadas em 
nível básico de componentes; 

VI - integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e mecânicas 
na formação do DISPOSITIVO DE CRISTAL LÍQUIDO, montadas de acordo com 
as etapas IV e V; e 

VII - ajustes e calibração. 

§ 1º Todas as etapas dos Processos Produtivos Básicos acima descritas nos 
incisos II a VII deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus, podendo a 
etapa descrita no inciso I ser realizada em outras regiões do País. 

§ 2º Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as atividades ou 
operações inerentes às etapas de produção poderão ser realizadas por terceiros, 
exceto as etapas descritas nos incisos de VI e VII, que não poderão ser objeto de 
terceirização. 

Art. 2º Fica dispensada a obrigatoriedade constante no inciso I até que haja efetiva 
produção no País. 

Art. 3º Fica dispensada até 30 de junho de 2012, a montagem das placas de 
circuito impressos que implementem as funções de endereçamento e interface 
(placas chaveamento "source-gate") quando integradas à célula de vidro 
polarizado. 

Art. 4º Fica dispensado, até 31 de dezembro de 2010, o cumprimento das 
obrigatoriedades constantes nos incisos II, III e IV do art. 1º. 

Art. 5º Não fazem parte do DISPOSITIVO DE CRISTAL LÍQUIDO, as placas de 
processamento de áudio e vídeo (principal) e quaisquer outras placas ou partes 
que desempenhem funções inerentes ao produto a que se destinam. 

Parágrafo único. A placa fonte de alimentação deverá ser montada, observando o 
disposto no art. 4º quando vier conjugada à placa inversora. 

Art. 6º Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente comprovados, 
assim o determinarem, a realização de qualquer etapa dos Processos Produtivos 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/8584.html#Art. 7º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/8584.html#Art. 7º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art. 13
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art. 16
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art. 16


   

Básicos poderá ser suspensa temporariamente ou modificada, através de Portaria 
conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MIGUEL JORGE 
SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicada no D.O.U. de 18/12/2009, Seção I, Pág. 128. 

Republicada no D.O.U. de 22/12/2009, Seção I, Pág. 115 



   

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 216, de 17.12.2009 

Estabelece o PPB para o produto Dispositivo de Cristal Líquido para Produtos da 
Posição NCM: 8528 (Televisores e Monitores de Vídeo) e Produtos da Posição 
NCM 8471. 

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR e DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, 
tendo em vista o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 
1991, no § 1º do art. 2º, e nos artigos 16 a 19 do Decreto nº 5.906, de 26 de 
setembro de 2006, e considerando o que consta no processo MDIC nº 
52001.001521/2009-14, de 27 de novembro de 2009, resolvem: 

Art. 1º Estabelecer para o produto DISPOSITIVO DE CRISTAL LÍQUIDO PARA 
PRODUTOS DA POSIÇÃO NCM: 8528 (TELEVISORES E MONITORES DE 
VÍDEO) E PRODUTOS DA POSIÇÃO NCM 8471, o seguinte Processo Produtivo 
Básico: 

I - fabricação da célula de vidro polarizado (glass cell); 

II - injeção plástica da moldura do vidro polarizado, quando aplicável; 

III - estampagem da base e moldura metálica; 

IV - montagem e soldagem de componentes nas placas de circuito impresso; 

V - montagem das partes elétricas e mecânicas, totalmente desagregadas em 
nível básico de componentes;  

VI - integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e mecânicas 
na formação do DISPOSITIVO DE CRISTAL LÍQUIDO, montadas de acordo com 
as etapas IV e V; e  

VII - ajustes e calibração. 

Parágrafo único. Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as atividades 
ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser realizadas por 
terceiros, exceto as etapas descritas nos incisos de VI e VII, que não poderão ser 
objeto de terceirização. 

Art. 2º Fica dispensada a obrigatoriedade constante no inciso I até que haja efetiva 
produção no País. 

Art. 3º Fica dispensada até 30 de junho de 2012, a montagem das placas de 
circuito impressos que implementem as funções de endereçamento e interface 
(placas chaveamento "source-gate") quando integradas à célula de vidro 
polarizado. 

Art. 4º Fica dispensado, até 31 de dezembro de 2010, o cumprimento das 
obrigatoriedades constantes nos incisos II, III e IV do art. 1º. 

Art. 5º Não fazem parte do DISPOSITIVO DE CRISTAL LÍQUIDO, as placas de 
processamento de áudio e vídeo (principal) e quaisquer outras placas ou partes 
que desempenhem funções inerentes ao produto a que se destinam. 

Parágrafo único. A placa fonte de alimentação deverá ser montada, observando o 
disposto no art. 4º, quando vier conjugada à placa inversora. 

Art. 6º Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente comprovados, 
assim o determinarem, a realização de qualquer etapa dos Processos Produtivos 
Básicos poderá ser suspensa temporariamente ou modificada, através de Portaria 
conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia. 
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Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MIGUEL JORGE 
SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicada no D.O.U. de 18/12/2009, Seção I, Pág. 128 



   

Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 298, de 13.05.2008 

Estabelece os procedimentos e prazo para análise dos projetos de que trata o art. 
7º e regulamenta o disposto no parágrafo único do art. 16, ambos do Decreto nº 
6.234, de 11 de outubro de 2007. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, DO 
DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR E DA FAZENDA, 
no uso da atribuição que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 7º e no parágrafo único do 
art. 16 do Decreto nº 6.234, de 11 de outubro de 2007, resolvem: 

Art. 1º Fica criado o Grupo Técnico Interministerial para avaliação de Pleitos no 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para a TV Digital - GTIPATVD, formado por representantes dos 
Ministérios da Ciência e Tecnologia - MCT, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior - MDIC, e da Fazenda - MF, com a finalidade de analisar os 
projetos de concessão dos incentivos fiscais do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipamentos para a TV Digital - 
PATVD, instituído pelos arts. 12 a 22 da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, e 
regulamentado pelo Decreto nº 6.234, de 11 de outubro de 2007. 

§ 1º O GTI-PATVD será composto por: 

I - dois representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia, cabendo-lhes a 
coordenação do grupo; 
II - dois representantes do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; e 
III - dois representantes do Ministério da Fazenda. 

§ 2º O GTI-PATVD se reunirá a cada 15 (quinze) dias, ou sempre que necessário, 
alternadamente no MCT, no MDIC ou no MF. 

§ 3º Nas reuniões do GTI-PATVD, os representantes poderão ser assessorados 
por técnicos de cada Ministério, a fim de auxiliar a análise dos projetos. 

§ 4º Os projetos referidos no caput deverão ser apresentados em 3 (três) vias e 
ser protocolizados no MCT, que manterá uma via e distribuirá as duas outras ao 
MDIC e MF após registro em cadastro. 

§ 5º O MCT, MDIC e MF, em comum acordo, poderão introduzir regime de 
submissão e análise de pleitos concernentes ao PATVD por meio eletrônico. 

Art. 2º No exercício de suas atividades, o GTI-PATVD deverá: 

I - observar a adequação do projeto aos objetivos do programa; 

II - conferir se a pessoa jurídica interessada apresentou a Certidão Conjunta de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como a 
Certidão Negativa de Débitos Relativos à Contribuição Previdenciária; 

III - conferir se o projeto atende as instruções fixadas em portaria conjunta do MCT 
e do MDIC; 

IV - observar se a empresa atende ao Processo Produtivo Básico - PPB, definido 
por Portaria Interministerial do MDIC e do MCT, ou, alternativamente, se atende 
aos critérios de bens desenvolvidos no País, conforme Portaria do MCT; 

V - verificar o enquadramento nos Anexos do Decreto nº 6.234, de 2007, dos bens 
apresentados pela pessoa jurídica interessada, consultando, em caso de dúvida, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

VI - verificar a consistência técnica da relação insumo-produto ou insumo-
capacidade de produção proposta no projeto, de forma a adequar as aquisições 
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de bens constantes do Anexo ao Decreto nº 6.234, de 2007, à capacidade de 
utilização pela pessoa jurídica habilitada nas atividades de desenvolvimento e 
fabricação de equipamentos transmissores de sinais por radiofreqüência para 
televisão digital, relacionados no Anexo I do Decreto nº 6.234, de 2007; 

VII - avaliar outros critérios e condições relevantes para a proposta de decisão aos 
Ministros de Estado. 

§ 1º Ao final da análise, o GTI-PATVD deverá elaborar seu Parecer Técnico e, na 
hipótese de aprovação do projeto, uma minuta de Portaria Interministerial, a qual 
deverá ser encaminhada ao MCT para proceder aos trâmites necessários à 
assinatura dessa Portaria pelos titulares dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, 
do Desenvolvimento da Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda. 

§ 2º Na hipótese de rejeição do projeto, devem ser comunicadas à pessoa jurídica 
interessada as razões do indeferimento, cabendo, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data da ciência da rejeição, a apresentação de recurso, em instância 
única, ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

§ 3º Julgado o recurso de que trata o § 2º, o GTI-PATVD adotará as providências 
cabíveis, inclusive cientificando a pessoa jurídica interessada da decisão proferida. 

§ 4º O parecer do GTI-PATVD deverá ser assinado pelos representantes 
presentes à reunião em que este for aprovado. 

Art. 3º Os projetos a que se refere o art. 1º poderão ser atualizados, a pedido da 
pessoa jurídica interessada ou do GTIPATVD, sempre que fatores técnicos ou 
econômicos relevantes ocorrerem e que modifiquem as condições de fruição dos 
incentivos fiscais. 

Art. 4º O prazo para apreciação dos projetos, no âmbito do GTI-PATVD, não 
poderá ser superior a 90 (noventa) dias, contados a partir de sua protocolização 
no MCT. 

§ 1º A critério do GTI-PATVD, poderão ser solicitadas novas informações à pessoa 
jurídica interessada, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para resposta, sob pena 
de arquivamento do projeto. § 2º Na hipótese do § 1º, fica suspensa a contagem 
do prazo previsto no caput. 

Art. 5º O MCT é o órgão responsável pela publicação no Diário Oficial da União da 
portaria interministerial que aprova o projeto. 

§ 1º O MCT informará à Secretaria da Receita Federal do Brasil quando for 
efetivada a publicação da portaria. 

§ 2º Nos termos disciplinados em ato próprio, a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil tomará as providências para habilitação da pessoa jurídica no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contado da publicação da portaria de que trata o caput. 

§ 3º Os benefícios fiscais terão início a partir da habilitação da pessoa jurídica pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Art. 6º O MCT divulgará até 31 de outubro de cada ano-calendário as modalidades 
e os montantes de incentivos concedidos e aplicações em P&D, por empresa 
beneficiária e por projeto. 

Parágrafo único. As empresas e os centros e institutos de pesquisa beneficiadas 
com as medidas do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Equipamentos para a TV Digital deverão encaminhar ao MCT, até 31 
de julho, os dados relativos aos resultados alcançados. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 



   

SERGIO MACHADO REZENDE 
MIGUEL JORGE 

GUIDO MANTEGA  

Publicada no D.O.U. de 15/05/2008, Seção I, Pág. 16. 



   

Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 297, de 13.05.2008 

Estabelece os procedimentos e prazo para análise dos projetos de que trata o art. 
7º e regulamenta o disposto no parágrafo único do art. 20, ambos do Decreto nº 
6.233, de 11 de outubro de 2007. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, DO 
DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR E DA FAZENDA, 
no uso da atribuição que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 7º e no parágrafo único do 
art. 20 do Decreto nº 6.233, de 11 de outubro de 2007, resolvem: 

Art. 1º Fica criado o Grupo Técnico Interministerial para avaliação de Pleitos no 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores - GTI-PADIS, formado por representantes dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia - MCT, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - 
MDIC, e da Fazenda - MF, com a finalidade de analisar os projetos de concessão 
dos incentivos fiscais do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Semicondutores - PADIS, instituído pelos arts. 1º a 11 da Lei nº 
11.484, de 31 de maio de 2007, e regulamentado pelo Decreto no 6.233, de 11 de 
outubro de 2007. 

§ 1º O GTI-PADIS será composto por: 

I - dois representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia, cabendo-lhes a 
coordenação do grupo; 
II - dois representantes do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; e 
III - dois representantes do Ministério da Fazenda. 

§ 2º O GTI-PADIS se reunirá a cada 15 (quinze) dias, ou sempre que necessário, 
alternadamente no MCT, no MDIC ou no MF. 

§ 3º Nas reuniões do GTI-PADIS, os representantes poderão ser assessorados 
por técnicos de cada Ministério, a fim de auxiliar a análise dos projetos. 

§ 4º Os projetos referidos no caput deverão ser apresentados em 3 (três) vias e 
ser protocolizados no MCT, que manterá uma via e distribuirá as duas outras ao 
MDIC e MF após registro em cadastro.  

§ 5º O MCT, MDIC e MF, em comum acordo, poderão introduzir regime de 
submissão e análise de pleitos concernentes ao PADIS por meio eletrônico. 

Art. 2º No exercício de suas atividades, o GTI-PADIS deverá: 

I - observar a adequação do projeto aos objetivos do programa; 

II - conferir se a pessoa jurídica interessada apresentou a Certidão Conjunta de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como a 
Certidão Negativa de Débitos Relativos à Contribuição Previdenciária; 

III - conferir se o projeto atende as instruções fixadas em portaria conjunta do MCT 
e do MDIC; 

IV - observar se a empresa cumpre as atividades de concepção, desenvolvimento 
e projeto (design); difusão ou processamento físico-químico ou montagem final, 
encapsulamento e testes de dispositivos eletrônicos semicondutores e 
mostradores de informação (display) relacionados no Anexo I do Decreto nº 6.233, 
de 2007; 

V - verificar o enquadramento nos Anexos do Decreto nº 6.233, de 2007, dos bens 
apresentados pela pessoa jurídica interessada, consultando, em caso de dúvida, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
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VI - verificar a consistência técnica da relação insumo-produto ou insumo-
capacidade de produção proposta no projeto, de forma a adequar as aquisições 
de bens e insumos constantes dos Anexos ao Decreto nº 6.233, de 2007, à 
capacidade de utilização pela pessoa jurídica habilitada nas atividades de 
desenvolvimento e fabricação de dispositivos eletrônicos semicondutores e 
mostradores (displays) relacionados no Anexo I do Decreto nº 6.233, de 2007; 

VII - avaliar outros critérios e condições relevantes para a proposta de decisão aos 
Ministros de Estado. 

§ 1º Ao final da análise, o GTI-PADIS deverá elaborar seu Parecer Técnico e, na 
hipótese de aprovação do projeto, uma minuta de Portaria Interministerial, a qual 
deverá ser encaminhada ao MCT para proceder aos trâmites necessários à 
assinatura dessa Portaria pelos titulares dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, 
do Desenvolvimento da Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda. 

§ 2º Na hipótese de rejeição do projeto, devem ser comunicadas à pessoa jurídica 
interessada as razões do indeferimento, cabendo, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data da ciência da rejeição, a apresentação de recurso, em instância 
única, ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

§ 3º Julgado o recurso de que trata o § 2º, o GTI-PADIS adotará as providências 
cabíveis, inclusive cientificando a pessoa jurídica interessada da decisão proferida. 

§ 4º O parecer do GTI-PADIS deverá ser assinado pelos representantes presentes 
à reunião em que este for aprovado. 

Art. 3º Os projetos a que se refere o art. 1º poderão ser atualizados, a pedido da 
pessoa jurídica interessada ou do GTI-PADIS, sempre que fatores técnicos ou 
econômicos relevantes ocorrerem e que modifiquem as condições de fruição dos 
incentivos fiscais. 

Art. 4º O prazo para apreciação dos projetos, no âmbito do GTI-PADIS, não 
poderá ser superior a 90 (noventa) dias, contados a partir de sua protocolização 
no MCT. 

§ 1º A critério do GTI-PADIS, poderão ser solicitadas novas informações à pessoa 
jurídica interessada, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para resposta, sob pena 
de arquivamento do projeto.  

§ 2º Na hipótese do § 1º, fica suspensa a contagem do prazo previsto no caput. 

Art. 5º O MCT é o órgão responsável pela publicação no Diário Oficial da União da 
portaria interministerial que aprova o projeto. 

§ 1º O MCT informará à Secretaria da Receita Federal do Brasil quando for 
efetivada a publicação da portaria. 

§ 2º Nos termos disciplinados em ato próprio, a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil tomará as providências para habilitação da pessoa jurídica no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contado da publicação da portaria de que trata o caput. 

§ 3º Os benefícios fiscais terão início a partir da habilitação da pessoa jurídica pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Art. 6º O MCT divulgará até 31 de outubro de cada ano-calendário as modalidades 
e os montantes de incentivos concedidos e aplicações em pesquisa e 
desenvolvimento, por empresa beneficiária e por projeto. 

Parágrafo único. As empresas e os centros e institutos de pesquisa beneficiadas 
com as medidas do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Semicondutores deverão encaminhar ao MCT, até 31 de julho, os 
dados relativos aos resultados alcançados. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 



   

SERGIO MACHADO REZENDE 
MIGUEL JORGE 

GUIDO MANTEGA 

Publicada no D.O.U. de 15/05/2008, Seção I, Pág. 16. 

 



   

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 291, de 07.05.2008 

Aprova as instruções para apresentação dos projetos a que se refere o § 2º do art. 
6º do Decreto nº 6.234, de 2007, para fins de concessão dos incentivos fiscais do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para TV Digital - PATVD, descritos nos arts. 2º a 4º do referido 
Decreto. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e DO 
DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da 
competência que lhes foi atribuída pelo inciso II do § 1º do art. 7º do Decreto nº 
6.234, de 11 de outubro de 2007, resolvem: 

Art. 1º Aprovar as instruções para apresentação dos projetos a que se refere o § 
2º do art. 6º do Decreto nº 6.234, de 2007, para fins de concessão dos incentivos 
fiscais do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para TV Digital - PATVD, descritos nos arts. 2º a 4º do referido 
Decreto, na forma do Anexo a esta Portaria. 

Art. 2º Os projetos referidos no art. 1º deverão ser apresentados pela empresa 
interessada em beneficiar-se dos incentivos do PATVD, descritos nos arts. 2º a 4º 
do Decreto nº 6.234, de 2007. 

Parágrafo único. Será rejeitado o projeto elaborado sem observância desta 
Portaria e das anexas instruções. 

Art. 3º O projeto de investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) de que 
trata esta Portaria poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante apresentação 
de prévia justificativa escrita e das informações solicitadas nas Seções A e B do 
Anexo, pelo menos, podendo ser exigidas outras informações relevantes para a 
análise da proposta. 

Parágrafo único. Na hipótese de conclusão do projeto ainda na vigência dos 
benefícios, deverá ser apresentado novo projeto ou a atualização do projeto 
original. 

Art. 4º Após a aprovação dos projetos, conforme ato dos Ministros de Estado da 
Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da 
Fazenda, será necessário que a empresa proceda sua prévia habilitação junto à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, de acordo com ato normativo 
específico, para que possa utilizar os benefícios fiscais do PATVD. 

Art. 5º A empresa habilitada à fruição dos incentivos fiscais do PATVD poderá 
requerer a inclusão, nos referidos benefícios, de novos produtos ou de novos 
modelos, apresentando para tanto apenas as informações solicitadas nas Seções 
A e C do Anexo, desde que as demais informações permaneçam inalteradas. 

Parágrafo único. A inalterabilidade das informações será comprovada mediante 
declaração formal da empresa, que deverá indicar, ainda, o número do processo 
original de concessão dos incentivos fiscais. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE 
MIGUEL JORGE  

Publicada no D.O.U. de 09/05/2008, Seção I, Pág. 32 

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 290, de 07.05.2008 

Aprova as instruções para apresentação dos projetos a que se refere o § 4º do art. 
6º do Decreto nº 6.233, de 2007, para fins de concessão dos incentivos fiscais do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores (PADIS), descritos nos arts. 2º a 4º do referido Decreto. 
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OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e DO 
DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da 
competência que lhes foi atribuída pelo inciso II do § 1º do art. 7º do Decreto nº 
6.233, de 11 de outubro de 2007, resolvem: 

Art. 1º Aprovar as instruções para apresentação dos projetos a que se refere o § 
4º do art. 6º do Decreto nº 6.233, de 2007, para fins de concessão dos incentivos 
fiscais do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores (PADIS), descritos nos arts. 2º a 4º do referido Decreto, na forma 
do Anexo a esta Portaria. 

Art. 2º Os projetos referidos no art. 1º deverão ser apresentados pela empresa 
interessada em beneficiar-se dos incentivos do PADIS, descritos nos arts. 2º a 4º 
do Decreto nº 6.233, de 2007. 

Parágrafo único. Será rejeitado o projeto elaborado sem observância desta 
Portaria e das anexas instruções. 

Art. 3º O projeto de investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) de que 
trata esta Portaria poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante apresentação 
de prévia justificativa escrita e das informações solicitadas nas Seções A e B do 
Anexo, pelo menos, podendo ser exigidas outras informações relevantes para a 
análise da proposta. 

Parágrafo único. Na hipótese de conclusão do projeto ainda na vigência dos 
benefícios, deverá ser apresentado novo projeto ou a atualização do projeto 
original. 

Art. 4º Após a aprovação dos projetos, conforme ato dos Ministros de Estado da 
Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da 
Fazenda, será necessário que a empresa proceda sua prévia habilitação junto à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, de acordo com ato normativo 
específico, para que possa utilizar os benefícios fiscais do PADIS. 

Art. 5º A empresa habilitada à fruição dos incentivos fiscais do PADIS poderá 
requerer a inclusão, nos referidos benefícios, de novos produtos ou de novos 
modelos, apresentando para tanto apenas as informações solicitadas nas Seções 
A e C do Anexo, desde que as demais informações permaneçam inalteradas. 

Parágrafo único. A inalterabilidade das informações será comprovada mediante 
declaração formal da empresa, que deverá indicar, ainda, o número do processo 
original de concessão dos incentivos fiscais. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE 
MIGUEL JORGE 

Publicada no D.O.U. de 09/05/2008, Seção I, Pág. 31 
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INSTRUÇÕES NORMATIVASI 

Instrução Normativa SRF/MF nº 852, de 13.06.2008  

Estabelece procedimentos para habilitação ao Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores (Padis). 

 

O SECRETÁRIO RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 224 do Regimento Interno da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF no 95, de 30 de abril de 2007, e 
tendo em vista o disposto nos arts. 1º a 11 da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 
2007, e no Decreto nº 6.233, de 11 de outubro de 2007, resolve: 

CAPÍTULO I DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO PADIS 

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece procedimentos para habilitação ao 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores (Padis), instituído nos termos dos arts. 1º a 11 da Lei nº 11.484, 
de 31 de maio de 2007. 

CAPÍTULO II DA APROVAÇÃO DE PROJETOS NO ÂMBITO DO PADIS 

Art. 2º Os projetos no âmbito do Padis deverão ser aprovados em portaria 
conjunta dos Ministros de Estado da Fazenda, da Ciência e Tecnologia e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, nos termos do art. 7º do Decreto 
nº 6.233, de 2007. 

§ 1º Somente os bens arrolados nos anexos do Decreto nº 6.233, de 2007, se 
inserem no âmbito do Padis. 

§ 2º Para efeito de aprovação do projeto de que trata o caput, em caso de dúvida 
quanto à inclusão nos anexos do Decreto nº 6.233, de 2007, dos bens 
apresentados pela requerente, o grupo técnico interministerial responsável pela 
análise do projeto, de que trata a Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 297, 
de 13 de maio de 2008, poderá solicitar à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) que verifique se de fato tais bens se inserem nos mencionados anexos. 

§ 3º Compete à Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana) da RFB 
proceder à verificação mencionada no § 2º. 

CAPÍTULO III DA HABILITAÇÃO AO PADIS 

Seção I 
Da Obrigatoriedade de Habilitação 

Art. 3º Somente pode ser beneficiária do Padis a pessoa jurídica previamente 
habilitada pela RFB.  

Seção II 
Das Pessoas Jurídicas que Podem Requerer a Habilitação 

Art. 4º A habilitação ao Padis somente será permitida para a pessoa jurídica que 
realize investimento em pesquisa e desenvolvimento, na forma do art. 8º do 
Decreto nº 6.233, de 2007, e que exerça isoladamente ou em conjunto, em relação 
a dispositivos: 

I - eletrônicos semicondutores, classificados nas posições 85.41 e 85.42 da NCM, 
relacionados no Anexo I do Decreto nº 6.233, de 2007, as atividades de: 

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design); 

b) difusão ou processamento físico-químico; ou 

c) encapsulamento e teste; 
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II - mostradores de informação (displays) de que trata o § 1º deste artigo, as 
atividades de: 

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design); 

b) fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e 
emissores de luz; ou 

c) montagem final do mostrador e testes elétricos e ópticos. 

§ 1º O disposto no inciso II do caput deste artigo: 

I - alcança somente os mostradores de informações (displays), relacionados no 
Anexo I do Decreto nº 6.233, de 2007, com tecnologia baseada em componentes 
de cristal líquido (LCD), fotoluminescentes (painel mostrador de plasma - PDP), 
eletroluminescentes (diodos emissores de luz - LED, diodos emissores de luz 
orgânicos - OLED ou displays eletroluminescentes a filme fino - TFEL) ou similares 
com microestruturas de emissão de campo elétrico, destinados à utilização como 
insumo em equipamentos eletrônicos; e 

II - não alcança os tubos de raios catódicos (CRT). 

§ 2º Para efeitos deste artigo, considera-se que a pessoa jurídica exerce as 
atividades: 

I - isoladamente, quando executar todas as etapas previstas em uma ou mais 
alíneas dos incisos I ou II do caput em que se enquadrar; ou 

II - em conjunto, quando executar todas as etapas previstas no inciso I ou II do 
caput em que se enquadrar. 

§ 3º A pessoa jurídica de que trata o caput deve exercer, exclusivamente, as 
atividades previstas neste artigo. 

§ 4º O investimento em pesquisa e desenvolvimento referido no caput e o 
exercício das atividades de que tratam os incisos I e II do caput devem ser 
efetuados de acordo com projetos aprovados na forma do art. 7º do Decreto nº 
6.233, de 2007. 

Seção III 
Dos Procedimentos para a Concessão da Habilitação 

Art. 5º A habilitação ao Padis será iniciada a partir do momento em que a RFB 
receber a informação prestada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, conforme 
determina o § 1º do art. 5º da Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 297, de 
2008. 

Parágrafo único. A habilitação de que trata o caput deverá estar concluída no 
prazo máximo de 30 (trinta dias), contado a partir da data da publicação da 
portaria interministerial a que se refere o art. 7º do Decreto nº 6.233, de 2007. 

Art. 6º Para a concessão da habilitação, a Delegacia da Receita Federal do Brasil 
(DRF) ou à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária 
(Derat) com jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica deve: 

I - levantar os dados da interessada no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 

II - verificar a regularidade fiscal da pessoa jurídica requerente em relação aos 
tributos administrados pela RFB; 

III - deliberar e despachar o pedido, concedendo ou denegando a habilitação; e 

IV - dar ciência ao interessado do despacho exarado. 
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§ 1º No caso da pessoa jurídica não atender ao disposto no inciso II do caput, a 
DRF ou Derat notificará o requerente, que deverá providenciar a regularização no 
prazo de 20 (vinte) dias contados do recebimento da notificação. 

§ 2º A não regularização no prazo de que trata o § 1º resultará no indeferimento 
do pedido de habilitação ao Padis, com ciência ao interessado. 

Art. 7º A habilitação será concedida por meio de Ato Declaratório Executivo (ADE), 
editado pelo Delegado da DRF ou da Derat, publicado no Diário Oficial da União 
(DOU), e no sítio da RFB na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>. 

Parágrafo único. A habilitação referida no caput será efetuada em nome do 
estabelecimento matriz da pessoa jurídica requerente, com indicação do perfil do 
habilitado, da indicação do número de seu CNPJ, e se estenderá a todas as suas 
filiais. 

CAPÍTULO IV DA DESABILITAÇÃO A PEDIDO 

Art. 8º O pedido de desabilitação deverá ser apresentado à DRF ou à Derat com 
jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

Parágrafo único. A desabilitação será formalizada por meio de ADE emitido pelo 
Delegado da DRF ou da Derat e publicado no DOU e no sítio da RFB na Internet, 
no endereço referido no caput do art. 7º. 

CAPÍTULO V DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 9º A pessoa jurídica beneficiária do Padis será punida com suspensão, a 
qualquer tempo, sem prejuízo da aplicação de penalidades específicas, quando 
incorrer nas situações previstas no art. 11 do Decreto nº 6.233, de 2007. 

§ 1º A suspensão de que trata o caput converter-se-á em cancelamento da 
aplicação dos benefícios previstos nos arts. 10 a 12, no caso de a pessoa jurídica 
beneficiária do Padis não sanar a infração no prazo de noventa dias contados da 
notificação da suspensão. 

§ 2º A pessoa jurídica que der causa a duas suspensões em prazo inferior a dois 
anos-calendário será punida com o cancelamento da aplicação dos benefícios 
previstos nos arts. 10 a 12. 

§ 3º A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser revertida 
após dois anos-calendário contados da data em que for sanada a infração que a 
motivou. 

§ 4º A suspensão e o cancelamento serão formalizados em ato da RFB. 

CAPÍTULO VI DOS BENEFÍCIOS DO PADIS 

Art. 10. O Padis reduz a zero as alíquotas: 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda, no mercado interno, à pessoa jurídica habilitada no Padis, 
de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para incorporação ao ativo 
imobilizado da adquirente, destinados às atividades de que tratam os incisos I e II 
do caput do art. 4º; e 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos das atividades de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 4º; 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 
incidentes sobre a importação, realizada por pessoa jurídica habilitada no Padis, 
de: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


   

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para incorporação ao ativo 
imobilizado da importadora, destinados às atividades de que tratam os incisos I e II 
do caput do art. 4º; 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos das atividades de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 4º; 

III - do IPI incidente na importação realizada por pessoa jurídica habilitada no 
Padis, ou na saída do estabelecimento industrial ou equiparado em razão de 
aquisição efetuada no mercado interno por pessoa jurídica habilitada ao Padis, de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para incorporação ao ativo 
imobilizado da importadora, destinados às atividades de que tratam os incisos I e II 
do caput do art. 4º; e 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos das atividades de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 4º.  

Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa 
jurídica adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua 
conta e ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora. 

Art. 11. Nas vendas dos dispositivos eletrônicos semicondutores e mostradores de 
informação (displays), referidos respectivamente nos incisos I e II do caput do art. 
4º, efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do Padis, ficam reduzidas: 

I - a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 
sobre as receitas auferidas; 

II - a zero as alíquotas do IPI incidentes sobre a saída do estabelecimento 
industrial; e 

III - em cem por cento o imposto de renda e adicional calculados sobre o lucro da 
exploração. 

§ 1º As reduções de alíquotas previstas nos incisos I e III do caput deste artigo 
aplicam-se também às receitas decorrentes da venda de projeto (design), quando 
efetuada por pessoa jurídica habilitada ao Padis. 

§ 2º As reduções de alíquotas de que trata o caput deste artigo não se aplicam 
cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos aos mesmos 
impostos ou contribuições, ressalvado o disposto no inciso I do caput e no § 2º do 
art. 17 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

Art. 12. Fica reduzida a zero a alíquota da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o apoio à Inovação, de que trata o art. 2º da Lei nº 
10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior para 
pagamento de contratos relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e 
os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica, quando 
efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do Padis e vinculadas às atividades de 
que tratam os incisos I e II do caput do art. 4º. 

CAPÍTULO VII DA APLICAÇÃO 

Art. 13. O benefício de redução das alíquotas, de que trata o art. 10, alcança 
somente as importações e as aquisições, no mercado interno, de: 

I - máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos relacionados no Anexo II do 
Decreto nº 6.233, de 2007; 

II - insumos relacionados no Anexo III do Decreto nº 6.233, de 2007; e 

III - ferramentas computacionais (softwares) relacionados no Anexo IV do Decreto 
nº 6.233, de 2007. 
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Art. 14. No caso de aquisição de bens no mercado interno com o benefício do 
Padis, a pessoa jurídica vendedora deve fazer constar da nota fiscal de venda a 
expressão "Venda a pessoa jurídica habilitada no Padis, efetuada com redução a 
zero de alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e do IPI", com 
especificação do dispositivo legal correspondente, bem como o número do ato que 
concedeu a habilitação ao adquirente. 

Art. 15. As reduções de alíquotas previstas nos incisos I e II do art. 11, 
relativamente às vendas dos mostradores de informação (displays), referidos no 
inciso II do caput do art. 4º, aplicam-se somente quando: 

I - a concepção, o desenvolvimento e o projeto (design) tenham sido 
desenvolvidos no País; ou 

II - a fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e dos 
emissores de luz tenha sido realizada no País. 

Art. 16. O valor do imposto de renda e adicional que deixar de ser pago em virtude 
da redução de que trata o inciso III do art. 11 não poderá ser distribuído aos sócios 
e constituirá reserva de capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser 
utilizada para absorção de prejuízos ou aumento do capital social. 

Parágrafo único. Considera-se distribuição do valor do imposto: 

I - a restituição de capital aos sócios, em caso de redução do capital social, até o 
montante do aumento com a incorporação da reserva de capital; e 

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo da 
reserva de capital. 

Art. 17. Para usufruir a redução de alíquotas de que trata o inciso III do art. 11, a 
pessoa jurídica deverá demonstrar em sua contabilidade, com clareza e exatidão, 
os elementos que compõem as receitas, custos, despesas e resultados do período 
de apuração, referentes às vendas sobre as quais recaia a redução, segregados 
das demais atividades. 

Art. 18. A inobservância do disposto nos arts. 16 e 17 importa perda do direito à 
redução de alíquotas de que trata o inciso III do art. 11 e obrigação de recolher, 
com relação à importância distribuída, o imposto que a pessoa jurídica tiver 
deixado de pagar, acrescido de juros e multa de mora, na forma da lei. 

Art. 19. A pessoa jurídica habilitada no Padis deverá manter, em seus arquivos, 
demonstrativo de todas as importações e aquisições efetuadas ao abrigo do 
Padis. 

§ 1º O furto, roubo, dano ou perda de mercadorias acobertadas pelo Padis deverá 
ser comunicada pela pessoa jurídica habilitada neste perfil, para fins de exclusão 
do regime de suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, e 
conseqüente recolhimento das contribuições e seus acréscimos legais. 

§ 2º O registro de que trata o caput deverá ser individualizado por tipo de 
mercadoria. 

CAPÍTULO VIII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. Sem prejuízo do disposto no art. 9º do Decreto nº 6.233, de 2007, a DRF 
ou a Derat onde se deu a habilitação da pessoa jurídica ao Padis, conforme 
estabelecido pelo art 4º desta Instrução Normativa, poderá intimar esta a 
apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias, declaração que demonstre as relações 
insumo-produto dos bens beneficiados pelo Programa. 

Art. 21. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da publicação. 

JORGE ANTONIO DEHER RACHID 
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Instrução Normativa SRF/MF nº 853, de 13.06.2008  

Estabelece procedimentos para habilitação ao Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipamentos para TV Digital 
(PATVD). 

 

O SECRETÁRIO RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 224 do Regimento Interno da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF no 95, de 30 de abril de 2007, e 
tendo em vista o disposto nos arts. 12 a 22 da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 
2007, e no Decreto nº 6.234, de 11 de outubro de 2007, resolve: 

CAPÍTULO I DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO PATVD 

Art. 1º Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para TV Digital (PATVD), instituído nos termos dos arts. 12 a 22 da 
Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, será aplicado segundo o disposto nesta 
Instrução Normativa. 

CAPÍTULO II DA APROVAÇÃO DE PROJETOS NO ÂMBITO DO PATVD 

Art. 2º Os projetos no âmbito do PATVD deverão ser aprovados em portaria 
conjunta dos Ministros de Estado da Fazenda, da Ciência e Tecnologia e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, nos termos do art. 7º do Decreto 
nº 6.234, de 2007. 

§ 1º Somente os bens arrolados nos anexos do Decreto nº 6.234, de 2007, se 
inserem no âmbito do PATVD. 

§ 2º Para efeito de aprovação do projeto de que trata o caput, em caso de dúvida 
quanto à inclusão nos anexos do Decreto nº 6.234, de 2007, dos bens 
apresentados pela requerente, o grupo técnico interministerial responsável pela 
análise do projeto, de que trata a Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 298, 
de 13 de maio de 2008, poderá solicitar à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) que verifique se de fato tais bens se inserem nos mencionados anexos. 

§ 3º Compete à Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana) da RFB 
proceder à verificação mencionada no § 2º. 

CAPÍTULO III DA HABILITAÇÃO AO PATVD 

Seção I 
Da Obrigatoriedade de Habilitação 

Art. 3º Somente pode ser beneficiária do PATVD a pessoa jurídica previamente 
habilitada pela RFB  

Seção II 
Das Pessoas Jurídicas que Podem Requerer a Habilitação 

Art. 4º A habilitação ao PATVD somente será permitida a pessoa jurídica que 
realize investimento em pesquisa e desenvolvimento, na forma do art. 8º do 
Decreto nº 6.234, de 2007, e que exerça as atividades de desenvolvimento e 
fabricação de equipamentos transmissores de sinais por radiofreqüência para 
televisão digital, classificados no código 8525.50.2 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) relacionados no Anexo I do Decreto nº 6.234, de 2007. 

Seção III 
Dos Procedimentos para a Concessão da Habilitação 

Art. 5º A habilitação ao PATVD será iniciada a partir do momento em que a RFB 
receber a informação prestada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, conforme 
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determina o § 1º do art. 5º da Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 298, de 
2008. 

Parágrafo único. A habilitação de que trata o caput deverá estar concluída no 
prazo máximo de 30 (trinta dias), contado a partir da data da publicação da 
portaria interministerial a que se refere o art. 7º do Decreto nº 6.234, de 2007. 

Art. 6º Para a concessão da habilitação, a Delegacia da Receita Federal do Brasil 
(DRF) ou à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária 
(Derat) com jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica deve: 

I - levantar os dados da interessada no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 
II - verificar a regularidade fiscal da pessoa jurídica requerente em relação aos 
tributos administrados pela RFB; 

IV - deliberar e despachar o pedido, concedendo ou denegando a habilitação; e 

V - dar ciência ao interessado do despacho exarado. 

§ 1º No caso da pessoa jurídica não atender ao disposto nos incisos I a III do 
caput, a DRF ou Derat notificará o requerente, que deverá providenciar a 
regularização no prazo de 20 (vinte) dias contados do recebimento da notificação. 

§ 2º A não regularização no prazo de que trata o § 1º resultará no indeferimento 
do pedido de habilitação ao PATVD, com ciência ao interessado. 

Art. 7º A habilitação será concedida por meio de Ato Declaratório Executivo (ADE), 
editado pelo Delegado da DRF ou da Derat, publicado no Diário Oficial da União 
(DOU), e no sítio da RFB na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>. 

Parágrafo único. A habilitação referida no caput será efetuada em nome do 
estabelecimento matriz da pessoa jurídica requerente, com indicação do perfil do 
habilitado, da indicação do número de seu CNPJ, e se estenderá a todas as suas 
filiais. 

CAPÍTULO IV DA DESABILITAÇÃO A PEDIDO 

Art. 8º O pedido de desabilitação deverá ser apresentado à DRF ou à Derat com 
jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

Parágrafo único. A desabilitação será formalizada por meio de ADE emitido pelo 
Delegado da DRF ou da Derat e publicado no DOU e no sítio da RFB na Internet, 
no endereço referido no caput do art. 7º. 

CAPÍTULO V DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 9º A pessoa jurídica beneficiária do PATVD será punida, com suspensão, a 
qualquer tempo, sem prejuízo da aplicação de penalidades específicas, quando 
incorrer nas situações previstas no art. 11 do Decreto nº 6.234, de 2007. 

§ 1º A suspensão de que trata o caput converter-se-á em cancelamento da 
aplicação dos arts. 10 a 12, no caso de a pessoa jurídica beneficiária do PATVD 
não sanar a infração no prazo de noventa dias contados da notificação da 
suspensão. 

§ 2º A pessoa jurídica que der causa a duas suspensões em prazo inferior a dois 
anos-calendário será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 10 a 12. 

§ 3º A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser revertida 
após dois anos-calendário contados da data em que for sanada a infração que a 
motivou. 

§ 4º A suspensão e o cancelamento serão formalizados em ato da RFB. 
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CAPÍTULO VI DOS BENEFÍCIOS DO PATVD 

Art. 10. O PATVD reduz a zero as alíquotas: 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda, no mercado interno, à pessoa jurídica habilitada no PATVD, 
de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação 
ao ativo imobilizado da adquirente, destinados à fabricação dos equipamentos de 
que trata o art. 4º; e 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos destinados à fabricação 
dos equipamentos de que trata o art. 4º; 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, 
incidentes sobre a importação, realizada por pessoa jurídica habilitada no PATVD, 
de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação 
ao ativo imobilizado da importadora, destinados à fabricação dos equipamentos de 
que trata o art. 4º; 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos destinados à fabricação 
dos equipamentos de que trata o art. 4º; 

III - do IPI incidente na importação realizada por pessoa jurídica habilitada no 
PATVD, ou na saída do estabelecimento industrial ou equiparado em razão de 
aquisição efetuada no mercado interno por pessoa jurídica habilitada ao PATVD, 
de: 

a) máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação 
ao ativo imobilizado da adquirente, destinados à fabricação dos equipamentos de 
que trata o art. 4º; e 

b) ferramentas computacionais (softwares) e dos insumos destinados à fabricação 
dos equipamentos de que trata o art. 4º. 

Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa 
jurídica adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua 
conta e ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora. 

Art. 11. Nas vendas dos equipamentos transmissores de que trata o art. 4º 
efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PATVD, ficam reduzidas a zero as 
alíquotas: 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas 
auferidas; 
II - do IPI incidente sobre a saída do estabelecimento industrial. 

Parágrafo único. As reduções de alíquotas de que trata este artigo não se aplicam 
cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos ao mesmo imposto 
ou às mesmas contribuições. 

Art. 12. Fica reduzida a zero a alíquota da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (CIDE) destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para Apoio à Inovação, de que trata o art. 2º da Lei nº 
10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior para 
pagamento de contratos relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e 
de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica, quando 
efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PATVD e vinculadas às atividades 
de que trata o art. 4º. 

CAPÍTULO VII DA APLICAÇÃO 
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Art. 13. O benefício de redução das alíquotas, de que trata o art. 10, alcança 
somente as importações e as aquisições, no mercado interno, de: 

I - máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos relacionados no Anexo II do 
Decreto nº 6.234, de 2007; 

II - insumos relacionados no Anexo III do Decreto nº 6.234, de 2007; e 

III - ferramentas computacionais (softwares) relacionados no Anexo IV do Decreto 
nº 6.234, de 2007. 

Art. 14. No caso de aquisição de bens no mercado interno com o benefício do 
PATVD, a pessoa jurídica vendedora deve fazer constar da nota fiscal de venda a 
expressão "Venda a pessoa jurídica habilitada no PATVD, efetuada com redução 
a zero de alíquota da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e do IPI", com 
especificação do dispositivo legal correspondente, bem como o número do ato que 
concedeu a habilitação ao adquirente. 

CAPÍTULO VIII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 15. Sem prejuízo do disposto no art. 9º do Decreto nº 6.234, de 2007, a DRF 
ou a Derat onde se deu a habilitação da pessoa jurídica ao PATVD, conforme 
estabelecido pelo art 4º desta Instrução Normativa, poderá intimar esta a 
apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias, declaração que demonstre as relações 
insumo-produto dos bens beneficiados pelo Programa. 

Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da publicação. 
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